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APRESENTAÇÃO

	 A 13ª edição do Fórum Brasileiro sobre Assistência Farmacêutica e Farmacoeconomia, o 
FAFF 2025, foi realizada entre 14 e 18 de setembro de 2025, no BeFly Minas Centro, 
em Belo Horizonte - MG, e teve como tema central “Inovação, acesso e sustentabilidade 
da Assistência Farmacêutica”. O evento reuniu 1.100 congressistas, entre profissionais 
de saúde, gestores, pesquisadores, estudantes e representantes da indústria farmacêu-
tica, consolidando-se como o principal espaço nacional de debate técnico e científico 
sobre os desafios contemporâneos da Assistência Farmacêutica no país.

	 A programação científica foi ampla e diversificada, composta por 05 Cursos Pré-Fórum, 
09 Workshops, 03 Plenárias, 08 Conferências e 10 Painéis, conduzidos com excelência 
por 121 palestrantes nacionais e 06 internacionais, todos com reconhecida trajetória 
profissional e acadêmica em suas áreas de atuação.

	 O FAFF 2025 recebeu 127 trabalhos científicos submetidos, dos quais 106 foram apro-
vados após avaliação de especialistas de diversas universidades brasileiras e interna-
cionais. Os trabalhos aprovados foram apresentados na modalidade pôster, e 18 deles 
concorreram ao Prêmio JAFF 2025, distribuídos nas categorias Gestão e Inovação, As-
sistência Farmacêutica e Avaliação de Tecnologias em Saúde.

	 O Fórum contou ainda com o apoio fundamental de 37 patrocinadores e 18 instituições 
parceiras, que contribuíram para a realização de um evento de grande relevância técnica 
e social.

	 Que os resultados aqui apresentados sirvam de referência e inspiração para gestores, 
profissionais de saúde, docentes e estudantes, incentivando novas pesquisas e publica-
ções na Revista de Assistência Farmacêutica e Farmacoeconomia (JAFF).

	 Estes anais simbolizam mais um avanço na consolidação da produção científica do setor 
e marcam uma nova etapa de fortalecimento editorial da revista. Nesta edição, o JAFF 
passou a operar em uma nova plataforma de submissão, o Kryadocs, um sistema mais 
moderno, prático e tecnológico, que otimiza o processo editorial e amplia a interação en-
tre autores, avaliadores e editores. Além disso, a revista alcançou indexação no LILACS 
Brasil, reconhecida por adotar padrões mais elevados de qualidade editorial e científica. 
Esses avanços reforçam o compromisso contínuo do JAFF com a inovação, transparência 
e excelência acadêmica, ampliando sua visibilidade no cenário nacional e internacional.

	 O sucesso desta edição só foi possível graças à dedicação coletiva de todas as instituições 
parceiras, aos autores e apresentadores que compartilharam seus estudos e experiências, 
e aos avaliadores que contribuíram com rigor técnico e compromisso acadêmico. 

	 O FAFF 2025 reafirma-se como um espaço essencial de integração entre ciência, gestão 
e prática profissional, promovendo o diálogo e a disseminação de conhecimento que 
fortalecem a Assistência Farmacêutica e a Farmacoeconomia no Brasil.

	 Lindemberg Assunção Costa
	 Presidente do FAFF 2025



Registramos nossa sincera gratidão aos avaliadores que, com dedicação e excelência técnica, contri-
buíram para o processo de análise dos trabalhos submetidos ao Fórum Brasileiro sobre Assistência 
Farmacêutica e Farmacoeconomia, o FAFF 2025. O empenho e o conhecimento desses profissionais 
foram essenciais para assegurar a qualidade científica das produções apresentadas e o êxito desta 
edição. Ao atuarem como avaliadores tanto dos pôsteres eletrônicos como nas apresentações orais 
do Prêmio JAFF 2025, contribuem com o INAFF na missão de valorizar a produção técnico-científica 
nacional.
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Desprescrição de medicamentos anti-hipertensivos em pacientes 
idosos utilizando monitorização residencial da pressão arterial (MRPA)
Autores: Maria Clara Costa1 , Pablo Maciel Moreira1 (https://orcid.org/0000-0002-0197-2894) Helena Salomão1 , Ana Maria 
Lima Coqueiro1 (https://orcid.org/0009-0001-1952-4387), Ethiene Lima Santos1 (https://orcid.org/0009-0006-7835-2382), 
Welma Wildes Amorim1 (https://orcid.org/0000-0001-6964-892X), Márcio Oliveira Galvão1 (https://orcid.org/0000-0001-
5281-7889).

Instituição: 1Universidade Federal da Bahia – Vitória da Conquista – Bahia – Brasil.

Introdução: O uso de anti-hipertensivos é estratégico para o controle pressórico em pessoas idosas, mas o sobretratamento 
pode gerar eventos adversos graves, como hipotensão, quedas e hospitalização. A Monitorização Residencial da Pressão Arterial 
(MRPA) é uma tecnologia acessível e importante para identificar o efeito do jaleco branco, evitando sobretratamento com anti-
hipertensivos. Objetivo: Apresentar dados preliminares da avaliação do uso da MRPA na identificação de sobretratamento de 
anti-hipertensivos em idosos frágeis/não frágeis na Atenção Primária à Saúde. Métodos: Análise de dados da linha de base do 
Projeto Pressure, estudo quase-experimental do tipo antes e depois, realizado nos municípios de Cordeiros, Dom Basílio e Vitória 
da Conquista (BA). Os participantes receberam monitores de MRPA (tecnologia TruRead) e instruções para realizar medições 
duas vezes ao dia por cinco dias. Incluíram-se pessoas idosas (≥60 anos) e excluíram-se aqueles que não realizaram o mínimo 
de aferições. Aplicou-se uma escala de fragilidade (FRAIL) para identificar os participantes nesta condição. Resultados: 75 
pacientes foram avaliados e 24% (18) foram classificados como frágeis. Houve diferenças significativas nas médias da PAS e 
PAD aferidas no consultório e no domicílio dos participantes idosos tanto frágeis como não frágeis demonstrando um possível 
sobretratamento (p<0,05). A avaliação das médias da PAS e PAD em domicílio mostrou que ambos os grupos foram tratados 
de forma intensiva, não havendo diferença significativa entre os idosos frágeis e não frágeis. Conclusões: A Identificação de 
fragilidade em parte significativa da amostra e a indicação de desprescrição em 32% dos participantes evidenciam o potencial 
da MRPA associada ao algoritmo como ferramenta para identificação do sobretratamento de anti-hipertensivos em idosos 
frágeis na Atenção Primária à Saúde. Esses achados reforçam a importância dessa estratégia na redução de prescrições 
desnecessárias, prevenção de eventos adversos e otimização do cuidado e dos recursos disponíveis.

Palavras-Chave: Hipertensão; Desprescrições; Atenção Primária à Saúde.

Referências Bibliográficas: 
1.	Oliveira MG, et al. Deprescribing hypertension medication in older adults: can it lower drug burden without causing harm? 

Clin Geriatr Med. 2024. doi:10.1016/j.cger.2024.04.012. 
2.	Moreira PM, et al. Uso da monitorização residencial da pressão arterial como ferramenta no cuidado farmacêutico: avaliação 

secundária do ensaio clínico MINOR. J Assist Farmac Farmacoecon. 2025;10:e00166. doi:10.22563/2525-7323.2025.
v10.e00166

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00264; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00264



2020

PE - 002    

Custos hospitalares de pessoas idosas com e sem eventos adversos a 
medicamentos sob a perspectiva do Sistema Único de Saúde
Autores: Luiza Osuna Falavigna1 (https://orcid.org/0009-0007-0554-9536), Geovana Schiavo1 (https://orcid.org/0000-0001-
9502-6155), Marcela Forgerini1 (https://orcid.org/0000-0002-2905-8519), Rosa Camila Lucchetta2 (https://orcid.org/0000-
0002-4004-1320), Patrícia de Carvalho Mastroianni1 (https://orcid.org/0000-0001-8467-7278).

Instituições: 1Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – Araraquara – São Paulo – Brasil, 2Hospital Alemão 
Osvaldo Cruz – São Paulo – SP – Brasil.
 
Introdução: A maior ocorrência de eventos adversos a medicamentos (EAMs) em pessoas idosas está associada ao aumento 
na utilização de recursos de saúde e custos para os sistemas assistenciais. Contudo, no Brasil, há poucas evidências sobre 
os custos das internações nessa população com EAMs, dificultando a avaliação do impacto econômico desses eventos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS). Objetivo: Estimar e comparar os custos médicos diretos de internações hospitalares de 
pessoas idosas com e sem EAMs, sob a perspectiva do SUS. Métodos: Foi conduzido um estudo transversal retrospectivo 
no Hospital Estadual Américo Brasiliense (SP) (CAAE 64663522.0.0000.5426). Foram incluídas pessoas idosas (≥ 60 
anos) admitidas em clínicas médicas e unidades de terapia intensiva (UTI) por mais de 24 horas, entre fevereiro e agosto de 
2022, excluindo-se aquelas internadas para a realização de procedimentos ou cirurgias eletivas. Aplicaram-se 21 rastreadores 
em prontuários eletrônicos para triagem de EAMs pré-admissão e intra-hospitalares, seguida de análise de causalidade para 
determinar sua imputabilidade. Os custos médicos diretos, definidos como custos associados a intervenções médicas, foram 
estimados utilizando-se a abordagem de microcusteio do tipo bottom-up. Foram coletadas informações sobre os custos de 
consultas, diárias, exames de imagem, procedimentos e tratamentos a partir dos relatórios de Autorização de Internação 
Hospitalar (AIH). Para comparação entre os grupos, foi utilizado o teste T-student. Resultados: Das 304 pessoas idosas 
elegíveis, 135 apresentaram ao menos um EAM (44,4%). Em comparação àquelas que não apresentaram EAMs, pessoas 
idosas com EAMs utilizaram um número significativamente maior de medicamentos durante a internação (27 ±10 vs 17 ±8 
p < 0,001) e permaneceram internadas por mais dias (16 ±12 vs 9 ±6 dias; p < 0,001). Os EAMs mais frequentes foram: 
sonolência induzida por benzodiazepínicos e opioides, lesão renal aguda induzida por diuréticos, delirium induzido por opioides, 
hiperglicemia induzida por corticosteroides e hipoglicemia induzida por insulina. Em comparação às pessoas idosas sem EAMs, 
aquelas com EAMs apresentaram custos mais elevados de internação tanto em clínicas médicas (R$1.965,62 vs R$1.021,83, 
p = 0,002) quanto em UTI (R$6.179,06 vs R$4.154,83, p = 0,020). Com relação aos componentes de custos, observaram-
se maiores gastos com consultas (R$118,47 vs R$68,32, p <0,001), diárias (R$2.387,81 vs R$1.086,82, p <0,001) 
e exames de imagem (R$178,25 vs R$115,82, p = 0,007) no grupo com EAMs. Conclusões: Sob a perspectiva do SUS, 
pessoas idosas admitidas em clínicas médicas que apresentaram EAMs geraram custos duas vezes maiores em comparação 
àquelas que não apresentaram esses eventos. Entre as pessoas idosas internadas em UTI, os custos foram aproximadamente 
50% superiores na presença de EAMs. Esses achados podem contribuir para o direcionamento mais eficiente de recursos 
humanos e financeiros para a detecção, manejo e minimização desses eventos.

Palavras-Chave: Análise de custo em saúde; Efeito colateral e reação adversa relacionados a medicamentos; Saúde da pessoa 
idosa; Segurança do paciente.
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Uso de Ácido Zoledrônico para Osteogênese Imperfeita: Um estudo 
Pré-pós Intervenção
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Introdução: A osteogênese imperfeita (OI) é uma doença rara, hereditária e incapacitante, caracterizada por alterações na 
estrutura do colágeno tipo I, gerando fragilidade óssea e predisposição a fraturas múltiplas. No Brasil, o pamidronato dissódico é 
o único bisfosfonato intravenoso incluído no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do SUS para o tratamento da OI. 
O tratamento com pamidronato, ocorre nos centros de referência para doenças raras e exigem o deslocamento e internamento 
dos pacientes e familiares, para a realização das infusões, a cada três meses. No entanto, o ácido zoledrônico tem sido 
amplamente utilizado em centros de referência com respaldo crescente na literatura internacional, mas sem incorporação ao 
PCDT. Objetivo: Geral: Avaliar o uso de ácido zoledrônico em pacientes com diagnóstico de OI em um Hospital Universitário. 
Específicos: Analisar os parâmetros de efetividade, tais como densidade mineral óssea lombossacra (DMO-LS), tempo de 
resposta terapêutica e redução na incidência de fraturas, entre as terapias com zoledronato e pamidronato no contexto da OI. 
Comparar o perfil de segurança relacionado ao uso de zoledronato em contraposição ao pamidronato no tratamento da OI. 
Comparar os custos diretos inerentes ao tratamento com ácido zoledrônico em relação ao pamidronato dissódico no contexto da 
OI. Métodos: Trata-se de um estudo observacional, ambispectivo, analítico, do tipo pré-pós-intervenção, realizado no Complexo 
HUPES/UFBA entre janeiro de 2023 e junho de 2025. Foram incluídos pacientes com OI submetidos a tratamento com ácido 
zoledrônico e/ou pamidronato. CAAE 78920924.6.0000.0049. Os dados foram extraídos de prontuários e bancos de dados 
institucionais, sendo compilados no REDCAP® e analisados no software Jamovi®. Os participantes foram organizados em dois 
grupos: (1) previamente tratados com pamidronato e migrados para ácido zoledrônico; (2) pacientes tratados exclusivamente 
com zoledronato. Variáveis clínicas, laboratoriais, terapêuticas, eventos adversos e custos diretos foram analisados. Resultados: 
Foram admitidos um total de 32 pacientes, predominantemente do sexo masculino (56,25%), residentes no interior da 
Bahia (84,38%), com OI Tipo 1 (36,4%) e Tipo 3 (30,3%), com restrições de mobilidade (59,37%). Ambos os tratamentos 
aumentaram a DMO-LS, com ganho médio de 46% no grupo do zoledronato e 41% no grupo pamidronato. O número de 
fraturas não diferiu significativamente entre os grupos. O perfil de segurança foi semelhante, sem eventos graves. A substituição 
do pamidronato dissódico pelo ácido zoledrônico resultou em uma redução anual de custos de aproximadamente 86,37% 
por paciente, reforçando seu potencial custo-efetivo. Foram evitados 128 deslocamentos e 384 diárias de enfermaria, o que 
possibilitou a internação de outros pacientes. Conclusões: Conclui-se que o ácido zoledrônico demonstrou efetividade e segurança 
comparável ao pamidronato, com vantagens assistenciais e econômicas relevantes. Os achados contribuem diretamente para 
discussão sobre a atualização do PCDT, fortalecendo a adoção de alternativas terapêuticas mais eficientes e que corroborem 
com os princípios do SUS.

Palavras-Chave: Osteogênese imperfeita; Tratamento farmacológico; Ácido zoledrônico; Análise de custo em saúde.
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Cuidado farmacêutico e relações étnico-raciais: vivência com o 
Programa de Extensão TEKOÁ na formação em Farmácia
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Descrição do relato: Esta experiência relata uma aula realizada na disciplina de Cuidado Farmacêutico II do curso de Farmácia 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que contou com a participação ativa do Programa de Extensão TEKOÁ, 
iniciativa voltada para a promoção da saúde intercultural, com foco nas populações Negra e Indígena. O principal objetivo da 
atividade foi integrar as diretrizes das Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, bem como das Diretrizes Curriculares Nacionais, 
relativas à Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), à formação dos futuros profissionais farmacêuticos. O foco foi 
discutir o racismo como um determinante social da saúde, buscando sensibilizar os estudantes para estratégias que promovam 
um cuidado em saúde mais equitativo, inclusivo e culturalmente sensível. A aula foi conduzida por representantes indígenas, 
negros e imigrantes, integrantes do TEKOÁ - Programa Intercultural de Saúde Negra e Indígena da UFRGS. Esses convidados 
compartilharam suas vivências pessoais e coletivas, apresentaram dados epidemiológicos que evidenciam as desigualdades 
raciais e expuseram experiências formativas sob a perspectiva intercultural e antirracista. Dessa forma, a atividade ampliou o 
debate para além da teoria, incluindo relatos autênticos e baseados nas trajetórias de grupos historicamente marginalizados. 
Durante a aula, os estudantes participaram ativamente de dinâmicas reflexivas organizadas em uma roda de conversa, 
na qual foram analisados criticamente dados sobre desigualdades em saúde que atingem especificamente as populações 
negras e indígenas. Também foram promovidas interações com expressões culturais representativas, como a arte kaingang, 
tradicionalmente associada aos povos indígenas da região sul do Brasil, e os panegíricos africanos, que expressam a riqueza 
e diversidade das culturas afro-brasileiras. Essas atividades culturais proporcionaram um contato direto e sensível com as 
epistemologias e saberes tradicionais, valorizando a pluralidade cultural que deve ser reconhecida e respeitada no exercício do 
cuidado farmacêutico. A escuta atenta das trajetórias dos convidados possibilitou que os estudantes estabelecessem conexões 
significativas entre os conteúdos acadêmicos da disciplina e a realidade concreta enfrentada por essas populações, que 
frequentemente lidam com o racismo estrutural e suas consequências na saúde. Essa integração entre teoria e prática reforçou 
a importância do papel social do farmacêutico como agente no enfrentamento das desigualdades raciais, reconhecendo o valor 
das epistemologias plurais e a necessidade de incorporar saberes tradicionais e interculturais na prática clínica cotidiana.

Palavras-Chave: Educação das Relações Étnico-Raciais; Cuidado Farmacêutico; Saúde Indígena e Negra. 
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Introdução: Os biossimilares são medicamentos biológicos que demonstraram segurança, eficácia e qualidade, quando 
comparados aos produtos de referência, são considerados seguros, mas podem gerar imunogenicidade, além de causar outras 
reações adversas1,2. A intercambialidade entre biossimilares e biológicos de referência é um tema controverso. Desde a 
expiração das principais patentes de produtos biológicos contra o câncer, diversos biossimilares foram lançados no mercado 3. 
Para a população de pacientes com artrite reumatoide, existem estudos que comparam o switch entre biossimilares e produtos 
de referência em termos de eficácia e segurança. No cenário oncológico, a escassez de estudos sobre a segurança no switch 
entre biossimilares e produtos de referência trouxe à tona a necessidade de analisar as evidências científicas disponíveis sobre 
o assunto. Objetivo: O objetivo foi analisar a segurança no switch entre produtos biológicos de referência e biossimilares no 
tratamento de pacientes com câncer. Métodos: Uma revisão sistemática foi realizada nas bases Medline, EMBASE, Cochrane, 
Lilacs, Scielo e Scopus. Os estudos incluídos foram os que relataram switching de biológico de referência de Bevacizumabe, 
Trastuzumabe e Rituximabe por um biossimilar ou entre os biossimilares que demonstraram dados de segurança. A avaliação 
do risco de viés dos estudos foi realizada com a ferramenta Cochrane Risk of Bias e ROBINS I. A seleção, extração de dados 
e análise crítica foi realizada por dois revisores de forma independente e as divergências foram resolvidas com um terceiro 
revisor. Meta-análises foram realizadas para avaliar diferenças nos desfechos de segurança entre os estudos. Resultados: Sete 
estudos foram incluídos, totalizando 1732 pacientes com câncer de mama, Linfoma Não Hodgkin e Leucemia Linfocítica 
crônica e que fizeram uso de produtos biológicos.  Não foram identificados dados sobre o switch com bevacizumabe. Os estudos 
clínicos avaliados apresentaram algumas preocupações e em dois estudos observacionais o risco foi moderado e crítico. Não 
houve diferença significativa nos dados de segurança do switching de biossimilares avaliados, eventos adversos graves foram 
semelhantes entre os grupos de switch e não switch (RR 0,75, IC 95% (0,34- 1,62). Também foi possível identificar diferenças 
no perfil de segurança dos grupos expostos ao Trastuzumabe que realizaram o switch. Conclusões: Os resultados desta revisão 
mostraram que o switch de biossimilares em pacientes com câncer é seguro, reforçando os dados existentes na literatura sobre 
o switch para imunobiológicos biossimilares.
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Introdução: A artroplastia de quadril é um procedimento cirúrgico de alta complexidade, utilizado no tratamento de doenças 
degenerativas, fraturas e sequelas traumáticas que comprometem a articulação do quadril. Seu objetivo principal é aliviar 
a dor, restaurar a mobilidade e melhorar a qualidade de vida do paciente. O cuidado integrado e sequencial de ações 
assistenciais, através da linha de cuidado, assegura que a jornada do paciente seja conduzida de forma coordenada, segura 
e centrada nas necessidades dele. A Farmácia Clínica tem papel fundamental no acompanhamento do paciente, garantindo a 
efetividade do plano terapêutico bem como reduzindo os incidentes relacionados à cadeia medicamentosa. Objetivo: Relatar 
a atuação da Farmácia Clínica na linha de cuidado para pacientes submetidos a Artroplastia de quadril, em um hospital 
de alta complexidade. Método: A linha de cuidado iniciou em setembro de 2024, a avaliação da farmácia clínica inicia na 
admissão do paciente, com revisão do histórico de saúde, conciliação medicamentosa e avaliação da adesão do paciente à 
terapia medicamentosa, que direciona o planejamento de intervenções educativas. O acompanhamento farmacoterapêutico 
inclui a avaliação do plano terapêutico, evolução clínica, exames laboratoriais, reações adversas, risco para tromboembolismo 
venoso (TEV) e antibioticoprofilaxia cirúrgica. As informações são analisadas e discutidas durante o round multidisciplinar. 
Durante o processo de alta hospitalar, é realizada a reconciliação medicamentosa e, com base no planejamento educacional, 
o paciente recebe orientações sobre o uso dos medicamentos no domicílio e é tele monitorado pelo farmacêutico em relação 
à adesão ao tratamento com o anticoagulante. Resultados: Foram acompanhados 103 pacientes até julho de 2025, com 
diversas intervenções farmacêuticas realizadas, destacou-se, entre elas, a substituição do Tramadol 100 mg/mL de 8/8h por 
Nalbufina 10 mg/mL de 12/12h. Essa mudança foi motivada pela alta frequência de eventos adversos relatados, como náuseas, 
vômitos e tonturas, que comprometem a recuperação e a adesão dos pacientes à terapia analgésica. Esta alteração resultou 
em redução no número total de doses administradas e uso de medicamentos adjuvantes com menor incidência de eventos 
adversos e melhora na experiência do paciente. Com relação a adesão ao uso do anticoagulante pós alta a média de adesão 
foi de 93%, indicando um grau satisfatório do cumprimento do regime terapêutico. O tempo médio de permanência hospitalar 
no período pós-operatório foi de 48h, alinhado com o proposto na linha de cuidado. Conclusão: A adoção de uma linha de 
cuidado estruturada para pacientes submetidos à artroplastia de quadril, com atuação direta do Farmacêutico Clínico promove 
a segurança do paciente, eficiência assistencial e melhora nos desfechos clínicos.

Palavras-Chave: Farmácia Clínica; Linha de Cuidado; Segurança do paciente; Artroplastia de quadril.
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Introdução: A resistência aos antimicrobianos (RAM) representa uma das maiores ameaças à saúde pública global, associada 
ao aumento da morbimortalidade e dos custos assistenciais (OMS, 2015). No Brasil, o Plano Nacional de Prevenção e Controle 
da RAM (PAN-BR), coordenado pela ANVISA (2020), enfatiza a vigilância ativa e o uso racional de antimicrobianos, tanto em 
ambiente hospitalar quanto ambulatorial. O farmacêutico desempenha papel central no monitoramento clínico e educativo, 
contribuindo para a otimização terapêutica e preservação da efetividade desses fármacos. O emprego de agentes de amplo espectro, 
comum em condutas empíricas ou diante de incerteza diagnóstica, favorece a seleção de microrganismos multirresistentes e 
o aumento das infecções associadas à assistência à saúde (Kanj & Kanafani, 2011). Diretrizes internacionais de stewardship 
recomendam revisão periódica e Objetivo: Analisar o perfil de dispensação de antibióticos e aspectos farmacoeconômicos no 
ambulatório do Hospital Geral do Estado Professor Osvaldo Brandão Vilela (HGE), no período de Janeiro a Junho de 2024. 
Métodos: Estudo descritivo, retrospectivo e quantitativo, realizado no HGE, principal unidade de urgência e emergência de 
Alagoas, com 316 leitos e taxa de ocupação de 97,49% no período analisado. Os dados foram obtidos de planilha eletrônica 
de controle da farmácia da UTI, contendo informações sobre gênero, antibiótico prescrito, posologia, duração e desfecho 
clínico. Não houve acesso a prontuários. Resultados: Foram avaliados 677 pacientes únicos, predominando o sexo masculino 
(62,04%). O maior volume de atendimentos ocorreu em março (n=157) e o menor em abril (n=123). A mortalidade mensal 
variou de 7,04% a 10,57%, com pico em abril. A Ceftriaxona 1g foi o antimicrobiano mais prescrito (41,81%–53,01%), 
seguida por Piperacilina+Tazobactam, Meropenem, Moxifloxacino e Vancomicina. A Piperacilina+Tazobactam apresentou 
impacto expressivo no custo total, atingindo R$13.565,60 em Março. O custo médio por paciente variou de R$159,94 
(Janeiro) a R$283,15 (Abril), com custo máximo individual de R$2.939,47. O desfecho “Fim de Tratamento” aumentou ao 
longo do semestre (50,82% a 58,45%), enquanto “Suspensão” variou de 2,19% a 9,42% e “Troca” de 4,74% a 9,05%. 
Conclusões: O predomínio de Ceftriaxona, um agente de amplo espectro, e a relevância de outros antimicrobianos de alto custo 
reforçam a necessidade de estratégias robustas de stewardship no ambulatório do HGE. As variações nos custos e nas taxas 
de suspensão/troca de antibióticos indicam oportunidades para otimização terapêutica e gestão mais eficiente dos recursos. 
Os achados fornecem subsídios para políticas institucionais voltadas ao uso racional de antimicrobianos, contribuindo para a 
redução da RAM e a preservação da eficácia terapêutica.
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Introdução: A oncologia é a especialidade médica voltada à prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer. Recentemente, o 
cenário da oncologia vem sendo transformado com o advento das terapias-alvo, imunoterapias e uso de inteligência artificial. 
Apesar dos avanços, persistem desafios relacionados à equidade no acesso e à eficácia terapêutica. O Departamento de Ciência 
e Tecnologia da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde do Ministério da 
Saúde (Decit/SECTICS/MS) atua como principal agente fomentador de inovação em saúde, direcionando recursos para o fomento 
de pesquisas em temas estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS).1,2 Objetivo: Objetivou-se descrever os estudos sobre 
oncologia fomentados pela Coordenação-Geral de Ações Estratégicas em Pesquisa Clínica (CGPClin) do Decit/SECTICS/MS, no 
período de 2018 a 2024. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, com base em documentos técnicos e informações geradas 
a partir dos bancos de dados da CGPClin. Os estudos foram caracterizados quanto ao tipo de contratação (chamada pública 
ou contratação direta) e à localização do câncer estudado. Verificou-se a Unidade da Federação de origem das instituições 
proponentes, bem como o valor investido. Resultados: Foram identificados 20 projetos financiados abordando o tratamento e 
o diagnóstico do câncer, sendo três por meio de Contratação direta (CD) e 17 de Chamada Pública (CP). Quanto à localização 
anatômica, os principais cânceres estudados foram os de mama (7), próstata (1), sistema nervoso central (3), colorretal (1), 
ovário (1), pâncreas (1), colo de útero (1), cabeça e pescoço (1), múltiplas neoplasias (1) e tumores não especificados (3). No 
campo diagnóstico, destacaram-se iniciativas com inteligência artificial, bioinformática e biópsia líquida. Seis projetos estavam 
concentrados em instituições dos estados de São Paulo (SP) e Rio de Janeiro (RJ), sendo duas CD em RJ, uma CD em SP e 
três CP em SP. Os projetos de CP estavam mais distribuídos, contemplando instituições de Pernambuco (3), Ceará (3), Paraná 
(2), Piauí (2), Minas Gerais (2), Maranhão (1) e Distrito Federal (1). O total investido foi de R$18.930.104,33, com destaque 
para o investimento em CP (R$14.929.218,69; 79% do total). Dez projetos apresentaram estratégias terapêuticas inovadoras, 
incluindo prospecção de novas moléculas, terapias gênicas, uso de anticorpos monoclonais e compostos antimetastásicos da 
biodiversidade brasileira. Conclusões: Observou-se expressivo investimento em pesquisas oncológicas, com predominância 
de projetos via CP, em consonância com a Portaria GM/MS nº 4.282/2022, que prioriza essa modalidade por garantir ampla 
concorrência entre as propostas. O maior investimento em estudos sobre câncer de mama reflete as prioridades do MS e a 
realidade epidemiológica nacional. A diversidade de abordagens reforça o compromisso do Decit/SECTICS/MS com os eixos da 
Política Nacional do Complexo Econômico-Industrial da Saúde e com a redução de vulnerabilidades do SUS.
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Introdução: A parcela da população idosa (≥ 60 anos, no Brasil) vem crescendo de forma expressiva nas últimas décadas. 
Esse aumento pode levar à maior prevalência de doenças crônicas e de polifarmácia (≥ 5 medicamentos de uso concomitante), 
exigindo atenção especial no manejo farmacoterapêutico. Poucos estudos demonstram a prevalência de sintomas relacionados 
ao uso de Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) e de Interações Medicamentosas (IM) em pessoas idosas em 
situação de polifarmácia (PIeP). Objetivo: Avaliar os possíveis sintomas relacionados às IM e ao uso de MPI em PIeP residentes 
em uma Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI). Métodos: Etapa inicial de estudo longitudinal, quase-experimental 
(CAEE: 85402724.4.0000.5336), realizado com moradores em polifarmácia de uma ILPI. A análise dos MPI e seus possíveis 
sintomas foi baseada nos Critérios de Beers 2023, enquanto as IM e seus possíveis sintomas foram verificadas no site Drugs.
com. Os dados foram coletados via Google Forms, organizados em Excel e analisados com estatística descritiva. Os sintomas 
foram questionados em entrevistas com os moradores. Resultados: Foram avaliadas prescrições médicas de 121 moradores, 
dos quais 119 eram PIeP. A média de idade dos participantes foi de 79,5 anos, com variação entre 62 e 105 anos, sendo a 
maioria do sexo feminino (85%). A média de medicamentos por morador foi de 12,7. Pelo menos um MPI foi identificado em 
97,5% das prescrições e 98,3% apresentaram ao menos uma IM. Foram encontradas no total 1629 IM. O máximo de interações 
encontradas por morador foram: 14 maiores, 65 moderadas e 13 menores. Foram encontrados 89 MPI com qualidade da 
evidência alta e recomendação forte (máximo de 2 por morador) e 316 MPI com evidência moderada e recomendação forte 
(máximo de 7 por morador). MPI com maior prevalência foram: quetiapina, anlodipina, omeprazol, fluoxetina e sertralina. Dos 
moradores em polifarmácia, foram realizadas 46 entrevistas: 15 idosos haviam falecido, 51 apresentavam comprometimento 
cognitivo severo, que impossibilitou a observação sintomatológica, e 7 recusaram-se a participar da entrevista. Os sintomas 
mais relatados na entrevista foram: perda de urina (60,9%), dor muscular (58,7%), xerostomia (boca seca) (48,8%), distúrbios 
do sono (41,3%) e constipação intestinal (40%). Conclusões: O estudo evidenciou uma alta prevalência do uso de MPI e 
de IM entre PIeP residentes em uma ILPI. Os sintomas relatados nas entrevistas sugerem possível correlação com esses 
medicamentos e suas interações. Esses achados ressaltam a necessidade de uma assistência farmacêutica adequada ao manejo 
farmacoterapêutico principalmente em pessoas idosas institucionalizadas em situação de polifarmácia, com foco na revisão 
periódica de prescrições, uso criterioso de medicamentos e monitoramento constante dos efeitos adversos, a fim de promover 
maior segurança e o uso racional de medicamentos nessa população vulnerável.
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Introdução: O misoprostol é um análogo sintético de prostaglandina E1, inicialmente aprovado para tratamento e prevenção 
da úlcera gástrica induzida por anti-inflamatórios não hormonais. Atualmente, tem utilização na obstetrícia por possuir 
ação útero-tônica e de amolecimento do colo uterino. Suas indicações na área da obstetrícia são: indução de aborto legal, 
esvaziamento uterino por morte embrionária ou fetal, amolecimento cervical antes de aborto cirúrgico, indução de trabalho 
de parto e manejo da hemorragia pós-parto1,2. Este medicamento consta na lista C1 da Portaria SVS/MS nº 344/1998, 
que aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial3. Objetivos: Este trabalho 
tem como objetivo demonstrar a importância da gestão do medicamento misoprostol pela Assistência Farmacêutica (AF) 
no estado de Mato Grosso do Sul (MS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e as ações realizadas para garantia 
da segurança das pacientes. Métodos: Foram avaliadas as solicitações de misoprostol realizadas pelos hospitais do SUS de 
MS, de janeiro a junho de 2025. Cabe ressaltar que, para a autorização dos pedidos, a AF estadual analisa informações e 
documentos, tais como o Cadastro Especial de Misoprostol do Hospital emitido pela Vigilância Sanitária (VISA), o Procedimento 
Operacional Padrão (POP) da utilização deste medicamento na unidade solicitante, os estoques disponíveis e a prestação de 
contas das dispensações. Neste contexto, foram consideradas intervenções, as ações de contato da AF com os responsáveis 
pelas solicitações, quando detectadas inconformidades. Resultados: No período avaliado, foram atendidas 32 solicitações deste 
medicamento, e realizadas 8 intervenções, ou seja, em 25% dos casos. As razões para intervenções foram: Cadastro Especial 
de Misoprostol com validade vencida2, necessidade de atualização do POP para utilização deste medicamento na instituição2, 
divergências nos dados informados pelo solicitante2 e unidades sem permissão para solicitação conforme legislações vigentes2. 
Neste último caso, em uma das situações, o medicamento estava sendo requisitado por unidade extra-hospitalar. A AF estadual 
negou o pedido, considerando que somente é permitida a compra e uso de misoprostol em estabelecimentos hospitalares 
devidamente cadastrados junto à Autoridade Sanitária (Portaria 344/98). Além disso, devido à intervenção da AF, a VISA 
estadual, emitiu Nota Técnica orientativa neste contexto. Conclusão: As análises das solicitações de misoprostol realizadas pela 
AF de Mato Grosso do Sul, evidenciaram a necessidade de intervenções técnicas no âmbito estadual, antes da distribuição do 
medicamento, para garantir a conformidade com a legislação vigente, reforçando assim, a importância da gestão qualificada do 
medicamento e cumprimento dos critérios normativos para garantir o uso seguro, eficaz e legal do misoprostol.

Palavras-Chave: Protocolos Clínicos; Saúde Pública; Saúde Reprodutiva.
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Introdução: A Atrofia Muscular Espinhal (AME) é uma doença genética rara que afeta os neurônios motores, levando à fraqueza 
e atrofia muscular progressiva. A forma mais comum, a AME 5q, é causada por alterações no gene SMN1 e pode variar em 
gravidade conforme o número de cópias do gene SMN2. No Brasil, a dispensação dos medicamentos nusinersena e risdiplam 
é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), por meio do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), 
conforme os critérios estabelecidos no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). A análise do perfil demográfico 
e da utilização desses medicamentos pelos pacientes com AME permite avaliar o acesso, a equidade e a efetividade das 
políticas públicas voltadas ao tratamento de doenças raras. Objetivo: Descrever o perfil demográfico e o padrão de utilização 
de medicamentos entre os pacientes com AME registrados como ativos no CEAF do estado de Alagoas até o final do segundo 
trimestre de 2025. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, com base em dados secundários extraídos do 
sistema BI Hórus do Ministério da Saúde. Foram incluídos todos os pacientes com AME registrados como ativos no CEAF 
de Alagoas até o final do segundo trimestre de 2025. As variáveis analisadas incluíram: idade, sexo, raça/cor, município de 
residência, tipo clínico da AME, idade de início do tratamento e tipo de medicamento utilizado. Os dados foram analisados 
por estatística descritiva, em frequências absolutas e relativas. Resultados: Foram identificados 17 pacientes ativos com AME 
atendidos pelo CEAF de Alagoas. A maioria é do sexo masculino (65%) e reside no interior do estado (59%). A idade dos 
pacientes variou de 1 mês a 13 anos, com predomínio na faixa de 6 a 10 anos (47%), seguida pelas faixas de 1 a 5 anos (35%), 
11 a 15 anos (12%) e menos de 1 ano (6%). Em relação à raça/cor, prevalece a cor parda (76%), seguida pela branca (18%) e 
preta (6%). O tipo mais frequente da AME foi o tipo 2, representando 82% dos casos, enquanto o tipo 1 correspondeu a 18%. 
A maior parte dos pacientes iniciou o tratamento entre 3 e 5 anos de idade (29%), seguido pelas faixas etárias de menos de 1 
ano (23%), 5 a 8 anos (18%), 8 a 11 anos (18%) e 1 a 3 anos (12%). Em relação ao tratamento medicamentoso, 65% dos 
pacientes utilizam Nusinersena e 35% fazem uso de Risdiplam. Conclusões: O perfil dos pacientes com AME atendidos pelo 
CEAF de Alagoas evidencia características demográficas relevantes para o planejamento e fortalecimento das políticas públicas 
voltadas a essa população. A predominância de pacientes do interior do estado e o início tardio do tratamento reforçam a 
necessidade de estratégias de diagnóstico precoce e expansão do acesso à terapêutica especializada. O monitoramento contínuo 
dos dados é fundamental para assegurar uma assistência farmacêutica mais eficaz, equitativa e centrada nas necessidades dos 
pacientes no âmbito do SUS.

Palavras-Chave: Atrofia Muscular Espinhal; Assistência farmacêutica; Nusinersena; Risdiplam.
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Introdução: A Alopecia Areata (AA) é uma condição dermatológica autoimune que desperta interesse crescente tanto na 
comunidade científica. Os sintomas incluem: perda de cabelo, ansiedade e depressão. Atualmente, o tratamento da AA é 
desafiador e muitas vezes insatisfatório. As opções terapêuticas incluem medicamentos tópicos, injeções de corticosteróides 
e, em casos mais graves, terapias imunossupressoras. Objetivo: Revisar as evidências atuais sobre as causas e os fatores 
contribuintes da doença, explorar as opções terapêuticas disponíveis, avaliar a eficácia e os desafios associados a cada 
tratamento. Métodos: A revisão realizada foi do tipo narrativa, utilizando as bases de dados Google acadêmico, Science Direct, 
PubMed e Medscape, com período de análise de estudos publicados entre 2009 até 2020. os termos utilizados para a busca 
foram “AA” e “tratamentos”; “AA” e “vias moleculares”; “AA” e “genética”; “AA” e “genoma”. Foram consideradas na análise 
artigos escolhidos que tratavam de revisão bibliográfica de terapias ainda utilizadas na clínica ou que evidenciaram estudos de 
utilização de novos medicamentos, principalmente medicamentos biológicos, e seus resultados. Além destes, foram incluídos 
artigos que evidenciaram novos achados moleculares e genéticos que permitam o progresso para a determinação de uma terapia 
com alto grau de especificidade, eficácia e segurança, o que ainda não foi definido e não está disponível para pessoas afetadas 
pela alopecia areata. Resultados: Foram incluídos 49 estudos nesta revisão. Os resultados evidenciam avanços na compreensão 
dos mecanismos imunológicos da alopecia areata (AA), com destaque para as vias JAK-STAT, células NK e autoantígenos como 
ULBP3/6. A AA interrompe o ciclo capilar, especialmente a fase anágena, por meio de resposta imunológica mediada por 
fatores genéticos e ambientais. O folículo piloso perde seu privilégio imune e torna-se alvo de células T CD8+, CD4+ e NK, 
que produzem IFN-γ e ativam a via JAK-STAT, intensificando a inflamação. Biópsias revelam infiltrado linfocítico ao redor do 
bulbo capilar. A doença apresenta loci de susceptibilidade como NKG2D e genes da via JAK-STAT. Proteínas como CIRP e VIP 
influenciam a manutenção do privilégio imune, sendo CIRP um possível marcador de atividade. AA compartilha mecanismos 
com outras doenças autoimunes, como Doença de Graves, artrite reumatoide e diabetes tipo 1. Fatores psicofisiológicos, como 
a substância P, e comorbidades psiquiátricas, incluindo depressão e ideação suicida, são frequentes em formas graves da 
doença. O tratamento baseia-se no reposicionamento de fármacos, devido à ausência de medicamentos específicos. As terapias 
atuais são não específicas, fora de bula, de alto custo e inacessíveis no sistema público, o que contribui para a negligência 
da AA em políticas de saúde. A baixa eficácia e a forma farmacêutica inadequada comprometem os resultados, agravando o 
sofrimento biopsicossocial dos pacientes. Conclusões: O avanço no entendimento da fisiopatologia da AA tem impulsionado o 
desenvolvimento de abordagens terapêuticas mais direcionadas. Contudo, são necessários ensaios clínicos robustos e políticas 
públicas que ampliem o acesso a tratamentos eficazes.

Palavras-Chave: Alopecia Areata; Sistema de Sinalização das MAP Quinases; Terapia biológica; Inibidores de Janus Quinases
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Introdução: As incompatibilidades medicamentosas em soluções intravenosas representam grande risco para a segurança do 
paciente e podem comprometer a eficácia terapêutica, além de levar a eventos adversos. A utilização de tecnologias digitais para 
consulta rápida e confiável dessas informações é uma estratégia promissora para prevenir erros de medicação, especialmente 
em ambientes hospitalares de alta complexidade. Objetivo: Descrever o processo de construção e estruturação do banco de 
dados de incompatibilidades medicamentosas de um aplicativo móvel voltado à prática clínica farmacêutica em ambiente 
hospitalar. Métodos: O banco de dados foi desenvolvido diretamente em um ambiente administrativo exclusivo (dashboard) 
de um protótipo de aplicativo para verificação de incompatibilidades medicamentosas. Inicialmente, foram incluídos todos 
os medicamentos de administração intravenosa padronizados no Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia 
(HC-UFU/EBSERH). A coleta de dados utilizou como principal referência o Handbook on Injectable Drugs (American Society 
of Health-System Pharmacists, 20th), bulário da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e literatura científica 
disponível no Pubmed. Dois farmacêuticos clínicos hospitalares, especialistas em urgência, atuaram de forma complementar: o 
primeiro farmacêutico realizou a triagem das monografias dos 145 medicamentos presentes no Handbook on Injectable Drugs 
e consultou as bulas correspondentes; o segundo farmacêutico ficou responsável pela busca e avaliação de informações através 
da plataforma Pubmed utilizando os nomes dos medicamentos associados aos descritores “Incompatibilidade medicamentosa”, 
“Compatibilidade medicamentosa”, em português, inglês e espanhol. Durante as buscas, quando identificada incompatibilidade 
entre um medicamento da lista inicial (145 itens) e outro não listado, este também era incluído, expandindo a base de dados. As 
informações validadas eram inseridas no sistema via portal administrativo, com atualização imediata no aplicativo. Resultados: 
Foi construído um banco de dados robusto contendo 267 medicamentos e 1.000 incompatibilidades registradas. O processo 
de expansão baseado em incompatibilidades não previstas inicialmente aumentou a abrangência do referido banco. A estrutura 
de atualização automática permitiu disponibilizar aos usuários finais informações atualizadas sem necessidade de reinstalar 
o aplicativo. Estabeleceu-se ainda parceria com o Centro de Informações sobre Medicamentos do HC-UFU, visando manter a 
atualização e a confiabilidade contínua da base. Conclusões: A construção de um banco de dados estruturado, com expansão 
dinâmica e atualização em tempo real viabilizou uma ferramenta tecnológica inovadora para consulta de incompatibilidades 
medicamentosas, que pode contribuir com a atuação clínica do farmacêutico e promoção da segurança do paciente.

Palavras-Chave: Segurança do Paciente; Administração intravenosa; Erros de medicação.

Referências Bibliográficas:
1.	Marsilio NR, Da Silva D, Bueno D. (2016). Drug incompatibilities in the adult intensive care unit of a university hospital. 

Revista Brasileira de Terapia Intensiva, 28(2), 147–153. https://doi.org/10.5935/0103-507X.20160029 
2.	American Society of Health-System Pharmacists. McEvoy GK, editor. Handbook on Injectable Drugs. 20th ed. Bethesda: 

American Society of Health-System Pharmacists; 2018. 1465 p. 
3.	Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BR). Bulário eletrônico [Internet]. Brasília: ANVISA; Disponível em: https://

consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00276; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00276



3232

PE - 014 

A Assistência Farmacêutica como promotora de acesso e qualidade 
de vida para pacientes com doença renal crônica em Rondônia
Autores: Luciana Mendes1, Mônica Junges Pereira1.

Instituição: 1Secretaria Do Estado da Saúde - Porto Velho - Rondônia - Brasil.

Introdução: A assistência farmacêutica é essencial no cuidado de pacientes com doença renal crônica (DRC)(1), uma 
condição que exige acompanhamento contínuo e intervenções que promovam qualidade de vida. Em Rondônia, o Componente 
Especializado do Estado (CEAF/RO) implementou a estratégia de entrega direta de medicamentos às clínicas de hemodiálise, 
através de parceria. Essa iniciativa reduz a necessidade de deslocamentos por parte dos pacientes, garantindo maior 
comodidade, continuidade do tratamento e suporte emocional. Além disso, reforça os princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS)(2), como equidade, integralidade e humanização no cuidado à saúde, proporcionando um modelo de atenção mais 
eficiente e acessível. Objetivos: Este estudo busca demonstrar como ações simples e de alto impacto, sem custos adicionais 
para o sistema, podem melhorar a qualidade do cuidado em saúde. Ao analisar o modelo de entrega direta de medicamentos 
às clínicas de hemodiálise, evidenciam-se os benefícios em termos de acessibilidade e bem-estar oferecidos aos pacientes 
com DRC. Métodos: Os dados foram coletados junto ao CEAF de Rondônia, abrangendo o período do primeiro trimestre de 
2025. Foram analisadas variáveis como o número de pacientes atendidos diretamente nas unidades do CEAF e a quantidade 
de pacientes beneficiados pela entrega de medicamentos nas clínicas de hemodiálise. A análise foi conduzida por métodos 
quantitativos, com garantia de integridade e confidencialidade das informações. Resultados: Em Rondônia, estão cadastrados 
966 pacientes para a retirada de medicamentos padronizados nos Protocolos Clínicos de Diretrizes Terapêuticas voltados à 
Anemia na Doença Renal Crônica(3) e ao Distúrbio Mineral Ósseo na Doença Renal Crônica(4). Desse total, 649 pacientes 
(67%) são atendidos por meio da entrega direta de medicamentos previamente autorizada pelos pacientes às clínicas renais de 
hemodiálise. Essa estratégia tem garantido maior acessibilidade e reduzido os desafios logísticos enfrentados pelos pacientes, 
reforçando a eficiência do atendimento. Conclusão: A entrega direta de medicamentos representa uma solução simples e 
de grande impacto, que pode melhorar significativamente a qualidade de vida de pessoas com DRC, sem envolver custos 
adicionais para o sistema de saúde. Este modelo de gestão evidencia que, por meio de intervenções inovadoras e acessíveis, é 
possível promover o bem-estar social e otimizar os recursos da saúde pública. A experiência em Rondônia destaca a importância 
da assistência farmacêutica como uma ferramenta estratégica no fortalecimento do SUS e na humanização do cuidado prestado 
a pacientes com condições crônicas.
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Descrição do relato: A produção e o compartilhamento de informações qualificadas em saúde são aspectos relevantes para a 
promoção da saúde, a participação social, a formação profissional e o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS). No 
entanto, persistem obstáculos entre a produção científica e seu compartilhamento para diferentes públicos. O projeto de extensão 
universitária “Saúde e Educação” (SeE) foi criado na Faculdade de Farmácia da Universidade Federal de Minas Gerais com o 
objetivo de divulgar informações e pesquisas em saúde em linguagem acessível, por meio de canais digitais. O objetivo deste 
relato de experiência é descrever a estrutura, os fluxos editoriais e os principais resultados do projeto Saúde e Educação ao longo 
de seus quatro anos de execução. O SeE é desenvolvido por equipe composta por duas farmacêuticas, uma psicóloga e uma 
graduanda em Farmácia. É organizado em três canais principais: site institucional, perfil no Instagram e perfil no LinkedIn. Os 
conteúdos divulgados são produzidos por autores convidados ou por meio de chamadas públicas, com base em temas propostos 
pela equipe editorial ou por sugestão de leitores. Os textos recebidos passam por revisão técnica e de linguagem, visando 
garantir precisão conceitual e adequação ao público geral. Após validação editorial, os conteúdos são formatados e publicados 
com identidade visual padronizada. A divulgação inclui o uso de elementos gráficos e textos curtos adaptados às redes sociais. 
Ao final do processo de divulgação, os autores são convidados a responder a um questionário de avaliação editorial. Entre julho 
de 2021 e julho de 2025, foram publicados 35 conteúdos no site institucional (30 textos e 5 entrevistas), elaborados por 36 
autores, sendo 80% da área farmacêutica. Os temas mais recorrentes foram: trajetórias profissionais e formação (n=10), saúde 
mental (n=6) e avaliação de tecnologias em saúde (n=6). As divulgações nas plataformas digitais somam mais de 25.000 
visualizações. Entre os respondentes do questionário de avaliação editorial (n=8), 100% avaliaram positivamente os critérios 
de convite, prazos e suporte editorial. Os principais desafios identificados pela equipe e via questionário de avaliação incluem a 
ampliação do alcance dos materiais publicados e o estímulo à participação dos autores. O projeto Saúde e Educação apresenta 
viabilidade técnica para tradução e disseminação de conteúdos em saúde por meio de canais digitais. Sua estrutura editorial 
permite a produção contínua de conteúdos com linguagem acessível e embasamento técnico. A experiência contribuiu para a 
difusão de informações em saúde, o fortalecimento da extensão universitária e a formação de profissionais mais preparados 
para atuar na interface entre ciência, sociedade e comunicação, sendo aplicável a outras iniciativas no campo da Assistência 
Farmacêutica.
Palavras-Chave: Comunicação e Divulgação Científica; Extensão Universitária; Assistência Farmacêutica.
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Introdução: A hanseníase é uma doença infecciosa causada pelo Mycobacterium leprae, endêmica em várias regiões do 
mundo, incluindo o Brasil, que registrou 9.327 novos casos em 2024, sendo 119 em Mato Grosso do Sul (MS)1. A transmissão 
ocorre principalmente por indivíduos não tratados com alta carga bacilar, que eliminam o M. leprae através das vias aéreas 
superiores. O bacilo afeta primariamente os nervos periféricos e a pele, podendo acometer outros órgãos. A doença cursa 
com neuropatia em graus variados, podendo causar incapacidades físicas. O tratamento é realizado com a Poliquimioterapia 
Única (PQT-U), composta por rifampicina, dapsona e clofazimina2,3. Casos mais complexos, a critério médico, podem ser 
encaminhados para Centros de Referência, para avaliação da necessidade de prescrição de outros medicamentos. Objetivos: O 
objetivo deste trabalho foi demonstrar o papel da Assistência Farmacêutica (AF) do estado de MS na avaliação das solicitações 
de tratamentos medicamentosos para hanseníase, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Métodos: Foram analisadas 
as solicitações de tratamento para hanseníase, realizadas de julho de 2024 a junho de 2025 pelos municípios do estado de 
MS para a AF estadual, bem como as intervenções realizadas pela AF. Leiam-se intervenções, as ações de contato realizadas 
pela AF com os responsáveis pelas solicitações ou com a Vigilância Epidemiológica Estadual, após avaliação dos pedidos e 
constatação da necessidade de revisão, considerando os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas Vigentes (PCDT). Não 
foram incluídos nas análises os pedidos de talidomida (medicamento solicitado em formulário específico). Após a obtenção 
dos dados, realizou-se análise estatística. Resultados: No período avaliado foram atendidas 657 solicitações, sendo que 136 
demandaram intervenções pela AF (20,1%). As razões para a necessidade de ações pela AF foram a detecção de divergências/
inconformidades nas informações prestadas no envio dos pedidos (89,7%) e a necessidade alteração/revisão dos tratamentos 
(10,3%), conforme o disposto nos PCDTs vigentes. Dentre as intervenções relativas aos esquemas de tratamento, a maioria era 
referente aos esquemas de segunda linha (92,8%). Nestes casos, após a verificação da necessidade de alteração/revisão da 
terapia medicamentosa, a AF estabeleceu como fluxo de trabalho a comunicação dos casos para a Vigilância Epidemiológica 
Estadual, que realizava papel de orientação aos responsáveis nos municípios. Conclusão: Os dados apresentados evidenciam a 
importância da AF na avaliação técnica voltada à melhoria da gestão de medicamentos e do manejo clínico. Destaca-se que a 
atuação integrada com as demais áreas técnicas envolvidas é essencial para eficácia da terapia medicamentosa. Além disso, os 
dados reforçam a necessidade contínua de capacitação dos profissionais responsáveis pela prescrição, solicitação e dispensação 
dos medicamentos utilizados no tratamento da hanseníase no âmbito do SUS.
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Introdução: A toxoplasmose congênita é uma condição infecciosa grave, historicamente negligenciada em termos de acesso a 
medicamentos adequados, cujo tratamento precoce é essencial para evitar desfechos adversos. O protocolo terapêutico inclui 
medicamentos indisponíveis em formulações pediátricas no Brasil, o que compromete a adesão e a segurança do tratamento no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Diante dessa lacuna, o Ministério da Saúde avaliou a viabilidade técnica e econômica 
da manipulação magistral de ácido folínico, sulfadiazina e pirimetamina como estratégia de acesso e sustentabilidade no 
fornecimento desses medicamentos essenciais. Objetivo: Estimar os preços praticados para as apresentações manipuladas dos 
três medicamentos e avaliar o impacto financeiro da adoção dessa alternativa no SUS, a fim de subsidiar políticas públicas 
para o tratamento da toxoplasmose congênita. Métodos: Trata-se de análise descritiva de compras públicas realizadas entre 
2019 e 2023, com base em dados de aquisição de medicamentos manipulados no setor público. Foram comparados os custos 
unitários de pirimetamina, sulfadiazina e ácido folínico, segundo três unidades de medida: por item, mililitro (mL) e por Dose 
Diária Definida (DDD). A análise considerou dois cenários de composição de preços: (1) quando o valor unitário corresponde 
ao medicamento pronto para uso, adquirido como insumo manipulado ou serviço isolado; e (2) quando o custo total resulta 
da soma do insumo com o serviço de manipulação. Também foram identificados os principais fornecedores e as disparidades 
regionais no padrão de aquisição. Resultados: Foram identificados oito fornecedores distintos, com aquisições concentradas 
em poucos entes subnacionais. Para os serviços de manipulação, apenas quatro fornecedores atenderam ao mercado. No 
Cenário 1, o custo médio por item foi de R$ 30,59 (ácido folínico), R$ 42,68 (sulfadiazina) e R$ 27,01 (pirimetamina). Por 
mL: R$ 0,76, R$ 0,71 e R$ 0,62; por DDD: R$ 9,17, R$ 4,26 e R$ 16,13, respectivamente. No Cenário 2, o custo por 
item subiu para R$ 56,20, R$ 86,28 e R$ 54,51; por mL: R$ 1,34, R$ 1,43 e R$ 1,28; e por DDD: R$ 16,12, R$ 8,61 e 
R$ 36,42, respectivamente. Os achados revelam variações relevantes entre os cenários e destacam o impacto da composição 
de custos finais. A baixa frequência de compras e a concentração em poucos estados indicam ausência de padronização e 
desigualdades regionais. Apenas um estado adquiriu os três medicamentos no período analisado. Conclusões: A manipulação 
magistral representa uma alternativa tecnicamente viável e economicamente sustentável para suprir lacunas de formulações 
pediátricas no SUS, especialmente em doenças negligenciadas como a toxoplasmose congênita. A existência de fornecedores 
ativos, a diversidade de preços praticados e a experiência acumulada em compras públicas demonstram sua aplicabilidade 
como solução estruturante. Sua adoção pode ampliar o acesso, promover equidade e fortalecer políticas públicas voltadas à 
atenção farmacêutica em condições raras ou historicamente desassistidas.
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Introdução: A resistência antimicrobiana (RAM) é uma das principais ameaças à saúde pública global – associando-se ao 
aumento da morbidade, mortalidade e custos em saúde1,2. O uso inadequado e excessivo de antimicrobianos é considerado o 
principal fator para o surgimento de microrganismos multirresistentes1, agravando-se pela escassez de novos antibióticos eficazes 
em desenvolvimento. Para mitigar esse cenário, estratégias de monitoramento do consumo têm sido adotadas, especialmente 
com o suporte de ferramentas de classificação e categorização da Organização Mundial de Saúde(OMS), que visam orientar 
o uso racional de antibióticos3,4. Objetivo: Avaliar o padrão de dispensação de antibióticos em um hospital terciário de Minas 
Gerais, considerando os níveis de consumo e as classificações ATC (Anatomical Therapeutic Chemical) e AWaRe (Access, 
Watch, Reserve) da OMS. Métodos: Foram analisados dados de dispensação de antibióticos de uso sistêmico (J01), via oral 
ou parenteral, em pacientes internados em um hospital terciário de Minas Gerais, entre 01/01/2018 e 21/12/2023. Foram 
incluídos apenas os pacientes com tempo de internação disponível. O consumo foi quantificado em doses diárias definidas por 
100 pacientes-dia (DDD/100 pacientes-dia), sendo 1 paciente-dia equivalente a 1 dia de internação por paciente. A análise 
DU90% (Drug Utilization 90%) identificou anualmente os antimicrobianos que, juntos, responderam por 90% do consumo. 
A classificação AWaRe foi aplicada aos antibióticos que integraram o DU90% em pelo menos 4 dos 6 anos analisados. A 
tendência de uso foi avaliada por meio do cálculo do CAGR (Compound Annual Growth Rate). O estudo está vinculado ao projeto 
“Uso de avatar como estratégia educacional sobre resistência antimicrobiana” (CAAE: 6.059.516). Resultados: Os antibióticos 
mais consumidos ao final do período analisado foram, em ordem decrescente: carbapenêmicos, glicopeptídeos, polimixinas, 
macrolídeos, cefalosporinas de terceira geração e penicilinas com inibidores de beta-lactamase. O ano de 2023 apresentou o 
maior consumo total de antibióticos (63,35 DDD/100 pacientes-dia). O meropenem, do grupo Watch, foi o antimicrobiano mais 
dispensado em todos os anos, com tendência de crescimento (CAGR: 4%). A vancomicina também mostrou aumento (CAGR: 
7%), enquanto a polimixina B manteve-se estável. Ceftriaxona e teicoplanina apresentaram queda no consumo (CAGR: -6% e 
-36%, respectivamente). Com relação a categorização AWaRe, fármacos como metronidazol e amicacina (Access) mostraram 
uso menos expressivo. Considerando os antimicrobianos do DU90%, a categoria Watch representou 61% a 80% do consumo 
anual; o grupo Access variou de 6% a 20%, abaixo da meta de ≥60% proposta pela OMS5; e o Reserve aumentou, atingindo 
16,6% em 2023. Esse padrão evidencia o predomínio de antibióticos de espectro ampliado, indicando possível desafio no 
controle da resistência. Compreender as variações de consumo entre instituições é essencial para embasar intervenções locais5. 
Conclusões: O estudo revelou elevado consumo de antimicrobianos do grupo Watch, com baixa adesão à meta de uso de 
medicamentos do grupo Access. Os achados reforçam a necessidade da promoção de estratégias para a promoção da prescrição 
racional de antibióticos.
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Introdução: A asma e a Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) têm causas multifatoriais e são frequentemente associadas 
à ansiedade. A combinação de abordagens farmacológicas e não farmacológicas, como o manejo da saúde mental, é essencial 
para o controle clínico dessas condições. Objetivo: Relatar a experiência da equipe de Telecuidado e Assistência Farmacêutica 
do TelessaúdeRS/UFRGS no atendimento a pessoas com asma e DPOC, no âmbito do Programa Cuidar+ (SES/RS), com ênfase 
nas intervenções não farmacológicas, como exercícios respiratórios e estratégias de educação em saúde. Métodos: Trata-se de 
um relato de experiência. O plano terapêutico no teleatendimento farmacêutico segue três consultas de acompanhamento e uma 
de monitoramento anual. Os atendimentos são centrados nas queixas dos pacientes, com foco em saúde mental, adesão ao 
tratamento e dificuldades respiratórias. O plano de cuidado é individualizado e inclui intervenções farmacêuticas definidas em 
conjunto com o paciente. Após a consulta, são enviadas orientações por meio da Declaração de Serviços Farmacêuticos, além 
de vídeos com exercícios respiratórios, que auxiliam na melhora da função pulmonar, controle da ansiedade e uso adequado dos 
dispositivos inalatórios. Quando necessário, também é enviada uma carta ao prescritor com sugestões terapêuticas. Resultados e 
discussão: A equipe realizou mais de 1.100 teleconsultas com 377 usuários. Os principais relatos envolveram ansiedade, baixa 
adesão e limitação respiratória. Entre as intervenções não farmacológicas destacam-se a elaboração de calendários posológicos, 
lembretes para uso de dispositivos e envio de vídeos educativos. A equipe conta com apoio multiprofissional (fisioterapeuta, 
psiquiatra, pneumologista), que contribui na produção e recomendação dos materiais. Os exercícios são indicados em casos 
de doença mal controlada ou sinais de ansiedade e envolvem técnicas como respiração diafragmática, fortalecimento e pausa 
respiratória. Pacientes engajados relatam boa receptividade e melhora dos sintomas quando essas práticas são combinadas às 
demais orientações clínicas. Conclusão: As estratégias não farmacológicas contribuem para o controle dos sintomas respiratórios 
e promoção do bem-estar. Apesar das limitações do teleatendimento, como barreiras tecnológicas, os materiais educativos 
fortalecem o vínculo com o cuidado e favorecem o prognóstico dos pacientes.
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Introdução: A leishmaniose tegumentar (LT) é endêmica no Brasil e, desde 20181, conta com a miltefosina como primeira 
opção de tratamento oral no protocolo nacional. No entanto, persistem barreiras de acesso, intensificada pela ausência de um 
sistema integrado de registros2, o que dificulta a compreensão do uso e do acesso no Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse 
contexto, estudos farmacoepidemiológicos são essenciais para mapear a distribuição da miltefosina e apoiar políticas públicas 
que ampliem e qualifiquem seu acesso no tratamento da LT. Objetivo: Descrever dados sobre o perfil de solicitações e o acesso à 
miltefosina a partir dos registros do Programa Nacional de Leishmanioses do Ministério da Saúde (PNL-MS). Métodos: Trata-se 
de um estudo farmacoepidemiológico retrospectivo, com análise de dados secundários referentes à dispensação da miltefosina 
para tratamento da LT no Brasil, entre janeiro de 2021 a outubro de 2024. Foram incluídos todos os registros completos de 
usuários do SUS com dispensação reportada ao PNL-MS usando o sistema REDcap. As análises contemplaram a caracterização 
demográfica, clínica e terapêutica dos pacientes, além de variáveis relacionadas à dispensação e ao deslocamento para acesso 
ao medicamento a partir de análises descritivas, com uso de medidas de frequência e tendência central. O estudo utilizou 
dados anonimizados e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE 86278125.9.0000.5091). Resultados: Foram 
identificados 3.892 registros de dispensação de miltefosina para 2.203 pacientes, majoritariamente homens (75,5%), pardos 
(59,4%) e com média de 52,5 anos (±18,2). A forma clínica mais frequente foi a LT cutânea localizada (84,4%), com 
prevalência de tratamento prévio (67,6%). Houve 317 casos de recidiva e 44 pacientes apresentaram coinfecções por HIV. O 
diagnóstico foi feito, em sua maioria, por exame parasitológico direto (58,7%), seguido por histopatológico compatível (16,4%). 
Os estados com mais registros foram Maranhão (534), Rondônia (380) e Minas Gerais (240). Apesar da alta carga de LT, Acre, 
Amapá e Roraima apresentaram baixa difusão do medicamento em comparação a outros estados endêmicos. Observou-se 
crescimento na difusão da miltefosina no período 2021–2024 (1,4%; 4,9%; 5,8%; 6,4%), ainda aquém do previsto na sua 
incorporação em 20183. Foram registrados 122 pacientes com dois ou mais ciclos de tratamento, localizados principalmente 
no estado do Maranhão. Conclusões: Neste estudo, dados de mundo real permitiram obter informações estratégicas para o 
programa de LT. Observou-se avanços significativos na incorporação da miltefosina no SUS, mas ainda persistem desigualdades 
regionais, deficiências nos registros de dispensação e a necessidade de monitoramento e da gestão clínica dos casos. Essas 
observações devem contribuir para o aprimoramento das políticas públicas de enfrentamento da LT no Brasil.
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Introdução: A população trans enfrenta barreiras no acesso a serviços de saúde seguros e integrados, especialmente no que se 
refere à terapia hormonal, acolhimento adequado e discriminação. Para responder a essas demandas, foi implementado, em 
2022, um ambulatório de transição de gênero na Clínica da Família Dr. João Fireman, em Maceió, representando um marco na 
inclusão dessa população com foco no monitoramento da hormonioterapia. Objetivo: Caracterizar o perfil sociodemográfico e o 
padrão de uso de hormonioterapia das pessoas trans acompanhadas com cuidado farmacêutico no ambulatório de transição de 
gênero em uma Clínica da Família em Maceió/AL. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo retrospectivo com coleta de dados 
realizada por meio do acompanhamento farmacoterapêutico e registro em protocolo próprio de anamnese no período de janeiro a 
dezembro de 2024. Foram consideradas variáveis como identidade de gênero, faixa etária, território de residência, escolaridade, 
situação de trabalho, renda familiar e medicamentos hormonais utilizados. A análise contemplou dados sistematizados a partir 
dos atendimentos farmacêuticos realizados no consultório farmacêutico vinculado ao ambulatório de transição, fundamentada 
na rotina de atendimentos e nos fluxogramas de dispensação elaborados e registrados pela equipe. Resultados: Foram 
acompanhadas 265 pessoas trans, sendo 144 homens trans (54%) e 121 mulheres trans (46%). A faixa etária predominante 
foi de 20 a 29 anos, correspondendo a 144 pessoas (54,2%), e a maioria se declarou solteira, totalizando 181 pessoas 
(68,4%). Quanto à escolaridade, 62 pessoas (23,6%) possuíam ensino fundamental, 156 (59%) ensino médio e 46 (17,4%) 
ensino superior. Em relação ao trabalho, 116 pessoas (43,9%) tinham vínculo formal, 69 (25,9%) atuavam informalmente e 
80 (30,2%) estavam desempregadas. A renda familiar predominante foi de 1 a 3 salários mínimos, abrangendo 122 pessoas 
(46,2%). A maioria residia em Maceió, totalizando 239 pessoas (90,1%), sobretudo nos bairros periféricos Jacintinho com 
94 pessoas (35,4%) e Benedito Bentes com 38 pessoas (14,2%). Apenas 26 pessoas (9,9%) eram do interior do estado. As 
terapias hormonais mais utilizadas foram o valerato de estradiol 2 mg entre mulheres trans e a testosterona entre homens trans. 
Conclusões: O perfil sociodemográfico traçado aponta para um público jovem, de baixa renda e residente em áreas vulneráveis, 
reforçando a importância do cuidado qualificado. Diante disso, a presença do farmacêutico na equipe multidisciplinar ampliou 
o acesso à hormonioterapia segura e monitorada, promovendo um cuidado mais humanizado, eficaz e centrado no usuário. O 
fortalecimento da atuação farmacêutica no cuidado integral à população trans representa uma estratégia efetiva para garantir o 
acesso justo e humanizado aos tratamentos hormonais no SUS.
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Referências Bibliográficas: 
1.	Brasil. IBGE. Censo demográfico, 2023; 
2.	Melo RLB. O acolhimento e o cuidado integral às pessoas travestis e transexuais na atenção primária à saúde. 2021. Trabalho 

de conclusão de curso (curso de especialização em saúde pública com ênfase na interprofissionalidade) – Universidade 
Federal de Alagoas, Maceió-Alagoas; 

3.	Kruger A, Sperandei S, Bermudez XPCD, Merchán Hamann E. Characteristics of hormone use by travestis and transgender 
women of the Brazilian Federal District. Revista Brasileira de Epidemiologia (Brazilian Journal of Epidemiology), v. 22 Suppl 
1, n. Suppl 1, p. e190004, 2019.

4.	Machado RBJN, Legar ENRP, Silva CVS, Palermo MVA, Silva RMG, Nunes LA, Ferreira PHT, Silva RF, Santos JL, Knupp VM  
de AO. Acesso da população travesti e transexual aos serviços de saúde. Research, Society and Development, v. 11, n. 11,  
p. e216111133501, 2022.

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00285; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00285



4040

PE - 023 

Cuidado farmacêutico domiciliar na atenção básica à saúde: uma 
revisão integrativa
Autores: Simone Ramos Maciel1 (https://orcid.org/0009-0008-0755-7131), Cristiane de Paula Rezende1 (https://orcid.
org/0000-0001-7457-4187).

Instituições: 1Universidade Federal de Minas Gerais – Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil.

Introdução: A visita domiciliar é considerada essencial para a equipe de saúde, sendo uma atividade desenvolvida além das 
estruturas físicas das unidades de saúde. Dentre os serviços de atendimento domiciliar, podem ser ofertados o serviço de 
cuidado farmacêutico, que tem como propósito avaliar a farmacoterapia dos pacientes e verificar se ela está adequada para 
sua condição clínica. Objetivo: Reunir estudos que descrevem os serviços de cuidado farmacêutico, providos na atenção básica 
à saúde (ABS) por meio de visita domiciliar. Métodos: Foi realizada uma revisão integrativa de literatura, por meio de uma 
busca sistemática nas bases de dados PubMed e Embase, utilizando a combinação dos seguintes termos e seus sinônimos: 
“Primary Health Care”, “Pharmaceutical Services” e “House Calls”. Resultados: Foram identificados um total de 119 artigos, 
após as etapas de leitura de título e resumo e da leitura completa, foram incluídos três artigos que abordavam o serviço 
acompanhamento farmacêutico realizado por meio de visita domiciliar. Os achados dos artigos incluídos sinalizam que a 
presença do farmacêutico nas visitas domiciliares é de extrema importância, pois pode contribuir para melhoria da compreensão 
dos pacientes a respeito do seu tratamento, pode auxiliar no monitoramento do uso de medicamentos e, assim, assegurar o uso 
seguro de medicamentos, além de melhorar a adesão dos pacientes à farmacoterapia. Por outro lado, verificou-se, também, 
que a oferta do cuidado farmacêutico domiciliar pelo farmacêutico é muito desafiadora, tendo em vista a grande demanda 
de atividades gerenciais que são desenvolvidas por esse profissional, além, da carência, que ainda se observa na formação 
dos farmacêuticos no desenvolvimento de competências na área de cuidado. Conclusões: Portanto, observa-se que o cuidado 
farmacêutico domiciliar tem se mostrado uma prática inovadora e fundamental, ao garantir a continuidade do tratamento e 
promover a segurança dos pacientes em seus domicílios. Entretanto, ainda são poucos os trabalhos que estudam o cuidado 
farmacêutico domiciliar como prática clínica possível de ser realizada na dinâmica da ABS e que explicitem a visita domiciliar 
como ferramenta com capacidade de ação para atender às necessidades de saúde da população.
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Referências Bibliográficas: 
1.	Brasil. Conselho Federal de Farmácia. Resolução 386/2002. Dispõe sobre as atribuições do farmacêutico no âmbito da 

assistência domiciliar em equipes multidisciplinares. Dispõe sobre as atribuições do farmacêutico no âmbito da assistência 
domiciliar em equipes multidisciplinares. Conselho Federal de Farmácia (Brasil). Serviços farmacêuticos diretamente 
destinados ao paciente, à família e à comunidade: contextualização e arcabouço conceitual. 2016. [acessado em 11 jul. 
2025] Disponível em: https://www.cff.org.br/userfiles/Profar_Arcabouco_TELA_FINAL.pdf 

2.	Destro DR, et al. Desafios para o cuidado farmacêutico na Atenção Primária à Saúde. Physis: Revista de Saúde Coletiva, Rio 
de Janeiro, 2021;31(3):e310323

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00286; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00286



41

PE - 024 

Eventos adversos notificados ao Sistema Nacional de Notificação 
(VigiMed) envolvendo medicamentos antineoplásicos registrados para 
doenças raras no Brasil
Autores: Juliana de Oliveira Ramos1 (https://orcid.org/0009-0005-1813-7982), Adriano Max Moreira Reis1 (https://orcid.
org/0000-0002-0017-7338), Helaine Carneiro Capucho3 (https://orcid.org/0000-0002-5438-7963), Cristiane de Paula 
Rezende1 (https://orcid.org/0000-0001-7457-4187), Mário Borges Rosa2 (https://orcid.org/0000-0002-6922-8367), Mariana 
Martins Gonzaga do Nascimento1 (https://orcid.org/0000-0003-2183-4365).

Instituições: 1Universidade Federal de Minas Gerais – Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil, 2Instituto para Práticas Seguras no 
Uso de Medicamento – Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil, 3Universidade de Brasília – Brasília – Distrito Federal – Brasil.

Introdução: O termo “Doenças Raras” designa um conjunto de condições que afeta até 65 pessoas em cada 100 mil. O 
Brasil dispõe de vias prioritárias de registro de medicamentos para essas doenças, ampliando o acesso aos tratamentos. Os 
antineoplásicos, que são escolha para muitas neoplasias raras, possuem perfil de segurança complexo e estudos clínicos frágeis. 
Diante do exposto, torna-se fundamental a avaliação contínua desses medicamentos em estudos de farmacovigilância. Objetivo: 
Descrever as suspeitas de eventos adversos a medicamentos (EAM) notificadas no sistema VigiMed envolvendo antineoplásicos 
registrados para doenças raras no Brasil entre 2019 e 2023. Métodos: Estudo descritivo das suspeitas de EAM notificadas no 
VigiMed, entre janeiro de 2019 e março de 2023, envolvendo medicamentos antineoplásicos registrados para doenças raras. 
Resultados: No período avaliado, 33 antineoplásicos foram registrados no país para doenças raras, sendo 22 envolvidos em 
pelo menos uma notificação de suspeita de EAM (n= 675; 2,3%). Observou-se predomínio de notificações envolvendo os 
medicamentos/princípios ativos: Ibrance/ palbociclibe (147; 22,0%), Venclexta/ Venetoclax (123; 18,2%); Piqray/ Alpelisibe 
(86; 12,7%), Iclusig/ Ponatinibe (64; 9,5%) e Lynparza/ Olaparibe (47, 7,0%). A maior parte estava classificada como 
“Notificação espontânea” (n=620; 91,9%) e “Notificação de estudo” (n= 46; 6,8%), sendo 447 (66,2%) oriundas de 
“Empresa farmacêutica”, seguido de “Serviços de Saúde” (n=173; 25,6%). O médico foi o principal notificador (n= 280; 
37,8%), seguido do “Farmacêutico” (n=229; 30,9%). Os idosos (n=168; 24,8%) e adultos (n= 148; 22,0%) foram os mais 
citados nos relatos, com predomínio do sexo feminino (n=210; 64,8%). Em 559 (82,8%) dos casos, houve pelo menos uma 
reação grave. Em 23,3% das reações graves, houve necessidade de “hospitalização/prolongamento de hospitalização” e, em 
12,3%, “óbito”. Quase metade dos eventos tiveram desfecho “desconhecido” (1436; 49%).
Conclusões: As notificações de EAM envolvendo antineoplásicos registrados para condições raras são frequentes no Brasil, 
sendo importante aprimorar barreiras de segurança e monitorar os pacientes, além de promover a educação e engajamento dos 
notificadores.
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Introdução: Nos primeiros dias de 2025, com a substituição da Gestão Municipal, incluindo Prefeito, Secretário Municipal 
de Saúde e Gestora da Assistência Farmacêutica, foi implementada no Município de Extrema uma nova política de seleção e 
padronização dos medicamentos essenciais. Houve uma mudança profunda no regimento e nas atribuições da CFT, que a partir 
desse momento teve como objetivo principal substituir o assistencialismo, que considerava critérios individuais dos usuários do 
SUS para o acesso aos medicamentos chamados “assistenciais”. Nesta fase, a CFT apenas julgava os processos encaminhados 
pela Assistência Social do Município e deliberava sobre a aprovação ou não do medicamento, considerando os critérios sociais e 
relacionados à saúde do paciente, pensando no individual ao invés do coletivo, contrariando os princípios do SUS. Com o novo 
regimento, a CFT assumiu um papel de protagonismo na seleção dos medicamentos no Município, contribuindo decisivamente 
para a incorporação de tecnologias, seleção e padronização de medicamentos no Município, o que permitiu a atualização da 
REMUME, deixando-a adequada e integrada aos demais programas de acesso aos medicamentos do SUS, tais como Farmácia 
Popular, Componente Especializado e Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica. Sendo assim, a CFT do Município 
de Extrema atualmente desempenha um papel fundamental, visualizando o coletivo ao invés do individual, racionalizando os 
gastos e ampliando o acesso. Objetivo: Avaliar o impacto financeiro das mudanças realizadas no regimento da CFT do Município 
de Extrema, comparando os gastos com medicamentos assistenciais e do Componente Básico nos meses de Janeiro e Fevereiro 
de 2024 com os mesmos gastos realizados pela nova gestão da Assistência Farmacêutica nos meses de Janeiro e Fevereiro de 
2025 com a dispensação desses medicamentos. Avaliar o número de atendimentos dos usuários do SUS nas farmácias da rede 
municipal com a finalidade de mensurar o acesso da população aos medicamentos. Descrever as alterações realizadas na CFT - 
Comissão de Farmácia e Terapêutica do Município de Extrema aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde em 2025. Métodos: 
Os dados relacionados aos gastos com os medicamentos nos meses de Janeiro e Fevereiro de 2024 e 2025 foram obtidos por 
meio do acesso ao Sistema Vector no dia 29 de Março de 2025, acessando os relatórios disponíveis e considerando os custos 
presentes no item Relatório de Consumo Mensal por Sub Estoque - Agrupado. A coleta dos dados foi realizada mensalmente 
para cada unidade dispensadora, com exceção do Hospital Municipal e do Pronto Socorro Municipal, considerando o tipo de 
preço Compra. Os dados relacionados ao número de atendimentos nos meses de Janeiro e Fevereiro de 2024 e 2025 foram 
obtidos por meio do acesso ao Sistema Vector no dia 29 de Março de 2025, acessando os relatórios de Produção Operacional. 
A coleta dos dados foi realizada mensalmente para cada unidade dispensadora, com exceção do Hospital Municipal e do Pronto 
Socorro Municipal, considerando o tipo de movimentação Dispensação. Para descrever as alterações realizadas na CFT do 
Município de Extrema serão consideradas as mudanças realizadas no regimento interno, assim como as ações implementadas. 
Resultados: 1. Os gastos realizados pelo Município de Extrema em relação aos medicamentos assistenciais durante os meses 
de Janeiro e Fevereiro de 2024 totalizaram R$ 596.108,86. Comparando com os mesmos meses de 2025, os gastos com 
medicamentos assistenciais totalizaram R$ 467.263,47. Entretanto, considerando os gastos relacionados aos medicamentos 
do Componente Básico, observou-se que o Município gastou nos meses de Janeiro e Fevereiro de 2024 R$ 502.306,22, 
enquanto que nos mesmos meses de 2025 o gasto foi R$ 511.592,71. 2. O número de atendimentos realizados pelas 
farmácias da rede municipal em Janeiro e Fevereiro de 2024 totalizou 34760, enquanto que no mesmo período de 2025 esse 
número foi de 40385. 3. As alterações propostas pela nova gestão na CFT do Município focaram o regimento da Comissão, 
destacando principalmente o verdadeiro papel da CFT, que é deliberar sobre a incorporação de tecnologias em saúde na 
REMUME por meio das avaliações de tecnologias em saúde (ATS), considerando os estudos de eficácia/efetividade, segurança 
e custo, ao invés do papel de assistencialismo que era preconizado anteriormente. A primeira ação da nova CFT foi adequar 
a REMUME do Município às necessidades da população, criando protocolos para o acesso aos itens essenciais, adequando-a 
aos demais programas existentes em nível Estadual e Federal. Conclusões: O gasto total com os medicamentos assistencial e 
básico nos meses de Janeiro e Fevereiro de 2024 foi de R$ 1.098.415,08, enquanto que no mesmo período de 2025 foi de 
R$ 978.856,18, reduzindo cerca de R$ 120 mil. Essa redução foi possível, principalmente, pela adequação dos gastos com os 
medicamentos assistenciais, deixando claro que o novo papel da CFT contribuiu para a racionalização dos gastos do Município 
e consequente economia relacionada aos medicamentos. Mesmo com as reduções de gastos, é possível observar um aumento 
na população atendida nos meses de Janeiro e Fevereiro de 2025, comparando com os mesmos meses do ano anterior. Esse 
aumento foi da ordem de 5625 atendimentos, ou seja, 16% maior que o período anterior. Dessa forma, observa-se que as 
mudanças propostas na CFT e na REMUME já trouxeram impacto positivo para o Município de Extrema, mesmo considerando 
um período curto de apenas 60 dias da nova gestão, espera-se que esse impacto seja ainda maior ao longo de 2025.
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Descrição do relato: A Leishmaniose Tegumentar (LT) é uma doença infecciosa, não contagiosa, zoonose, causada por 
protozoários do gênero Leishmania, que acomete a pele e mucosas. Entre 2014 e 2024, o estado de Mato Grosso do Sul (MS) 
confirmou 829 casos novos da doença, evidenciando sua relevância epidemiológica regional1. No contexto do tratamento da 
LT, a miltefosina, fármaco pertencente à classe das alquilfosfocolinas, foi o último medicamento incorporado ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) para esta finalidade, através da Portaria GM/MS nº 56, de 30/10/2018. Sua principal vantagem em relação 
às terapias convencionais está na via de administração oral, sendo o único tratamento oral para leishmaniose2. Contudo, por 
seus potenciais efeitos teratogênicos, seu uso exige rigoroso controle em pacientes em idade fértil, conforme regulamentação 
da RDC nº 337/2020 – ANVISA3. Objetivos: O objetivo deste trabalho foi demonstrar o papel da Assistência Farmacêutica 
(AF) em MS na ampliação da oferta da miltefosina, considerando a vantagem com relação a via de administração. Métodos: 
Foram analisadas as solicitações de tratamento para LT realizadas pelos municípios de MS para a AF estadual no período de 
janeiro de 2023 a junho de 2025. Posteriormente, foram discriminadas as prescrições do medicamento miltefosina, bem como 
a atuação da AF neste cenário. Após a obtenção dos dados, realizou-se análise estatística. Resultados: No período descrito 
foram realizadas 327 solicitações de tratamento medicamentoso para a LT para a AF estadual, sendo 74 (22,6%) referentes ao 
medicamento miltefosina. Destas, 13 (17,5%) foram realizadas após constatação de elegibilidade do paciente pela AF estadual 
e posterior contato com o responsável pela solicitação para sugestão de revisão do tratamento prescrito. Além da atuação direta 
na viabilização do acesso ao medicamento, a AF estadual também promoveu ações educativas para os profissionais de saúde. 
Em 2023, foi realizado um webinário sobre o fluxo de acesso aos medicamentos para tratamento das leishmanioses. Em 
2024, foi publicada a Resolução Estadual que oficializou esse fluxo, consolidando a estratégia de ampliação racional do uso da 
miltefosina. Conclusão: As intervenções aplicadas refletem o papel ativo da AF de Mato Grosso do Sul na orientação terapêutica 
e no cuidado farmacêutico colaborativo com os profissionais de saúde dos municípios. Esta experiência evidencia que a atuação 
integrada da Assistência Farmacêutica é essencial tanto na gestão quanto no cuidado clínico, promovendo a implementação do 
uso de novas tecnologias em saúde, como a miltefosina. A utilização da miltefosina representa uma alternativa viável e eficaz 
no tratamento da LT, contribuindo para maior acesso e adesão terapêutica devido à via de administração oral, e reforçando o 
compromisso com o enfrentamento de doenças negligenciadas no SUS.
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Introdução: O SUS disponibiliza 17 imunossupressores para pacientes com transplante hepático, porém a identificação 
de medicamentos de uso concomitante em grandes bases de dados é complexa, demandando técnicas de mineração de 
dados.1 Objetivo: Identificar os esquemas de imunossupressão fornecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) para pacientes 
com transplante hepático (TxH) em São Paulo. Métodos: Utilizamos o algoritmo Apriori para identificar as combinações e a 
probabilidade de uso concomitante de imunossupressores. Essa técnica é aplicada em estudos é empregada em estudos que 
analisam o uso concomitante de medicamentos, identificação de padrões terapêuticos e de interações medicamentosas.2,3 
Foram analisados os dados de 12 milhões de registros de dispensação constantes nas Autorizações de Procedimentos 
Ambulatoriais (APACs), do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS, do ano de 2023, no Estado de São Paulo; dos 
quais foram selecionadas informações de 6.201 pacientes com transplante hepático (CIDs T864 e Z944), que receberam 
ao menos um imunossupressor. Para cada paciente, os imunossupressores dispensados foram agregados em um conjunto 
único, representando o esquema terapêutico utilizado. Resultados: Foram identificados 86 esquemas de imunossupressão. O 
número médio mensal de pacientes que receberam imunossupressores foi de 4.604. Os pacientes com txH receberam até 5 
imunossupressores, porém 82,9% (n. 5.141) fazem monoterapia. A tabela 1 apresenta o número de pacientes por esquemas 
de imunossupressão: Tabela 1. Esquemas de imunossupressão em transplante hepático – São Paulo – 2023 EsquemasN. 
PACIENTES monoterapia de TAC 1MG2528 baseados em TAC 1 MG725 monoterapia de TAC 5 MG80 baseados em TAC 5 
MG32 monoterapia de MFS 360 MG1552 monoterapia de MFS 180 MG269 monoterapia de EVL 1MG 223 monoterapia 
de EVL 0,5 MG112 monoterapia de MMF 500MG111 monoterapia de CICLO 25 MG100 monoterapia de CICLO 50 MG64 
monoterapia de SRL 1 MG57 monoterapia de CICLO 100 MG27 monoterapia de AZA 50 MG11 monoterapia de EVL 0,75 mg7 
Demais esquemas303 Total de pacientes6201 Fonte: Elaboração própria - Legenda: TAC - tacrolimo; EVL: everolimo; CICLO: 
ciclosporina; SRL: sirolimo; AZA: azatriopina; O tacrolimo de 1 mg foi o imunossupressor mais utilizado em São Paulo, sendo 
fornecido para 3.253 (52,4%) pacientes, presente em 27 tipos de regimes, entre os quais se destaca a monoterapia, utilizada 
em 2.528 pacientes. As combinações do tacrolimo 1 mg mais frequentes foram com micofenolato de sódio 360 mg (n: 440), 
tacrolimo 5 mg (n:106), e everolimo 1 mg (n: 73). O algoritmo Apriori permitiu mostrar que os pacientes que consumiram 
tacrolimo 1 mg têm 87% de chances de usar tacrolimo 5 mg. Por sua vez, o micofenolato de sódio 360 mg ocupa o segundo 
lugar na lista de imunossupressores mais utilizados no SUS, fornecido para 2.205 pacientes, dos quais 1.552 utilizaram-no 
em monoterapia e 653 em associação com outros imunossupressores. Conclusões: Este é o primeiro estudo a identificar e 
quantificar esquemas de imunossupressão em pacientes com TxH no SUS. O uso do algoritmo Apriori permitiu mostrar que a 
monoterapia com tacrolimo é o esquema mais utilizado nesta população.
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Introdução: A epilepsia é uma condição neurológica caracterizada por crises recorrentes. Segundo o Ministério da Saúde, 
estima-se que cerca de 30% dos pacientes sejam refratários ao tratamento com medicamentos convencionais, apresentando 
impactos na qualidade de vida. Segundo o Ministério da Saúde, estima-se que cerca de 30% dos pacientes apresentam 
resistência aos tratamentos com medicamentos convencionais, o que compromete significativamente sua qualidade de vida. 
O canabidiol (CBD), derivado da Cannabis sativa, tem se mostrado eficaz em síndromes epilépticas refratárias, conforme 
evidências científicas. Desde 2020, o fornecimento de produtos à base de canabidiol em Alagoas tem ocorrido exclusivamente 
por via judicial, o que motivou a construção de um Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) estadual, publicado no 
Diário Oficial do Estado em 1º de julho de 2025 e representa um marco técnico e normativo para o SUS em Alagoas. Objetivo: 
Apresentar os dados relacionados à judicialização do CBD em Alagoas entre 2024 e 2025, bem como descrever o processo 
de elaboração do PCDT estadual para tratamento das epilepsias refratárias com canabidiol. Métodos: Trata-se de um estudo 
descritivo retrospectivo, com base na análise de processos judiciais de solicitação de medicamentos e na elaboração do protocolo. 
Os dados referentes à judicialização foram obtidos junto à Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas, abrangendo os anos de 
2024 e 2025. Paralelamente, foram analisados os critérios técnicos e metodológicos utilizados na construção do protocolo, os 
quais envolveram revisão de evidências científicas, reuniões com especialistas, instituições acadêmicas e gestores de saúde, sob 
coordenação da Comissão de Avaliação de Tecnologias em Saúde (CATS). Resultados: O levantamento evidenciou o impacto 
financeiro e clínico da ausência de protocolo, com pacientes recebendo produtos via sequestro judicial, sem monitoramento 
farmacoterapêutico. Em 2024, foram registrados 41 processos judiciais relacionados ao uso de CBD, dos quais 10 (24,4%) 
apresentavam diagnóstico de epilepsia, com os CIDs G40.2 (n=5), G40 (n=4) e G40.6 (n=1). Em 2025, até a data da 
elaboração do protocolo, foram registrados 16 processos, sendo 4 (25%) relacionados à epilepsia: G40.8, G40.4, G40.3 e 
G40. Hoje, no Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), 101 pacientes com CIDs G40.4 (Síndrome de 
Lennox-Gastaut) e G40.5 (Síndrome de Dravet) estão atualmente em uso de outras terapias medicamentosas conforme PCDT 
de epilepsia do Ministério da Saúde, e nesses casos, a introdução do canabidiol torna-se uma nova opção terapêutica. O novo 
PCDT estadual contempla exclusivamente as síndromes de Dravet, Lennox-Gastaut e o Complexo de Esclerose Tuberosa, com 
respaldo em estudos clínicos. A padronização das concentrações de CBD 20 mg/mL, 50 mg/mL e 200 mg/mL com limites 
de THC ≤0,2%, garante segurança e adequação legal conforme a RDC nº 327/2019 da ANVISA. Conclusões: A criação do 
PCDT com CBD em epilepsias refratárias em Alagoas representa um avanço no cuidado, amplia o acesso seguro e baseado em 
evidências, reduz a judicialização, otimiza recursos públicos e fortalece o SUS com foco na equidade e no uso responsável de 
novas tecnologias.

Palavras-Chave: Canabidiol; Protocolos clínicos; Epilepsia resistente a medicamentos.

Referências Bibliográficas: 
1.	Brasil. Ministério da Saúde. Protocolo clínico e diretrizes terapêuticas da epilepsia. Brasília: Ministério da Saúde; 2018.
2.	Alagoas (Estado). Lei Ordinária nº 8.754, de 8 de novembro de 2022. Dispõe sobre o acesso universal de saúde com 

produtos de cannabis e seus derivados; o fomento à pesquisa sobre o uso medicinal e industrial da cannabis e adota outras 
providências correlatas. Diário Oficial do Estado de Alagoas. 2022 nov 8. 

3.	Devinsky O, et al. Cannabidiol in patients with treatment-resistant epilepsy: an open-label interventional trial. Lancet Neurol. 
2017;16(3):220-230. 

4.	Moreira GA, Meneses CC, Passos LS. Cannabidiol para epilepsia refratária em crianças: uma revisão integrativa. Rev Paul 
Pediatr. 2023;41:e2021197.. 

5.	Reis R, et al. Efficacy and adverse event profile of cannabidiol and medicinal cannabis for treatment-resistant epilepsy: 
systematic review and meta-analysis. Epilepsy Behav. 2020;102.

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00291; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00291 



47

PE - 029 

Completude das notificações de eventos adversos envolvendo 
medicamentos antineoplásicos registradas no Sistema Nacional de 
Notificação (VigiMed)
Autores: Juliana de Oliveira Ramos1 (https://orcid.org/0009-0005-1813-7982), Adriano Max Moreira Reis1 (https://orcid.
org/0000-0002-0017-7338), Helaine Carneiro Capucho2 (https://orcid.org/0000-0002-5438-7963), Cristiane de Paula 
Rezende1 (https://orcid.org/0000-0001-7457-4187), Mário Borges Rosa3 (https://orcid.org/0000-0002-6922-8367), Mariana 
Martins Gonzaga do Nascimento1 (https://orcid.org/0000-0003-2183-4365)

Instituições: 1Universidade Federal de Minas Gerais – Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil, 2Universidade de Brasília – 
Brasília – Distrito Federal – Brasil, 3Instituto para Práticas Seguras no Uso de Medicamento – Belo Horizonte – Minas Gerais 
– Brasil.

Introdução: O VigiMed é o sistema disponibilizado pela Anvisa, desde dezembro de 2018, para a notificação de suspeitas de 
eventos adversos relacionados a medicamentos e vacinas. As notificações podem ser realizadas por profissionais de saúde, 
detentores de registro de medicamentos, cidadãos e outros profissionais interessados. Os antineoplásicos possuem perfil de 
segurança complexo e estudos clínicos frágeis, o que torna fundamental uma contínua avaliação de seu uso por meio de 
estudos de farmacovigilância. Além disso, a completude dos dados inseridos nas notificações de suspeitas de eventos adversos 
a medicamentos (EAM) é necessária para possibilitar uma análise robusta sobre o perfil desses eventos. Objetivo: Descrever 
a completude dos dados de suspeitas de EAM notificadas no sistema VigiMed envolvendo antineoplásicos, de acordo com 
o notificador principal. Métodos: Estudo descritivo das notificações de suspeitas de EAM realizadas no VigiMed envolvendo 
antineoplásicos entre janeiro de 2019 e março de 2023. Resultados: No período avaliado, identificou-se que 29.656 (18,0%) 
notificações citavam pelo menos um antineoplásico, sendo o “Farmacêutico” (48,0%; n=14.767) o principal notificador. Em 
relação aos dados considerados essenciais para avaliação de um potencial EAM, o farmacêutico mostrou-se um importante 
notificador, dada a maior completude dos dados de idade (n=12.703; 86,5%), peso (n=9.842; 66,6%), desfecho (n=22.596; 
72,6%), detentor de registro (n=5955; 28,0%) e via de administração (n=14.409; 68,0%) terem sido fornecidas quando este 
profissional era o notificador principal. Por outro lado, informações como sexo da pessoa envolvida na notificação (n=4.101; 
98,2%); a classificação da reação como “grave” ou “não grave” (n=21.280; 98,6%) e indicação de uso do medicamento 
suspeito (n=4.291; 60,9%) se mostraram mais completas quando fornecidas por um “Consumidor ou outro não profissional 
de saúde”. Importante evidenciar que, no geral, a ausência de dados se mostrou expressiva para muitas variáveis, como no 
caso do dado de “concentração” do antineoplásico suspeito, essa informação foi registrada apenas para 9.377 (21,6%) dos 
medicamentos envolvidos nas notificações. Em adição, o dado de “indicação” apresentou um número maior de campos vazios 
(n=24.649; 56,8%) do que preenchidos para todos os notificadores, bem como o campo de “detentor de registro” (n=32916; 
76,0%). Conclusões: No presente estudo, o farmacêutico destacou-se como um importante notificador das suspeitas de EAM 
envolvendo medicamentos antineoplásicos, haja vista o percentual de notificações realizadas por esse profissional e a maior 
completude dos dados fornecidos. Iniciativas de engajamento e educação devem ser direcionadas aos profissionais e cidadãos, 
a fim de aumentar o número de notificações e melhorar a completude dos dados, ainda incipiente para muitas variáveis 
essenciais.
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Descrição do relato: As leishmanioses são um importante problema de saúde pública, estando associadas a pobreza e fatores 
ambientais e climáticos. São causadas por diferentes espécies de protozoários do gênero Leishmania, que são transmitidos a 
animais e humanos pela picada de insetos fêmeas de flebotomíneos. No Brasil, há atualmente dois tipos de leishmanioses, a 
tegumentar (LT) e a visceral (LV), cada uma transmitida por um protozoário diferente. A LT tem circulação maior em ambientes 
rurais, de mata, não é letal e está relacionada ao surgimento de lesões na pele ou mucosa. Já a LV, se não tratada adequadamente, 
pode ser letal ao ser humano e para os cães, acometendo fígado, baço e medula óssea. Em Mato Grosso do Sul (MS), nos últimos 
10 anos foram registrados 829 casos novos de LT e 858 de LV. Objetivos: O objetivo deste trabalho foi demonstrar o papel da 
intervenção farmacêutica da Secretaria de Estado de Saúde de MS nas solicitações de tratamentos medicamentosos para as 
leishmanioses, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Métodos: Foram analisadas as solicitações dos municípios de MS 
do ano de 2024 para o tratamento das leishmanioses, bem como as intervenções realizadas pela Assistência Farmacêutica 
(AF) estadual. Neste contexto, foram consideradas intervenções, as ações de contato com os responsáveis pelas solicitações 
e sugestões realizadas pela AF após avaliação dos pedidos, considerando os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 
(PCDT) vigentes. Após a obtenção dos dados, realizou-se análise estatística. Resultados: Durante o ano de 2024, foram 
registradas 629 solicitações de tratamento para leishmanioses, sendo 81% (510) para LV e 19% (119) para LT. Das 629 
solicitações de tratamento, 54 (8,6%) demandaram intervenções por parte da AF. Os principais motivos de intervenção foram: 
detecção de prescrições ultrapassando a dose máxima preconizada pelos PCDTs vigentes (50%), necessidade de alteração do 
tratamento prescrito frente a inelegibilidade do paciente (18,5%), divergências nas informações prestadas no ato da solicitação 
(18,5%), solicitação de parecer do Ministério da Saúde em casos excepcionais (7,4%) e a possibilidade de otimização de 
doses (5,6%). Analisando as intervenções por tipo de leishmaniose, para a LT as principais intervenções foram com relação 
a necessidade de alteração do tratamento prescrito (43,75%) e para LV a maioria das ações ocorreu após a verificação 
de prescrições ultrapassando a dose máxima preconizada (57,9%). Conclusão: Esses dados evidenciam a importância da 
atuação da assistência farmacêutica na garantia da conformidade com os protocolos estabelecidos, garantindo maior segurança 
para o paciente, eficácia no tratamento e a otimização de recursos terapêuticos disponíveis no SUS. Além disso, reforçam a 
necessidade de contínua capacitação dos profissionais envolvidos na prescrição, solicitação e dispensação dos medicamentos 
para leishmanioses.
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Introdução: A atenção farmacêutica é reconhecida como uma estratégia fundamental para o uso racional de medicamentos, 
para prevenir eventos adversos, colaborar na adesão ao tratamento e melhorar os resultados clínicos dos pacientes. Na área 
oncológica, dada a complexidade dos tratamentos e o perfil vulnerável dos pacientes, o serviço de atenção farmacêutica torna-se 
ainda mais fundamental. No entanto, a incorporação dessas práticas em contextos clínicos enfrenta desafios diversos, incluindo 
barreiras organizacionais, culturais e estruturais. A Ciência da Implementação surge como um campo essencial para estudar 
e desenvolver métodos que facilitem a adoção efetiva dessas práticas baseadas em evidências. Objetivo: Revisar estudos que 
abordem a aplicação da Ciência da Implementação na Implementação de Serviços de Atenção Farmacêutica na Oncologia. 
Métodos: Realizou-se uma revisão bibliográfica exploratória em bases de dados como PubMed, Scopus, Web of Science e SciELO, 
utilizando descritores relacionados a “atenção farmacêutica”, “implementação”, “ciência da implementação” e “oncologia”. 
Foram selecionados artigos que abordassem estratégias e resultados da ciência da implementação na implantação de serviços 
farmacêuticos. Resultados: Diversos estudos destacam a importância da aplicação da Ciência da Implementação, como o 
Consolidated Framework for Implementation Research (CFIR) (Damschroder et al., 2009) e o modelo RE-AIM (Glasgow et al., 
1999), para orientar a implantação dos serviços farmacêuticos. Essas abordagens permitem mapear barreiras (ex.: resistência 
dos profissionais, limitações de recursos) e facilitadores (ex.: liderança, engajamento da equipe), além de guiar a seleção de 
estratégias de intervenção, como capacitação continuada, adaptação de protocolos e uso de tecnologias de suporte (Moullin 
et al., 2015). Além disso, a literatura aponta que o monitoramento e a avaliação contínua dos serviços são cruciais para a 
sustentabilidade da atenção farmacêutica, promovendo ajustes baseados em evidências e feedback dos usuários. Em oncologia, 
embora ainda existam lacunas na implementação ampla desses serviços, iniciativas que aplicam a Ciência da Implementação 
demonstram melhorias na segurança do uso de medicamentos, adesão ao tratamento e satisfação dos pacientes (Elbeddini et 
al., 2017; Gurnani et al., 2020). Conclusões: A implementação de serviços de atenção farmacêutica fundamentada na Ciência 
da Implementação oferece um caminho estruturado para superar barreiras e garantir a incorporação sustentável de práticas 
clínicas baseadas em evidências. Para a área oncológica, essa abordagem é particularmente relevante, dado o impacto direto 
na segurança e qualidade do cuidado ao paciente.
Palavras-Chave: Atenção farmacêutica; Implementação; Ciência da implementação; Oncologia.
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Introdução: As infecções constituem a principal causa de morbimortalidade em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), consolidando 
os antibióticos como a classe farmacológica mais prevalente e onerosa neste setor, podendo representar de 20% a 50% dos custos 
farmacêuticos da instituição. O ambiente da UTI, caracterizado pela alta complexidade dos pacientes, múltiplos procedimentos 
invasivos e uso de terapias imunossupressoras, favorece a ocorrência de infecções. O uso empírico, indiscriminado e prolongado 
de antimicrobianos eleva o tempo de internação, os índices de mortalidade e os custos assistenciais. Tal cenário é frequentemente 
resultado da ausência de protocolos clínicos robustos e de um serviço de farmácia clínica atuante, culminando no uso irracional 
de antimicrobianos. Objetivo: Analisar o perfil de dispensação de antibióticos na farmácia da Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
do Hospital Geral do Estado (HGE) em Maceió-AL. A análise compreendeu as prescrições aviadas no período de janeiro a junho de 
2024, focando nas variáveis de gênero, classe de antibiótico, duração da terapia e custo. Métodos: Estudo descritivo, retrospectivo 
e quantitativo, conduzido na UTI do HGE. A coleta de dados baseou-se em planilhas de controle de dispensação da farmácia do 
hospital, restringindo os dados a farmácia da UTI (janeiro a junho de 2024), com a limitação metodológica de não haver acesso 
aos prontuários dos pacientes para correlação clínica. As variáveis analisadas incluíram dados demográficos, posologia, desfecho 
e fármaco prescrito, com autorização prévia da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH). Resultados: A análise dos 
resultados, referentes a 258 pacientes, revelou um perfil de atendimento majoritariamente masculino (72,09%) e uma taxa de 
mortalidade que oscilou entre 21,31% e 28,33% ao longo do semestre. Foi observado um elevado volume de uso, com uma 
média de 277 prescrições mensais e um regime de politerapia intensiva, onde cada paciente recebeu entre 4,1 e 4,7 antibióticos 
distintos. O impacto farmacoeconômico mostrou-se substancial, com um custo médio mensal por paciente variando de R$ 
1.008,05 a R$ 2.048,96, e um custo máximo individual para um único tratamento atingindo R$ 12.388,13. Os antimicrobianos 
de uso restrito mais prevalentes, concentrando frequência e custos, foram Meropenem 1g, Vancomicina 500mg, Polimixina B 
500.000 UI, Teicoplanina 400mg e Linezolida 600mg. Conclusões: Apesar das limitações, o estudo estabeleceu com êxito o 
perfil de dispensação e o significativo impacto farmacoeconômico da antibioticoterapia na UTI do HGE. A elevada prescrição 
de Meropenem, um carbapenêmico de vasto espectro, sinaliza um cenário de tratamento voltado para infecções complexas e 
potencialmente multirresistentes. Tais dados são essenciais para a gestão da assistência farmacêutica, permitindo gerar indicadores 
de qualidade para nortear a melhoria dos serviços e identificar discrepâncias no padrão de prescrição. Este diagnóstico situacional 
é a base para a futura implementação de um Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos (Antimicrobial Stewardship). Fica 
evidente a importância de fortalecer a atuação do farmacêutico clínico em colaboração com a CCIH, visando otimizar os fluxos de 
controle e dispensação, e assim, promover o uso racional de antimicrobianos e a segurança do paciente.
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Introdução: A asma é uma doença inflamatória crônica das vias aéreas, de origem multifatorial, que acomete cerca de 300 
milhões de pessoas em todo o mundo, configurando-se como um importante problema de saúde pública. Dentre os diferentes 
fenótipos da doença, destaca-se a asma alérgica, caracterizada por uma resposta imune mediada por IgE a aeroalérgenos 
ambientais. Esse subtipo está frequentemente associado à eosinofilia, rinite alérgica e histórico familiar de atopia.Para 
pacientes com formas graves da doença, não controladas com as terapias convencionais, o tratamento com imunobiológicos 
tem se mostrado eficaz. Omalizumabe, um anticorpo monoclonal anti-IgE, atua inibindo a ligação da IgE aos receptores dos 
mastócitos e basófilos, prevenindo a liberação de mediadores inflamatórios envolvidos nas exacerbações da asma. No Brasil, o 
omalizumabe é disponibilizado gratuitamente por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), dentro do Componente Especializado 
da Assistência Farmacêutica (CEAF), estando classificado como medicamento do Grupo 1B, cujo financiamento é realizado pela 
esfera federal com repasse direto aos estados. Objetivo: Caracterizar o perfil demográfico, clínico e terapêutico dos usuários 
em tratamento com omalizumabe para asma alérgica na 1ª região do estado da Paraíba, a partir dos dados do Componente 
Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF-PB). Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo e exploratório, 
realizado a partir da análise dos dados disponibilizados pelo CEAF da Paraíba, compreendendo o período de janeiro de 2023 
a junho de 2025. Foram incluídos pacientes residentes nos municípios que compõem a 1ª região de saúde do estado e que 
realizaram tratamento com omalizumabe para asma alérgica grave. Resultados: No período analisado, foram identificados 67 
usuários cadastrados no CEAF da 1ª região da Paraíba em tratamento com omalizumabe. A maioria dos pacientes é do sexo 
masculino, representando 62,69% (n=42) do total. Observou-se uma concentração significativa de usuários residentes no 
município de João Pessoa (n=56), local onde está sediado o CEAF estadual, seguido por dois usuários oriundos de Cabedelo, 
caracterizando os principais polos de demanda.A média de idade dos pacientes foi de 36,24 anos (± 5,12), com médias 
antropométricas de 1,55 m (± 0,04) de altura e 64,53 kg (± 5,93) de peso corporal. A distribuição do índice de massa 
corporal (IMC) indicou que 38,81% (n=26) dos usuários apresentavam peso dentro da faixa considerada saudável, enquanto 
17,91% (n=12) estavam classificados como sobrepeso. Durante o período do estudo, foram dispensadas 1.714 unidades de 
omalizumabe, correspondendo a um custo total de R$ 3.687.610,20 no âmbito do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica. Conclusões: A análise dos dados permite compreender o perfil dos usuários de omalizumabe na 1ª região da 
Paraíba, contribuindo para o aprimoramento da gestão e do cuidado aos pacientes com asma alérgica grave. A identificação 
de padrões demográficos auxilia na organização da linha de cuidado. Reforça-se a importância de análises periódicas e do 
fortalecimento do monitoramento do uso racional de imunobiológicos, otimizando recursos e garantindo a efetividade do 
tratamento.
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Introdução: Comemoramos recentemente 20 anos da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), sendo a Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename) uma importante ferramenta que norteia Estados e municípios na construção 
de suas listas locais, além de orientar a prescrição. E elaboração das Relações Municipais de Medicamentos Essenciais 
(Remume) sempre foi defendida porque contribui para programar e organizar as aquisições e fornecimento de medicamentos e 
para a sustentabilidade do SUS. Objetivo: Investigar se há disponibilização das Remume dos municípios brasileiros. Métodos: 
Estabeleceu-se uma amostra de municípios brasileiros de forma a alcançar representatividade para a busca das Remume. 
Seguiu-se para a coleta das Remume em websites oficiais das prefeituras e posterior solicitação via e-mail às Secretarias 
Municipais de Saúde e/ou via Lei de Acesso (LAI) à Informação por meio da plataforma virtual do governo federal (FALA.BR) 
e do Serviço de Informação ao Cidadão (eSIC). Resultados: Dos 1600 municípios definidos para amostra, foram obtidas 794 
(49,6%) Remume. Destas, 670 (41,9%) estavam disponíveis em websites oficiais, 94 (5,9%) foram disponibilizadas via LAI e 
30 (1,9%) via e-mail. Foram feitas, ao todo, 914 solicitações para obtenção das Remume, sendo a maioria (733; 80,2%) não 
respondida, 8 com a informação de que o município não tem Remume e 8 com o envio da própria Rename. Proporcionalmente, 
a região do país com a maior disponibilidade das Remume foi a região Sul (275; 83,3%) – destacando-se que o estado do Rio 
Grande do Sul sozinho representa quase metade das Remume da região Sul obtidas (122; 44,4%). Para os 498 municípios do 
Sudeste, foram obtidas somente 254 (51%) Remume. A região Nordeste foi a segunda região com maior número de municípios 
incluídos na amostra do estudo (496), mas só foram identificadas 124 (25%) Remume. Ao final, das 794 Remume obtidas, a 
maioria pertencia a municípios das regiões Sul (34,6%) e Sudeste (32,0%). Conclusões: Ainda que todos os 1600 municípios 
incluídos na amostra tivessem website, a Remume não estava disponibilizada na maioria deles, o que demonstra que essa 
não é uma prioridade para muitos municípios. Chama a atenção ainda que 806 municípios não tenham disponibilizado suas 
Remume, mesmo após solicitação via e-mail e/ou LAI. Esses achados indicam incompletude na informação em saúde, um 
direito contemplado nas diretrizes da própria Constituição Federal de 1988 e fundamental no alcance da integralidade do 
cuidado. A informação sobre quais medicamentos são disponibilizados pelo município é importante tanto sob a perspectiva 
do usuário quanto dos profissionais de saúde. A falta da obtenção da informação é grave não só por esse ser um direito da 
população mas também porque pode indicar que muitos municípios, mesmo depois de mais de 20 anos da PNAF, ainda não 
mantêm uma Remume elaborada e/ou atualizada, o que é coerente com outros levantamentos já realizados no país.
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Introdução: Manter o tratamento medicamentoso contínuo é um desafio para pacientes com limitações físicas, doenças 
crônicas ou outras condições que dificultam o deslocamento até os serviços de saúde. Para enfrentar essa realidade, o Programa 
Remédio em Casa foi criado pelo Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) de Alagoas, iniciado em 
agosto de 2019, atendendo a capital, Maceió. O programa entrega medicamentos diretamente nas residências, garantindo 
maior conforto, segurança e adesão ao tratamento para pacientes com necessidades específicas. Alinhado às diretrizes de 
cuidado centrado no paciente, promove a continuidade terapêutica, amplia o acesso a medicamentos essenciais e contribui 
para uma assistência farmacêutica mais equitativa e humanizada. Objetivo: Relatar a experiência de implementação e 
execução do Programa Remédio em Casa no CEAF/AL, destacando seus benefícios, desafios enfrentados e possibilidades de 
aprimoramento, como estratégia para ampliar o acesso a medicamentos e fortalecer a assistência farmacêutica. Metodologia: 
Estudo qualitativo, relato de experiência baseado nas vivências dos profissionais que executam o programa e nas percepções 
de pacientes, familiares e cuidadores. A análise considerou a observação dos fluxos de trabalho, reuniões da equipe e retorno 
informal dos usuários. Resultados e Discussão: Os pacientes que atendem aos critérios do programa e desejam participar são 
cadastrados em planilhas organizadas por rotas conforme o bairro. O processo inicia com a dispensação no sistema Hórus, 
seguida da separação individual dos medicamentos em embalagens identificadas por paciente. Após conferência dupla, os 
motoqueiros realizam a entrega segura nas residências. A implantação do programa representou avanço significativo na logística 
farmacêutica para o cuidado de pacientes com doenças crônicas. Entre os benefícios, destacam-se o aumento da adesão ao 
tratamento, melhoria da qualidade de vida, maior satisfação dos usuários e fortalecimento do papel do farmacêutico na rede 
de atenção à saúde. Contudo, persistem desafios como número limitado de entregadores, atrasos na logística, dificuldades 
na entrega de medicamentos termolábeis, necessidade constante de atualização cadastral e a complexidade da organização 
das rotas. Esses desafios são enfrentados com ajustes internos e revisão contínua dos fluxos. A percepção dos pacientes e 
familiares é positiva, destacando conforto, segurança e sensação de cuidado humanizado mesmo fora do ambiente institucional. 
Conclusão: O Programa Remédio em Casa consolidou-se como estratégia eficaz para aproximar a assistência farmacêutica 
dos usuários, fortalecendo a continuidade do cuidado e ampliando o acesso a medicamentos com segurança e equidade. A 
experiência reforça a importância da manutenção e expansão do programa, por meio da divulgação institucional, capacitação 
contínua das equipes e engajamento dos usuários na construção de um modelo de cuidado mais humanizado.
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na rede pública da Paraíba: um estudo com base nos dados da 
Assistência Farmacêutica Estadual
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Introdução: A Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) é uma enfermidade respiratória progressiva, caracterizada por 
limitação persistente ao fluxo aéreo, frequentemente associada a uma resposta inflamatória crônica a partículas ou gases 
nocivos, como a fumaça do tabaco. Trata-se de uma das principais causas de morbidade e mortalidade no mundo, com impacto 
significativo na qualidade de vida dos pacientes e nos sistemas de saúde. O tratamento medicamentoso da DPOC inclui o 
uso de broncodilatadores de ação prolongada, como os antimuscarínicos de longa duração (LAMA), que promovem melhora 
dos sintomas, redução das exacerbações e melhora da função pulmonar. O brometo de tiotrópio, principal representante da 
classe LAMA, atua bloqueando competitivamente os receptores muscarínicos M3 nas vias aéreas, promovendo broncodilatação 
sustentada. Na Paraíba, o brometo de tiotrópio é disponibilizado gratuitamente por meio da Assistência Farmacêutica Estadual, 
com financiamento custeado integralmente pelo Tesouro Estadual. Objetivo: Caracterizar o perfil demográfico e terapêutico dos 
pacientes com DPOC em uso de brometo de tiotrópio fornecido pela Assistência Farmacêutica Estadual da Paraíba. Métodos: 
Estudo descritivo, retrospectivo e exploratório, baseado na análise dos dados da Assistência Farmacêutica Estadual referentes ao 
período de janeiro de 2022 a dezembro de 2024. Foram incluídos pacientes com diagnóstico confirmado de DPOC, residentes 
nos municípios da Paraíba, que receberam o brometo de tiotrópio por meio da rede pública estadual. Resultados: Durante o 
período analisado, foram identificados 2.505 pacientes em uso de brometo de tiotrópio fornecido pela Assistência Farmacêutica 
Estadual da Paraíba. A distribuição por sexo revelou 53,77% (n=1.346) de usuários do sexo feminino e 46,23% (n=1.159) 
do sexo masculino, com uma média de idade de 70,08 anos, o que reforça a predominância da DPOC em indivíduos idosos.A 
1ª Região de Saúde do estado concentrou 1.037 pacientes, correspondendo a aproximadamente 41,39% do total de usuários, 
o que evidencia a maior demanda nas regiões metropolitanas e urbanas, especialmente em municípios como João Pessoa e 
entorno.No que se refere à dispensação do medicamento, foram fornecidas 13.237 unidades em 2022, 15.609 unidades 
em 2023 e 12.841 unidades em 2024, totalizando 41.687 unidades ao longo de três anos. O custo total com a aquisição 
do brometo de tiotrópio nesse período foi de R$ 10.268.333,83, sendo R$ 3.035.785,81 em 2022, R$ 3.989.882,45 em 
2023 e R$ 3.242.665,57 em 2024 — valores integralmente custeados pelo Tesouro Estadual. Conclusões: A análise dos 
dados permite traçar um panorama do uso de brometo de tiotrópio na Paraíba, revelando o perfil dos usuários e os municípios 
com maior demanda. Esses dados contribuem para a gestão eficiente da Assistência Farmacêutica, evidenciando a importância 
do monitoramento e do uso racional dos medicamentos destinados ao tratamento da DPOC. O fortalecimento das ações de 
vigilância e a adoção de estratégias baseadas em evidências são essenciais para garantir a sustentabilidade do cuidado e a 
efetividade terapêutica no SUS estadual.

Palavras-Chave: Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica; Brometo de tiotrópio; Assistência farmacêutica estadual.
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Transformando a formação farmacêutica: extensão, inovação e 
metodologias ativas no cuidado e na assistência farmacêutica
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Descrição do relato: Introdução: A Assistência Farmacêutica (AF), componente essencial do Sistema Único de Saúde (SUS), 
envolve ações que promovem, protegem e recuperam a saúde, indo além da dispensação de medicamentos e abrangendo 
cuidado e humanização, conforme preconiza a Política Nacional de Humanização (PNH).1 As Diretrizes Curriculares Nacionais 
exigem uma formação crítica e humanista do farmacêutico, destacando a importância das atividades de extensão universitária 
e metodologias ativas para uma formação integrada.2,3 Material e Método: Trata-se de um estudo descritivo do tipo relato de 
experiência realizado por uma discente de graduação em Farmácia em uma universidade pública. As atividades ocorreram 
predominantemente no contexto de uma disciplina sobre assistência farmacêutica e cuidado farmacêutico, ofertada no 
penúltimo período do curso. Dentro da abordagem da disciplina foram realizados atendimentos práticos com pessoas idosas sob 
supervisão da docente responsável e estudantes de pós-graduação. Desfechos/Resultados: A disciplina foi estruturada com uma 
sequência lógica de práticas voltadas ao atendimento farmacêutico, organizadas de forma progressiva e integrada. Inicialmente 
por conteúdos teóricos, seguidos por simulações em bonecos, passando depois para simulações entre os próprios discentes e, 
por fim, atendimentos com pessoas idosas participantes de um projeto de extensão universitária. Essa organização teve como 
principal objetivo promover a aplicação prática dos conteúdos teóricos relacionados à AF. No início das atividades, muitos 
estudantes relataram dificuldade em compreender a lógica e a finalidade das simulações. No entanto, ao alcançar a etapa final, 
que eram os atendimentos com idosos, observou-se um entusiasmo significativo por parte dos discentes, ao perceberem que os 
conhecimentos adquiridos em sala podiam ser aplicados na prática e, simultaneamente, identificar lacunas que exigiam estudo 
complementar. Ao longo do processo, constatou-se evolução expressiva na autonomia, na segurança clínica e na capacidade 
de comunicação dos estudantes. A construção dessa trajetória, baseada em práticas realísticas gradualmente mais complexas, 
mostrou-se essencial para o amadurecimento acadêmico e fortalecimento do vínculo com a universidade e com a AF enquanto 
prática de cuidado integral. Conclusão: Tais experiências reforçam o papel da universidade pública na devolutiva social do 
conhecimento e evidenciam a inovação pedagógica como eixo estruturante para uma formação em saúde que vai além dos 
métodos tradicionais. Essa estratégia contribui para o desenvolvimento de competências técnicas, éticas e humanizadas, além 
de promover reflexão crítica, empatia e compromisso social. Ao aproximar o discente de situações reais de cuidado, favorecendo 
a consolidação da AF como prática clínica integral.

Palavras-Chave: Assistência Farmacêutica; Metodologias Ativas; Extensão Universitária; Formação em Saúde.
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Padronização de compras no SUS como estratégia para eficiência
na aquisição de medicamentos hospitalares: estudo de caso no
estado de Mato Grosso nos anos de 2021 a 2024
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Introdução: A promulgação da Constituição Federal de 1988 instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), assegurando o direito 
universal à saúde e atribuindo ao Estado – em todas as suas esferas – o dever de garanti-lo. Com a descentralização das 
políticas públicas, os municípios passaram a ter papel protagonista na execução das ações de saúde, enfrentando, no entanto, 
limitações financeiras e operacionais. Diante desse cenário, os consórcios públicos surgem como uma alternativa viável para a 
gestão compartilhada de serviços e aquisições, especialmente após a publicação da Lei nº 11.107/2005 e seu regulamento. 
Objetivo: Este artigo analisa, por meio de um estudo de caso, os impactos da padronização das aquisições de medicamentos 
e insumos de saúde no âmbito do Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, que atende dezesseis municípios do norte 
do Mato Grosso. Metodologia: A análise cobre o período de 2021 a 2024, evidenciando ganhos logísticos, financeiros e 
operacionais, como a redução de custos, aumento da competitividade entre fornecedores, padronização de processos e maior 
controle sobre prazos e entregas. Resultados: Entre 2021 e 2024, o consórcio apresentou crescimento contínuo no volume 
financeiro das compras compartilhadas, especialmente na aquisição de insumos como medicamentos e materiais médicos e 
odontológicos. Esse avanço reflete a maior demanda dos municípios participantes, fortalecimento institucional e melhorias 
nos processos de aquisição. Como resultado, houve ganhos em economia de escala, redução de custos, maior transparência 
e eficiência nas entregas. Os valores anuais cresceram progressivamente: R$ 18,1 milhões (2021), R$ 19,7 milhões (2022), 
R$ 20,8 milhões (2023) e R$ 24,2 milhões (2024), com destaque para o aumento de 16,28% em 2024. Conclusão: Adas 
compras viabilizou economia de escala e maior eficiência na gestão da Assistência Farmacêutica municipal, consolidando os 
consórcios como instrumentos estratégicos de fortalecimento do SUS em contextos de alta demanda e escassez de recursos.

Palavras-Chave: Consórcio Público-Padronização; Medicamentos; Mato Grosso.
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Medicamento oncológico Trastuzumabe Deruxtecana recebido em
hospital filantrópico no interior do Rio Grande do Sul, uma suspeita
de falsificação ou irregularidade na importação?
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Introdução: A falsificação, descaminho ou importação irregular de medicamentos oncológicos representa risco grave à segurança 
dos pacientes, comprometendo eficácia terapêutica, que pode aumentar a toxicidade, e ainda, uma infração sanitária. O 
Trastuzumabe Deruxtecana (T-DXd) é um anticorpo conjugado de alto custo e tecnologia avançada, indicado para câncer de 
mama HER2-positivo metastático, sendo um potencial alvo de adulteração. Em 2025, identificou-se suspeita de falsificação/
irregularida do medicamento T-DXd em um hospital filantrópico do interior do Rio Grande do Sul, demandando uma avaliação 
com ação imediata do profissional farmacêutico(a). Objetivos: Relatar os procedimentos/ações adotadas pelo farmacêutico(a) 
diante de suspeita de falsificação/irregularidade no medicamento T-DXd recebido a partir de uma compra judicial, descrevendo 
as etapas realizadas no serviço de oncologia, discutindo medidas preventivas e corretivas para garantir segurança do paciente 
e integridade terapêutica. Métodos: Relato de caso baseado na observação direta do farmacêutico(a). Paciente, uma usuária 
do SUS, em tratamento com T-DXd fornecido inicialmente pela Secretaria Estadual de Saúde, teve o fornecimento interrompido 
e obteve o medicamento por via judicial. O hospital filantrópico recebeu frascos importados, com embalagem em inglês e bula 
incompleta. Durante a reconstituição, observou-se alteração incompatível com o padrão já conhecido. O farmacêutico(a) em 
contato com a equipe médica que assiste a usuária suspendeu a aplicação, notificou a Coordenadoria Regional de Saúde, e 
essa por sua vez a Anvisa, o laboratório detentor do registro no Brasil para o medicamento também foi notificado, e recolheu um 
frasco como amostra para análise. Resultados: A inspeção visual revelou divergências na embalagem, que era em língua Inglesa, 
não possuía selo de segurança e nem tipografia, além da ausência de lote regularizado na ANVISA. O medicamento quando 
reconstituído se apresentou como uma solução leitoso-opaca persistente, incomum quando comparado a outros de procedência 
nacional, e uma parte não foi reconstituída. O representante do laboratório confirmou não se tratar de produto fabricado ou 
importado oficialmente por sua empresa. O caso foi notificado ao Sistema Nacional de Farmacovigilância, e o medicamento 
segregado para investigação. Conclusão: A atuação imediata do farmacêutico foi determinante para evitar a exposição da 
paciente a um produto ineficaz e potencialmente nocivo. O caso reforça a importância de inspeções rigorosas em medicamentos 
de alto custo, da rastreabilidade na cadeia de suprimentos e da capacitação técnica das equipes para identificação de sinais 
de falsificação. A integração entre serviços de saúde, vigilância sanitária, laboratórios e órgãos de segurança é essencial para 
prevenir e combater a falsificação de medicamentos oncológicos no Brasil.

Palavras-Chave: Falsificação de medicamentos; Farmacovigilância; Segurança do paciente e Oncologia.
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Introdução: O Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica (CESAF) garante acesso equitativo a medicamentos e insumos 
essenciais para prevenir, diagnosticar, tratar e controlar doenças endêmicas ou que afetam populações vulneráveis, integrando 
programas estratégicos do SUS e promovendo o uso racional. Inclui principalmente medicamentos para doenças infecciosas 
e negligenciadas, como tuberculose, hanseníase, malária, doenças hematológicas, tabagismo e deficiências nutricionais. O 
Ministério da Saúde financia e adquire centralizadamente, priorizando laboratórios públicos nacionais, e distribui aos estados 
e Distrito Federal, que repassam aos municípios. As compras consideram perfil epidemiológico, consumo histórico e outros 
critérios, sendo crucial compreender a dinâmica dessas aquisições. Objetivo: Analisar a dificuldade em relação a fornecedores 
dos medicamentos e insumos do Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica, com foco no intervalo de 2017 a 2024. 
Métodos: O estudo, de caráter descritivo e qualitativo, analisou documentos e dados de aquisições públicas do CESAF realizadas 
pela CGAFME entre 2017 e 2024, utilizando como fontes notas técnicas, análises econômicas e correspondência institucional. 
A análise documental revelou um mercado restrito e vulnerável a desabastecimentos. Com abordagem exploratória, o trabalho 
formula hipóteses e recomendações para aprimorar a política pública, priorizando medicamentos estratégicos, fortalecendo 
a produção nacional e reduzindo riscos da alta concentração de mercado, contribuindo para o debate sobre a governança 
das aquisições federais desses medicamentos. Resultados: A análise mostrou forte concentração de mercado nas aquisições 
do CESAF, apesar do aumento no número de fornecedores: 53 (2017-2019), 59 (2020-2021) e 78 (2022-2024). Entre 
2017 e 2019, quatro fabricantes concentraram 86,60% do valor adquirido; em 2020-2021, a Macleods Pharmaceuticals 
sozinha deteve mais de 73%; e, em 2022-2024, os quatro principais ainda somaram 75,33%. Essa dependência de poucos 
fornecedores expõe o sistema a riscos de desabastecimento e vulnerabilidade contratual, exemplificada pela escassez global 
de Rifampicina em 2024, causada pelo fechamento da principal fábrica do insumo na China, conforme informado pela OPAS. 
Conclusões: A elevada concentração de mercado nas aquisições do CESAF evidencia fragilidades do Complexo Econômico-
Industrial da Saúde (CEIS), marcadas pela dependência de empresas transnacionais e pela limitada autonomia nacional na 
produção de medicamentos estratégicos, o que amplia riscos cambiais, logísticos e geopolíticos e afeta a balança comercial da 
saúde. Em contrapartida, a atuação consistente da Fiocruz demonstra o potencial da produção pública para garantir soberania 
e segurança sanitária. A retomada e o fortalecimento do CEIS como eixo estratégico da política de saúde buscam ampliar a 
produção local e reduzir vulnerabilidades da cadeia de suprimentos e da dependência tecnológica.

Palavras-Chave: Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica; Acesso a medicamentos; Política Nacional de 
Medicamentos (PNM) e Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF).

Referências Bibliográficas: 
1.	Análise Econômica do Mercado de Tecnologias de Saúde - Componente Estratégico; - NOTA TÉCNICA Nº 45/2019-CGAFME/

DAF/SCTIE/MS; - Carta OPAS BRA/PWR/20/282/24; - NOTA TÉCNICA Nº 38/2024-CGVDI/DPNI/SVSA/MS.

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00302; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00302 



59

PE - 041 
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Introdução: As doenças cardiovasculares (DCV) apresentam alta prevalência e são uma das principais causas de morte no 
Brasil, sendo um grande desafio para a saúde pública. Uma abordagem integrada entre políticas públicas de conscientização, 
mudanças no estilo de vida, controle de fatores de risco e intervenções farmacológicas adequadas são essenciais para reduzir 
o impacto dessas doenças. Nos últimos anos, alternativas farmacoterapêuticas foram incorporadas para o manejo de DCV, 
com destaque para a doença coronariana crônica (DCC) e insuficiência cardíaca (IC), que apresentam incidência e prevalência 
crescentes e complexa farmacoterapia. Entretanto, mediante todo lançamento de novos medicamentos, há a necessidade 
de monitoramento contínuo de seu perfil de segurança por meio de estudos de farmacovigilância. Objetivo: Descrever as 
notificações de suspeitas de eventos adversos a medicamentos (EAM) envolvendo os novos medicamentos usados para tratar 
DCC e IC. Métodos: Realizou-se uma avaliação das suspeitas de EAM notificadas no sistema VigiMed entre janeiro de 2019 
a março de 2023. Os medicamentos incluídos nas análises pertencem à classe do “sistema cardiovascular” do sistema de 
classificação ATC (Anatomical Therapeutic Chemical), indicados para o tratamento de DCC e IC de acordo com diretrizes 
atualizadas da American Heart Association, e registrados no Brasil nos últimos dez anos, a saber: ivabradina, ranolazina, 
sacubitril|valsartana, trimetazidina. Foi realizada a descrição do perfil das notificações, das pessoas envolvidas nos EAM e dos 
medicamentos envolvidos nas reações reportadas. Para tal, adotou-se estatística descritiva. Resultados: Identificou-se 511 
notificações envolvendo os fármacos selecionados (equivalente a 0,32% das notificações do período) e a maior parte delas 
foram oriundas de empresas farmacêuticas (89,2%). Observou-se predomínio de pessoas idosas (66,8%) e do sexo feminino 
(44,8%). Quase a totalidade das notificações (90,4%) envolvia pelo menos uma reação grave. Em adição, foram identificadas 
2.485 reações descritas nessas notificações, dentre essas, o sacubitril/valsartana esteve envolvido em 1.776, a trimetazidina, 
em 497, a ivabradina, em 203 e a ranolazina, em 9. Conclusões: Pode-se concluir que os novos medicamentos usados para 
tratar doenças cardiovasculares estão envolvidos a um número considerável de eventos adversos considerados graves e devem 
ser monitorados com cautela visando a segurança dos pacientes.
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Introdução: O tratamento das doenças inflamatórias intestinais (DII) durante a gravidez é fundamental, pois a atividade da 
doença está associada a desfechos maternos e fetais adversos.1,2 Entender como a DII é manejada no Sistema Único de 
Saúde (SUS) é crucial para identificar lacunas no tratamento e melhorar as políticas de saúde. Objetivo: Descrever os perfis 
sociodemográficos, clínicos, padrões de tratamento e taxas de descontinuação de medicamentos em gestantes com DII no 
SUS. Métodos: Este é um estudo de coorte retrospectivo com dados do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) entre 
2008-2022. Foram incluídas 248 gestantes, entre 12-55 anos, com doença de Crohn (DC) ou retocolite ulcerativa (RCU), 
que receberam prescrição de medicamento pelo SUS. Analisaram-se dados sociodemográficos, clínicos e de tratamento, 
incluindo medicamentos e taxas de descontinuação. Resultados: Das gestantes, 64,92% tinham RCU e 35,08% DC. A maioria 
recebeu terapias convencionais (88,31%) em monoterapia (97,98%). Mesalazina foi o medicamento mais comum (72,58%), 
principalmente na RCU (92,59%). Biológicos foram mais utilizados na DC (38,37%) que na RCU (2,47%), com predominância 
de infliximabe. A taxa de descontinuação em 90 dias foi de 15,09% para azatioprina, 15,00% para mesalazina, 7,14% para 
adalimumabe e 5,56% para infliximabe; não houve descontinuação de sulfassalazina, certolizumabe e vedolizumabe nesse 
período. Aos 180 dias, as taxas foram de 32,06% para azatioprina, 35,56% para mesalazina, 7,14% para adalimumabe, e 
33,33% tanto para infliximabe quanto para vedolizumabe; sulfassalazina e certolizumabe permaneceram sem descontinuações. 
Conclusões: O manejo da DII em gestantes do SUS segue as diretrizes clínicas, com terapias convencionais como farmacoterapia 
principal. As altas taxas de descontinuação de medicamentos convencionais indicam uma necessidade de melhor educação 
sobre os riscos da doença ativa na gestação.
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Introdução: O dano vivenciado pelos familiares em relação ao diagnóstico da Atrofia Muscular Espinal (AME), que perpassam 
pelas abordagens dos profissionais de saúde, o adoecimento da família, as mudanças na dinâmica familiar, as reações adversas 
ao tratamento, o custo do tratamento e ao abuso jurídico, trazem abalos emocionais e repercutem na saúde dos familiares. 
Objetivo: Compreender os principais desafios, angústias e percepção dos familiares de crianças com AME que utilizaram a 
terapia gênica na busca pelo cuidado assistencial e farmacêutico. Métodos: Estudo qualitativo com abordagem compreensiva, 
escolhida por permitir explorar aspectos complexos e subjetivos, viabilizando a compreensão de crenças, valores e práticas 
relacionadas à saúde.A coleta de dados foi operacionalizada por meio de um roteiro de entrevista semiestruturada, com 
perguntas abertas sobre a temática. Os familiares elegíveis para o estudo foram convidados, inicialmente, por meio da equipe 
de profissionais que acompanham as crianças nos centros participantes. As pesquisadoras foram apresentadas às famílias, 
foi realizado contato telefônico, explicado o estudo, encaminhado por e-mail e/ou WhatsApp, um vídeo explicativo sobre 
os procedimentos desta etapa do estudo, o roteiro de entrevista e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
Para análise, foi utilizada a técnica de Análise Temática que se desenvolveu nas seguintes fases, segundo referencial de 
Minayo (2014): pré-análise, leitura flutuante e definição das unidades de registro; exploração do material e categorização; 
tratamento dos resultados obtidos e interpretação. Resultados: O estudo, com entrevistas a 12 mães de crianças com AME5q, 
analisou o sofrimento, segundo Lazarus e Folkman, classificando eventos em danos, ameaças e desafios. As falas revelam 
barreiras de acesso a tratamentos, tensões com profissionais, resistência a decisões familiares, judicialização para obtenção 
de equipamentos e falta de serviços especializados. Também surgem dificuldades com locomoção, fadiga, sentimentos das 
crianças frente às limitações, preconceito, exclusão social e ausência de apoio para inclusão escolar. Apesar da sobrecarga 
emocional e material, as mães mobilizam estratégias de enfrentamento como negociação com médicos, deslocamento para 
outros locais, ações jurídicas, reorganização familiar e uso de conhecimento especializado. O cuidado é contínuo e exaustivo, 
mas sustentado por confiança, persistência e esperança. identificou-se que os eventos adversos relacionados à terapia gênica 
emergem em duas subcategorias: ameaça e dano. A subcategoria ameaça se refere ao medo de ocorrência dessas reações, 
enquanto o dano diz respeito aos casos em que tais reações já se manifestaram, ocasionando perdas tanto para as crianças 
quanto para seus pais. O custo do medicamento também foi citado como um dano pelas participantes. Conclusões: A carga 
emocional das famílias de crianças com AME é relevante. Os eventos estressantes identificados neste estudo evidenciam a 
complexidade das demandas enfrentadas pelas famílias, revelando a necessidade constante de avaliações e reavaliações das 
situações para propor estratégias frente às experiências vivenciadas.
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Introdução: A diabetes mellitus é uma doença crônica de alta prevalência no Brasil, caracterizada por distúrbios no metabolismo 
da glicose e necessidade de terapia medicamentosa contínua. Entre os pacientes insulinodependentes, o uso adequado da 
insulina é essencial para o controle glicêmico e prevenção de complicações. Com o objetivo de ampliar o acesso e oferecer maior 
comodidade, o Ministério da Saúde passou a disponibilizar insulina em canetas reutilizáveis, substituindo o frasco-ampola. 
Apesar dos benefícios, a introdução de novos dispositivos requer ações de orientação e educação em saúde, especialmente 
nas farmácias da atenção primária, para garantir o uso seguro e eficiente. Nesse contexto, destaca-se o papel do farmacêutico 
na promoção do uso racional de medicamentos e na adesão ao tratamento. Objetivo: Descrever a atuação da assistência 
farmacêutica no município de Messias–AL, voltada à orientação dos usuários sobre o uso correto das novas canetas de insulina 
disponibilizadas pelo Ministério da Saúde, destacando desafios, estratégias e resultados. Metodologia: Relato de experiência 
desenvolvido na farmácia da Atenção Primária à Saúde de Messias–AL. Com a chegada das novas canetas ao SUS, a equipe 
farmacêutica elaborou uma estratégia educativa para usuários insulinodependentes. As ações incluíram capacitação interna 
sobre o dispositivo, produção de material educativo (folders e cartazes), simulações práticas com canetas demonstrativas 
e atendimentos individualizados durante a dispensação. As informações foram obtidas por registros internos e observação 
direta entre abril e julho de 2025. Resultados: A implementação contou com capacitação prévia da equipe farmacêutica e 
desenvolvimento de materiais educativos, associados ao atendimento individualizado com simulação prática. Nos três primeiros 
meses, 78% dos pacientes apresentaram dúvidas iniciais sobre preparo e aplicação da dose, e 30% precisaram de mais de 
uma orientação. Após a adoção da abordagem educativa, observou-se melhora na adesão, redução de relatos de erros de 
administração e maior confiança no manuseio do dispositivo. Conclusão: A atuação do farmacêutico foi fundamental para a 
incorporação segura e eficaz das novas canetas de insulina na atenção primária. A orientação no momento da dispensação 
promoveu segurança, compreensão do tratamento e fortalecimento do vínculo entre paciente e serviço. Iniciativas como essa 
evidenciam a contribuição clínica do farmacêutico para a efetividade das políticas públicas de saúde.
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Introdução: A toxoplasmose congênita é uma zoonose de alta relevância em saúde pública, associada a complicações 
neurológicas e sistêmicas no recém-nascido. No Brasil, estima-se que 1 a cada 1.000 nascidos vivos apresenta infecção 
congênita por Toxoplasma gondii, com maior prevalência nas regiões Norte e Nordeste, que concentram 60% dos casos. O 
sucesso terapêutico depende do diagnóstico precoce, início oportuno e adesão adequada. A atuação da Assistência Farmacêutica 
é estratégica para garantir o cuidado integral, especialmente no que se refere ao acesso a medicamentos, monitoramento 
do tratamento e integração com os demais pontos da rede. Objetivo: Descrever o perfil clínico e assistencial dos casos de 
toxoplasmose congênita na Paraíba (2024–2025), destacando os impactos da atuação integrada da Assistência Farmacêutica 
no aprimoramento da linha de cuidado. Métodos: Estudo descritivo retrospectivo com dados do Componente Estratégico da 
Assistência Farmacêutica (CESAF) e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan Net), incluindo notificações entre 
jan/dez 2024 e jan/jun 2025. A atuação farmacêutica foi caracterizada por ações de apoio técnico aos municípios, com análise 
individualizada de prescrições, suporte na definição de esquemas terapêuticos, rastreamento de inconsistências, orientação 
clínica e acompanhamento de exames laboratoriais. O aprimoramento do fluxo consistiu na criação de um canal direto entre 
as equipes municipais e a coordenação estadual da Assistência Farmacêutica, além da elaboração de protocolos operacionais, 
planilhas automatizadas de controle de estoque e capacitações direcionadas. As análises contemplaram distribuição dos casos 
por municípios, Gerências Regionais de Saúde (GRS) e esquema terapêutico utilizado. Aspectos éticos foram respeitados 
conforme Resolução CNS nº 510/2016. Resultados: Em 2024, foram notificados 95 casos de toxoplasmose congênita, 
distribuídos entre 47 municípios e 7 GRS. O esquema tríplice para o tratamento foi utilizado em 100% das prescrições. 
Entre janeiro e junho de 2025, observou-se aumento para 110 casos, abrangendo 61 municípios (crescimento de 29,8%) e 
10 GRS (aumento de 42,9%). A elevação das notificações refletiu maior vigilância ativa, ampliação do acesso e melhoria na 
comunicação entre os serviços. A atuação articulada da Assistência Farmacêutica contribuiu para diagnósticos mais oportunos, 
maior adesão ao tratamento e racionalização da dispensação, reduzindo atrasos e falhas terapêuticas. Conclusões: A atuação 
integrada da Assistência Farmacêutica foi fundamental para qualificar o cuidado à toxoplasmose congênita. A consolidação 
de fluxos, o suporte clínico-farmacêutico e o fortalecimento da comunicação entre os níveis de atenção favoreceram o acesso 
aos medicamentos, o monitoramento terapêutico e a vigilância em saúde. Os resultados reforçam a importância de modelos 
colaborativos na gestão de doenças negligenciadas e no cuidado materno-infantil no SUS.]
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Introdução: A Assistência Farmacêutica (AF) na Atenção Primária do Sistema Único de Saúde (SUS) ainda carece de um 
arranjo que articule de modo contínuo e sistemático a capacitação, o suporte técnico e o monitoramento de indicadores para os 
componentes Básico, Estratégico e Especializado.2 Nesse sentido, o apoio institucional e matricial surge como um mecanismo 
integrado de cogestão e retaguarda técnica, capaz de unificar capacitação, suporte contínuo e monitoramento sistemático, 
fortalecendo a governança e a tomada de decisão em rede.3 Objetivo: Este estudo objetivou desenvolver e refinar um modelo 
teórico‑prático de apoio matricial e institucional, estruturado em domínios, capaz de orientar ações e mensurar o progresso 
na qualificação da Assistência Farmacêutica. O modelo foi validado pela gestão estadual, com ajustes baseados no feedback 
recebido durante o processo de implementação. Métodos: Utilizou‑se abordagem qualitativa aplicada, baseada na metodologia 
desenvolvida por Campos (2014)4 e Moreira (2018)5 aplicada a realidade da AF, que compreendeu o (I) diagnóstico de 
necessidades da esfera de gestão estadual da AF juntamente com os objetivos presentes no Plano Estadual de Saúde, (II) 
definição colaborativa de domínios com objetivos e requisitos operacionais, (III) oficina integradora para co‑criação de fluxos 
e indicadores, (IV) reuniões mensais de alinhamento com apoiadores matriciais e apoiadores institucionais, (V) validação 
final pela Gerência Executiva e (VI) documentação em fluxograma síntese, matriz domínios‑ações‑indicadores e plano de 
trabalho. Resultados: O modelo final organizou‑se em sete domínios interdependentes — Capacitação e Educação Permanente; 
Gestão Informatizada de Medicamentos; Apoio Técnico e Institucional; Monitoramento e Avaliação Contínua; Estruturação 
de Fluxos e Protocolos; Integração Interprofissional; e Sustentabilidade e Expansão — cada um suportado por dois a três 
indicadores, totalizando 17 métricas de avaliação. A apresentação do modelo em formato de matriz correlaciona claramente 
cada domínio às suas ações essenciais e aos respectivos indicadores, revelando as interações contínuas necessárias à sua 
operacionalização. Na validação pelas partes interessadas, a proposta recebeu consenso quanto à sua coerência conceitual, 
aplicabilidade e alinhamento com as diretrizes do SUS. Conclusões: O modelo desenvolvido mostrou‑se conceitualmente sólido 
e operacionalmente viável, de maneira inovoradora integrou a metodologia de apoio matricial e institucional às necessidades da 
efetivação das políticas de AF, fornecendo instrumentos práticos para orientar políticas e ações na AF da Atenção Primária do 
SUS e apresentando elevado potencial de adaptação e reprodutibilidade em diferentes contextos.
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Introdução: A asma é uma condição crônica e não transmissível amplamente disseminada, afetando cerca de 300 milhões de 
pessoas em todo o mundo. Sua manifestação envolve inflamação persistente das vias aéreas, hiperresponsividade brônquica, 
obstrução do fluxo de ar e alterações estruturais conhecidas como remodelamento. Dentre suas variantes, destaca-se a asma 
eosinofílica, caracterizada pelo acúmulo de eosinófilos nos pulmões. Essas células inflamatórias liberam citocinas e outros 
mediadores, intensificando a inflamação das vias aéreas e promovendo lesões teciduais. Um dos tratamentos indicados para a 
asma eosinofílica é o uso do imunobiológico mepolizumabe, um anticorpo monoclonal que age bloqueando a interleucina-5 (IL-
5), citocina responsável pela sobrevivência e ativação dos eosinófilos. Ao inibir essa via, o medicamento reduz a inflamação e 
as exacerbações da doença. No Brasil, o mepolizumabe é disponibilizado gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS) por 
meio do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF). Objetivo: Caracterizar o perfil demográfico, clínico e 
terapêutico dos usuários em tratamento com imunobiológicos para asma eosinofílica na 1° região do estado da Paraíba, a partir 
dos dados do CEAF. Métodos: Foi realizado um estudo de caráter descritivo, retrospectivo e exploratório, utilizando os bancos 
de dados do CEAF PB — responsável pelo cadastro, aquisição e dispensação de medicamentos para o tratamento da asma 
eosinofílica — no período de janeiro de 2023 a junho de 2025 dos municípios que compõem a primeira região da Paraíba. 
Resultados: As análises demonstram que 66 usuários são cadastrados na 1° região do CEAF PB, 54 (81,82%) dos usuários 
são do sexo feminino, dos quais 57 são moradores do município de João Pessoa, sede do CEAF PB, seguido de 4 usuários do 
município de Cabedelo, sendo os municípios de maior ocorrência. A idade média dos usuários é de 52,30 ± 3,41 e valores 
médios de altura e peso são de 1,60m ± 0,02 e 71,09 kg ± 3,73. A análise de IMC revela que aproximadamente 25 (37,88%) 
dos pacientes estão com peso saudável e 23 (34,85%) estão em sobrepeso. Com relação a quantidade do medicamento 
mepolizumabe dispensado no período apresentado e seu respectivo custo, temos que 795 unidades foi dispensado perfazendo 
um custo de R$ 1.544.822,85. Conclusões: Os dados obtidos permitiram traçar um panorama preliminar do perfil dos 
usuários de mepolizumabe para asma eosinofílica atendidos pelo CEAF na 1ª região da Paraíba, evidenciando predominância do 
sexo feminino, média etária em torno de 52 anos e concentração de pacientes no município de João Pessoa. O mepolizumabe, 
classificado como medicamento do Grupo 1B, é financiado com recursos federais repassados diretamente aos estados, o que 
destaca a importância do planejamento estadual na gestão desses insumos de alto custo. Contudo, esta análise abrange apenas 
uma parcela do território paraibano, sendo necessário expandir o estudo para as demais regiões do estado, a fim de obter uma 
visão mais abrangente e precisa do cenário estadual quanto ao uso deste imunobiológico.
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Introdução: A Doença Renal Crônica (DRC) é um crescente problema de saúde pública, associada a altas taxas de 
morbidade, mortalidade e impacto socioeconômico. No Sistema Único de Saúde (SUS), as principais informações da doença 
estão relacionadas à oferta da terapia renal substitutiva. No entanto, há diferenças regionais quanto à oferta dos serviços, 
disponibilidade de infraestrutura e alocação de recursos públicos. Entender essas variações é fundamental para o planejamento 
de políticas públicas mais eficientes.1 Objetivo: Avaliar a cobertura de hemodiálise para pacientes com doença renal crônica 
estágio 5 e a capacidade instalada no SUS para a disponibilização do procedimento no quinquênio 2020 a 2024. Métodos: 
O número de pacientes únicos em hemodiálise por região foi captado do Sistema de Informação Ambulatorial do SUS – 
SIA SUS pela APAC de tratamento dialítico, enquanto o potencial de pacientes com DRC estágio 5 foi estimado com base 
em dados epidemiológicos de prevalência da população brasileira. Os procedimentos foram escolhidos conforme códigos 
na tabela SIGTAP. A capacidade instalada foi determinada pelo número de equipamentos de hemodiálise disponíveis e seu 
aproveitamento foi estimado com base nos equipamentos utilizados, por meio da base de dados do CNES.2,3,4,5 Resultados: 
No período analisado, as taxas estimadas de pacientes em hemodiálise em relação ao potencial permaneceram estáveis em 
cada região sul (15%-16%), sudeste (18%-20%), centro-oeste (34%-35%), norte (10%-12%) e nordeste (14%-17%). Além 
disso, o número de equipamentos para hemodiálise existentes no SUS foi de 416.754 em 2024, com crescimento em cada 
região dentro do período analisado: sul (17%), sudeste (20%), centro-oeste (19%), norte (22%) e nordeste (20%) enquanto 
a taxa de aproveitamento variou significativamente, crescendo em algumas regiões: nordeste (2,4%) e norte (2,15%) e queda 
no sul (-5,85%), sudeste (-0,60%), centro-oeste (-3,95%). Conclusões: O percentual de pacientes tratados em hemodiálise 
está abaixo das estimativas populacionais de pacientes em DRC estágio 5, sendo que a região responsável pela maior taxa foi 
o centro-oeste enquanto a menor foi o norte. Um dos fatores que pode contribuir para a reduzida taxa de DRC estágio 5 em 
hemodiálise é a limitação na oferta do procedimento, portanto, avaliou-se a capacidade instalada no SUS. Observou-se que, 
no período analisado, houve aumento no número de equipamentos disponíveis para hemodiálise em todas as regiões do país. 
Contudo, o percentual de utilização destes equipamentos mostrou tendência de queda nas regiões sul, sudeste e centro-oeste, 
enquanto o norte e nordeste demonstrou um aumento consistente no aproveitamento. Esses dados, indicam que a capacidade 
instalada pode não ser o principal fator responsável pela reduzida taxa de pacientes com DRC 5 sob hemodiálise, logo, outros 
fatores como o diagnóstico ou acesso ao serviço podem ter grande influência sobre este cenário.
Palavras-Chave: Hemodiálise; SUS; Terapia renal substitutiva; Doença renal crônica.
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Introdução: O aumento constante e progressivo de infecções causadas por microorganismos multireresitentes é um dos 
problemas mundiais de saúde pública.1 A utilização e prescrição inadequada de antimicrobianos e a pressão da indústria 
farmacêutica é um dos desafios vivenciados nos serviços de saúde. Os programas de gerenciamento de antimicrobianos, 
conhecidos como Antimicrobial Stewardship Programs, têm se mostrado estratégias fundamentais para a racionalização do 
uso desses medicamentos.2 No contexto atual o farmacêutico clínico hospitalar desempenha um papel essencial na gestão 
segura e eficaz na utilização dos antimicrobianos, contribuindo para a personalização terapêutica e para a prevenção da 
resistência bacteriana.3 Objetivo: Mensurar o uso de antimicrobianos em uma farmácia hospitalar do sudeste brasileiro no 
período de janeiro a junho de 2025 processo de trabalho da farmácia hospitalar. Métodos: Estudo de vida real realizado no 
mapeamento de processos da farmácia hospitalar para implantação do serviço de farmácia clinica. Resultado: Mapeando os 
processos da farmácia hospitalar e protocolos deste hospital foram identificados : planilha de casos de utilização dos seguintes 
antimicrobianos no período: cefepima 20, meropenem: 155, vancomicina: 138; polimixina B; 44 e polimixina E: 102 casos 
do serviço de farmácia . Neste período tivemos 244 ocorrências de sepse, 273 casos de internação na UTI num total de 416 
pacientes. Conclusão: O serviço de farmácia realiza uma coleta de dados da utilização de alguns antimicrobianos que não são 
analisados . Apenas os antimicrobianos com custos consideráveis são analisados, ou seja não existe uma padronização dos 
itens a serem monitorados.
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Introdução: A Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) e a Farmacoeconomia são áreas estratégicas para a sustentabilidade 
do Sistema único de Saúde (SUS). Elas promovem o uso racional de recursos, a equidade no acesso e a sustentabilidade das 
políticas públicas. Embora institucionalizadas nas últimas décadas, com a criação de órgãos como o Departamento de Ciência 
e Tecnologia (DECIT) e a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC), essas áreas ainda têm 
pouca inserção na formação acadêmica dos profissionais de saúde. Isso ocorre pela ausência de conteúdos estruturados nos 
currículos e pela complexidade dos conceitos envolvidos. Nesse contexto, a Liga Acadêmica de Avaliação de Tecnologias em 
Saúde e Farmacoeconomia (LATSFar-UFBA) surge como uma iniciativa estudantil pioneira na Bahia, com o objetivo de oferecer 
formação complementar a estudantes de farmácia. Objetivos: Este trabalho busca relatar e analisar a experiência da LATSFar na 
construção de conhecimento em ATS e farmacoeconomia. O foco é apresentar os desafios, as estratégias pedagógicas adotadas 
e as perspectivas formativas da iniciativa para estudantes da área de saúde. Métodos: Trata-se de um relato de experiência com 
abordagem qualitativa, descritiva e exploratória. O estudo baseia-se nas atividades desenvolvidas pela LATSFar na Faculdade 
de Farmácia da UFBA entre 2024 e o primeiro semestre de 2025. Para a análise, foram utilizados registros de reuniões, 
materiais didáticos e as vivências dos membros, documentadas ao longo desse período. Resultados: A LATSFar promoveu 
avanços significativos na formação complementar dos estudantes, despertando interesse em temas como custo-efetividade, 
incorporação de tecnologias no SUS, análise crítica de evidências científicas e a aplicação da farmacoeconomia em cenários 
reais. As atividades incluíram: seminários baseados em relatórios da CONITEC, palestras com especialistas, ações educativas 
para estudantes do ensino médio e discussões sobre hemoglobinopatias, usadas como modelo para aplicação da ATS. Um ponto 
de destaque foi a realização de atividades de extensão durante a 38ª Semana de Farmácia da UFBA, onde foram abordados 
de forma interativa a vacinação e prevenção da dengue. Isso permitiu que o conhecimento sobre ATS fosse disseminado para 
além do ambiente universitário. Entre os desafios, foram identificados a falta de materiais acessíveis, a ausência de disciplinas 
obrigatórias ou optativas e a dificuldade inicial em entender termos técnicos. Para superá-los, a liga investiu na produção 
de conteúdo próprio, valorizou o protagonismo dos estudantes e criou espaços de aprendizagem colaborativa e horizontal. 
Conclusão: A LATSFar se consolida como um espaço de formação inovador em ATS e Farmacoeconomia. A iniciativa contribui 
significativamente para o protagonismo estudantil e aponta caminhos para a inclusão desses temas nos currículos formais da 
graduação em saúde.
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Introdução: Infecções por Staphylococcus aureus em hospitais são um desafio significativo, impactando desfechos clínicos e 
custos. Antimicrobial Stewardship Program (ASP) otimizam o uso de antimicrobianos. O bundle ASP2 Care Pathway (ASP2 
CP) visa melhorar a qualidade e eficiência do tratamento. Objetivo: Avaliar o impacto clínico e econômico (perspectiva do 
pagador) da linha de cuidado ASP2 CP para infecções por S. aureus em pacientes pediátricos hospitalizados. Métodos: Estudo 
quase-experimental em um hospital pediátrico terciário com pacientes com infecção invasiva por S. aureus. O grupo prospectivo 
(2024) foi tratado com o plano (bundle) ASP2 CP, com navegação da linha de cuidado, acompanhamento farmacêutico 
clínico e seguimento pós-alta. O grupo retrospectivo (2022-2023) foi o comparador sem linha de cuidado. Foram analisadas 
características demográficas, tempo de tratamento com antimicrobianos (ATM), internação em Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI), taxas de cura global e custos diretos médicos de hospitalização (medicamentos, exames, procedimentos e internações) 
por microcusteio, nas perspectivas do SUS e saúde suplementar. CAAE: 74244323.1.1001.0097. Resultados: Foram incluídos 
79 pacientes (50 retrospectivos, 29 prospectivos). A duração do tratamento com ATM foi significativamente maior no grupo 
ASP2 CP (mediana 15 dias, intervalo interquartil (IQR) 11-19) vs. comparador (mediana 11 dias, IQR 8-14; p=0.008). O 
grupo ASP2 CP apresentou maior proporção de pacientes em UTI (51.7% vs. 36.0%) e maior presença de comorbidades 
(72.4% vs. 60.0%), indicando maior complexidade. A taxa de cura global foi alta em ambos os grupos (ASP2 CP: 96.5% vs. 
comparador: 94.0%; p=0.641). A taxa de transição intravenosa para oral (IV-VO) foi numericamente maior no grupo ASP2 CP 
(48.3% vs. 30.0%; p=0.104), com destaque para infecções de corrente sanguínea - ICS (28.6% vs. 6.6%). Da perspectiva 
do SUS, não houve diferença significativa no custo total (p=0.622), mas o ASP2 CP teve custos medianos menores para sepse 
(R$ 5.619,16 vs. R$ 13.864,81) e infecções ósseas e articulares (R$ 1.206,06 vs. R$ 1.790,36). Da perspectiva da saúde 
suplementar, o ASP2 CP apresentou custos medianos maiores para ICS (R$ 556.273,36 vs. R$ 167.677,48) e infecções 
ósseas e articulares (R$ 27.870,92 vs. R$ 14.586,48), mas inferiores para infecções de pele e partes moles (abcessos 
profundos) (R$ 39.901,24 vs. R$ 95.910,19). Conclusões: A implementação do bundle ASP2 CP para infecções por S. aureus 
não gerou diferenças clínicas significativas em relação ao modelo atual, possivelmente por o ASP já estar consolidado. A maior 
duração do tratamento no grupo ASP2 CP pode refletir maior complexidade clínica. Observou-se tendência positiva na transição 
IV-VO, com possíveis ganhos em segurança e qualidade de vida. Custos variaram conforme pagador e tipo de infecção, sendo o 
ASP2 CP custo-minimizador em alguns cenários.
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Introdução: A hemofilia A (HA) resulta de mutações no gene F8, levando à deficiência do fator VIII (FVIII) e, consequentemente, 
a sangramentos espontâneos. As opções de tratamento incluem profilaxia de sangramentos com FVIII e, mais recentemente, o 
emicizumabe (EMI), um anticorpo bioespecífico mimético do FVIII. Em 2019, o EMI foi incorporado ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) para pessoas com hemofilia A e inibidores (PwHAi) que não obtiveram sucesso na imunotolerância. Em 2023, a indicação 
foi ampliada para abranger todos os PwHAi, independentemente da falha ou não do tratamento de imunotolerância. Objetivo: 
Este estudo comparou os custos do EMI com métodos profiláticos utilizados anteriormente e avaliou seu impacto orçamentário 
em relação às projeções governamentais. Métodos: O Registro Nacional de Pessoas com HA em Uso de Emicizumabe no Brasil 
(EMCase) é um estudo observacional de mundo real iniciado em 2020, conduzido em 16 centros de tratamento de hemofilia no 
país. A análise incluiu o consumo de FVIII, agentes de bypass e EMI. Os custos de tratamento para o período pré-EMI e para o 
primeiro ano de uso do EMI foram calculados utilizando-se os preços pagos pelo Ministério da Saúde, conforme registrados no 
Banco de Preços em Saúde. Os custos médios anuais de tratamento por quilograma de peso corporal foram comparados com 
as projeções orçamentárias governamentais de 2023. Resultados: Foram incluídos 46 indivíduos com HA moderada a grave 
e presença de inibidores. Antes do tratamento com EMI, o custo real do tratamento foi de R$ 36.324,30 /kg.ano. Durante 
o primeiro ano de profilaxia com EMI, o custo real foi de R$ 21.853,30 /kg.ano, representando uma redução aproximada 
de 39,8% em relação ao período anterior. Adicionalmente, o custo projetado pelo governo para 2023, foi estimado em BRL 
19.119,60 /kg.ano para o primeiro ano de uso do EMI, resultando em um aumento de 14,3% no impacto orçamentário 
projetado. Conclusões: Embora o custo real durante o primeiro ano de profilaxia com EMI tenha sido superior ao custo projetado 
pelo governo, observou-se redução de custos em comparação ao período pré-EMI. Essa diferença pode ser explicada, em parte, 
pela não consideração de fatores como o desperdício do produto nas projeções governamentais, o que pode influenciar nos 
custos reais. O estudo evidenciou a importância de análises econômicas baseadas em dados do mundo real na avaliação de 
tecnologias em saúde, complementando as projeções governamentais para subsidiar a tomada de decisão.
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Introdução: Os anticorpos monoclonais (mAbs) terapêuticos estão revolucionando os cuidados de saúde devido à sua alta 
eficácia e relativa segurança. Desde seu surgimento no final da década de 1980, o mercado tem crescido rapidamente.1 
Objetivo: Este estudo tem como objetivo analisar os níveis de concentração no mercado de inovações em mAbs por meio de 
uma análise quantitativa de patentes. Métodos: Foi realizada uma análise seccional de dados de patentes. O ponto de partida 
foram as patentes associadas a mAbs registrados pelo FDA e identificadas no banco de dados da IQVIA até 2019.2 A base de 
dados foi complementada por outras fontes, como The Antibody Society,3 Purple Book,3 Orange Book [5] e FDA.6 Os dados 
foram analisados utilizando indicadores tradicionais de concentração, como o Índice de Herfindahl-Hirschman (HHI) e a Razão 
de Concentração (CR), além de regressões, gráficos de densidade e gráficos de rede para avaliar estratégias de inovação, 
disseminação tecnológica global e os principais players do mercado. Resultados: Os valores do HHI para o mercado de inovação 
em mAbs foram de 0,105 e 0,077 para patentes gerais e prioritárias, respectivamente. Para o mercado de inovação em 
medicamentos químicos, os valores foram menores (0,010 e 0,015 para patentes gerais e prioritárias, respectivamente). Os 
valores de CR4 foram de 0,498 e 0,438 para patentes gerais e prioritárias de mAbs, enquanto para medicamentos químicos 
foram de 0,117 e 0,133, respectivamente. Os coeficientes das regressões para patentes gerais e prioritárias foram maiores, 
em termos absolutos, para o mercado de inovação em mAbs do que para o de medicamentos químicos (0,94 vs. 0,72, 
p<0,001 e 0,90 vs. 0,65, p<0,001), confirmando os achados dos estimadores HHI e CR. As patentes prioritárias de mAbs 
geraram mais patentes derivadas do que as de medicamentos químicos (33,2 vs. 30,1, p=0,027). Além disso, as patentes 
derivadas dos mAbs foram depositadas ao longo de um período mais longo (10,4 vs. 7,7, p<0,001). Algumas empresas 
parecem ser centrais para o desenvolvimento de mAbs em nível global, incluindo Roche, PDL, City of Hope e Celltech. Outros 
players importantes no mercado de inovação em mAbs são AbbVie, Amgen, Novartis, GSK, Biogen, BMS, Regeneron, J&J e 
AstraZeneca. As patentes mais relevantes na análise estão associadas a métodos e procedimentos para obtenção de mAbs, e 
não às próprias moléculas. Conclusões: Nossos achados indicam que o mercado de inovações em mAbs é moderadamente 
concentrado para patentes gerais e não concentrado para patentes prioritárias. No entanto, a concentração no mercado de 
inovação em mAbs é significativamente maior do que no mercado de inovação de medicamentos químicos. Além disso, a 
expertise no desenvolvimento e produção de mAbs está concentrada em poucos países, com um pequeno grupo de players-
chave de países de alta renda impulsionando a inovação nesse setor.
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Introdução: A psoríase é uma doença autoimune que impacta significativamente a qualidade de vida dos pacientes, sendo 
o acesso rápido e equitativo a tratamentos eficazes essencial para o seu controle e para a redução dos impactos negativos 
associados a essa doença. No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), o processo entre a recomendação favorável de um 
medicamento e sua efetiva disponibilização à população pode ser crítico, influenciando os resultados de saúde e a satisfação 
dos usuários. Objetivo: Avaliar o tempo transcorrido entre a recomendação favorável de medicamentos para psoríase e sua 
disponibilização no SUS. Métodos: Foi realizado um estudo retrospectivo, quantitativo, de análise documental para avaliar o 
intervalo entre a decisão de incorporação de medicamentos para o tratamento de psoríase e a sua disponibilização no SUS. 
A busca conduzida avaliou as incorporações dos medicamentos até o ano de 2024, excluindo aqueles referentes à artrite 
psoriática. O tempo decorrido entre a publicação da decisão de incorporação pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no SUS (Conitec) e a disponibilização dos medicamentos no SUS foi medido por meio da subtração da data de 
publicação da portaria de comunicação da incorporação, verificada no site da Conitec, por meio das portarias conjuntas da 
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde (SCTIE)/ Ministério da Saúde (MS), e a data de 
disponibilização das tecnologias no SUS, verificada por meio das portarias da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 
(SAES)/Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde (SCTIE)/ Ministério da Saúde (MS), 
que possuem a data de inclusão no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS 
(SIGTAP). Para analisar os dados e verificar os tempos entre a incorporação e a disponibilização dos medicamentos, foram 
realizadas análises estatísticas descritivas, apresentadas como média, mediana, valores mínimos e máximos e os 1° e 3° 
quartis. Resultados: Dentre 20 recomendações da Conitec para medicamentos indicados para o tratamento da psoríase, 
foram identificadas sete favoráveis, com publicações entre 2012 e 2020. O tempo médio e mediano de disponibilização após 
a recomendação foi de 356 (DP: ±162) e 328 (Q1-Q3: 299-534) dias. Apenas um medicamento, o metotrexato injetável, 
avaliado em 2013 por demanda interna, atendeu ao período máximo de 180 dias para disponibilização, totalizando 94 dias. O 
risanquisumabe, avaliado por demanda externa, apresentou o maior tempo de disponibilização, com 584 dias, sendo o último 
a ser recomendado. Conclusões: A presente análise demonstra como as negociações subsequentes à recomendação favorável 
podem impactar na disponibilização de medicamentos para psoríase no SUS. Esses achados evidenciam a necessidade de 
otimizar esses processos para garantir um acesso mais rápido e eficiente aos pacientes.
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Introdução: A razão de custo-efetividade incremental (RCEI) é essencial na incorporação de tecnologias em saúde. Em contextos 
de recursos limitados, surgiu a necessidade de um parâmetro para balizar essa razão, levando à adoção de um limiar de custo-
efetividade (LCE). Proposto em 1976, o LCE tornou-se referência para decisões em saúde em muitos países e pela Organização 
Mundial da Saúde, com a premissa de que tecnologias com RCEI acima do limiar não são custo-efetivas (1-5). No Brasil, o 
LCE foi adotado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) em 2022, com 
valores de R$ 40.000 por ano de vida ajustado pela qualidade (AVAQ) e R$ 35.000 por ano de vida ganho, podendo chegar 
a R$ 120.000 por AVAQ em casos como os de doenças raras (6). Embora represente um avanço na avaliação econômica no 
Sistema Único de Saúde (SUS), sua aplicação ocorre em meio a restrições orçamentárias e desigualdades no acesso, o que 
gera dúvidas sobre sua efetividade. Este estudo analisa incorporações em oncologia ocorridas entre 2022 e 2024, com foco 
na aplicação do LCE. Objetivo: Analisar como o LCE influenciou as decisões da Conitec sobre a incorporação de medicamentos 
oncológicos no SUS entre 2023 e 2024, identificando padrões e implicações para a política de acesso. Métodos: Estudo 
retrospectivo e exploratório com base nos relatórios de recomendação da Conitec para medicamentos oncológicos incorporados 
entre janeiro de 2023 e dezembro de 2024. Os dados foram extraídos de forma padronizada, incluindo variáveis como tipo 
de tecnologia, condição de saúde, qualidade da evidência, tipo de avaliação econômica, RCEI e impacto orçamentário (IO) 
incremental. Nos casos em que a RCEI superou o LCE, os dossiês foram analisados integralmente para identificar fatores que 
influenciaram a decisão. Resultados: Entre 2022 e 2024, nove tecnologias oncológicas foram incorporadas ao SUS, sendo 
77,8% de demandas internas. Cinco apresentaram RCEI acima do LCE, quatro delas voltadas a cânceres raros. A média 
da RCEI para essas tecnologias foi de R$ 259.025,02, contra R$ 51.495,00 para os não raros. Apesar de superarem o 
LCE, foram incorporadas, sugerindo influência de fatores como gravidade da doença, ausência de alternativas terapêuticas e 
desfechos clínicos relevantes. Dois casos com as maiores RCEIs (R$ 565.280,70 e R$ 211.710,00) apresentaram evidências 
de baixa ou muito baixa certeza. Dentre as tecnologias avaliadas o IO médio por paciente foi de R$ 43.213,36, variando entre 
R$ 537,30 e R$ 93.844,37. Esses achados indicam que o LCE tem sido considerado de forma flexível, dentro de um processo 
decisório mais amplo. Conclusões: O LCE tem sido um parâmetro relevante, mas não absoluto, nas decisões da Conitec. A 
incorporação de tecnologias com RCEI acima do limiar, mesmo com evidências frágeis, demonstra que fatores como raridade 
da doença e ausência de alternativas terapêuticas têm peso significativo. Essa flexibilidade pode ser positiva, mas também 
levanta preocupações quanto à previsibilidade e à equidade do processo. Assim, o desafio está em equilibrar rigor técnico e 
sensibilidade social, garantindo que o LCE funcione como guia, e não como barreira, na tomada de decisões em saúde pública.
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Introdução: A esteato-hepatite associada à disfunção metabólica (EHADM) é uma condição hepática progressiva e inflamatória, 
que pode evoluir para fibrose avançada, cirrose e carcinoma hepatocelular. O resmetirom, agonista seletivo do receptor β do 
hormônio tireoidiano, foi aprovado pelo FDA em 2024 como o primeiro tratamento farmacológico para EHADM com fibrose 
(estágios F2 e F3). Neste contexto, torna-se essencial avaliar sua eficácia, segurança e viabilidade econômica. Objetivo: Avaliar 
a eficácia, segurança e custo-efetividade do resmetirom em pacientes adultos com EHADM. Métodos: Foi realizada uma revisão 
sistemática de ensaios clínicos randomizados (ECR) e estudos econômicos completos (EEC) conforme diretrizes PRISMA. A 
revisão foi registrada a priori no PROSPERO (CRD42024557306). As buscas ocorreram em junho de 2024 nas bases Medline, 
Embase, Lilacs, Cochrane e CRD. Os estudos incluídos compararam resmetirom a placebo ou outras terapias. A metanálise foi 
conduzida no software R, com avaliação da qualidade metodológica via ferramenta RoB-2 e nível de evidência pelo GRADE. 
Resultados: Foram incluídas 8 publicações, sendo 3 ECRs e 5 EECs. Em termos de eficácia, os pacientes que utilizaram 
resmetirom apresentaram: (i) um aumento de 149% na resolução da EHADM (RR=2,49; IC95%=1,77–3,51); (ii) uma 
melhora de 66% da fibrose em ≥1 estágio (RR=1,66; IC95%=1,23–2,24); (iii) um aumento de 99% na melhora ≥2 pontos 
no escore de atividade da NAFLD sem piora da fibrose (RR=1,99; IC95%=1,59–2,48); (iv) redução média de 21% na gordura 
hepática (p<0,01); e (v) melhora significativa em LDL, triglicerídeos, ApoB, ApoC-III, ALT, AST e GGT. Em termos de segurança, 
houve um aumento na incidência de diarreia (RR=1,91) e náusea (RR=1,66) com a tecnologia. Os estudos econômicos, 
todos conduzidos nos EUA, demonstraram que o resmetirom é custo-efetivo sob o limiar de US$100.000/QALY, com RCEI 
variando entre US$36.600 e US$77.348/QALY. Conclusões: O resmetirom demonstrou eficácia na resolução da EHADM, com 
melhora de parâmetros histológicos e bioquímicos, e segurança clínica aceitável. As evidências econômicas indicam que, a 
preços compatíveis, trata-se de uma tecnologia custo-efetiva no contexto norte-americano. Os achados sustentam seu potencial 
terapêutico, destacando a importância de avaliações nacionais para subsidiar futuras decisões de incorporação no sistema de 
saúde brasileiro.
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Introdução: Hipertensão pulmonar (HP) é um distúrbio fisiopatológico que pode envolver múltiplas condições clínicas e pode 
complicar a maioria das doenças cardiovasculares e respiratórias. O tratamento é complexo e definido de acordo com a 
classificação clínica da doença (grupos 1 a 5).1 O Brasil tem um Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para HP 
aprovado desde 2014, que permaneceu defasado em relação às recomendações internacionais por apenas permitir a monoterapia 
como opção terapêutica. Em setembro de 2023 o PCDT foi atualizado, ampliando as opções terapêuticas disponíveis no SUS 
e possibilitando a combinação de medicamentos atuantes em vias de sinalização diferentes, entre elas a via das prostaciclinas, 
que conta com as opções selexipague e iloprosta, que são majoritariamente utilizadas como a terceira medicação associada.2 
Objetivo: Avaliar difusão da utilização da terapia combinada tripla com iloprosta ou selexipague para Hipertensão Arterial 
Pulmonar - HAP (HP grupo 1) após atualização do PCDT. Métodos: Dados do Sistema de Informação Ambulatorial (SIA-SUS) 
foram coletados com base nos parâmetros de data de atendimento (setembro/2023 até abril/2025), código único do paciente, 
filtrados pela CID I27.0 (HP primária) e I27.2 (outra hipertensão pulmonar secundária) do instrumento de registro APAC de 
medicamentos para iloprosta e selexipague, conforme informações do SIGTAP. Caso o paciente apresentasse os procedimentos 
de iloprosta ou selexipague, foi classificado como tratamento com terapia tripla.3 Resultados: O crescimento inicial da utilização 
dos medicamentos da via das prostaciclinas após atualização do PCDT pode estar associado à demanda represada de pacientes 
que, anteriormente, não tinham acesso a esse tratamento. No entanto, foi observada disparidade na adesão às tecnologias. A 
tendência de utilização de iloprosta se manteve crescente durante todo o período analisado e atingiu 150 pacientes tratados 
em abril/2025. Em contrapartida, apesar da implementação do PCDT ter ocorrido em setembro/2023, o número de pacientes 
com selexipague passou a crescer mais expressivamente somente a partir de fevereiro/2024, atingindo aproximadamente 50 
pacientes no período final da análise. Esse dado discorda das projeções realizadas durante a avaliação de selexipague, que 
estimou 50% da população elegível a terapia tripla utilizando o medicamento após o primeiro ano de incorporação,4 mas 
apenas 7% dos pacientes projetados para 2024 foi beneficiado pelo tratamento. A utilização da terapia combinada dupla se 
manteve estável durante os 18 meses avaliados. Conclusões: Apesar do aumento do número de pacientes com HAP tratados 
com agentes da via das prostaciclinas, é possível observar uma diferença importante na adesão aos medicamentos disponíveis 
no SUS e que a difusão da tecnologia ainda não foi realizada de forma efetiva.
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Introdução: A esteato-hepatite associada à disfunção metabólica (EHADM) é uma doença hepática crônica e progressiva, 
caracterizada por esteatose, inflamação lobular e balonização hepatocelular, podendo evoluir para fibrose avançada e cirrose. 
Estima-se que a EHADM afete 5,3% da população adulta global. Recentemente, o primeiro medicamento para o tratamento de 
EHADM com fibrose, resmetirom, foi aprovado pelo FDA com resultados promissores para os pacientes. Objetivo: Analisar a 
custo-efetividade do resmetirom em comparação ao placebo no tratamento da esteato-hepatite associada à disfunção metabólica 
(EHADM) com fibrose hepática no Brasil. Métodos: Um modelo de Markov com horizonte temporal de 20 anos e ciclos anuais 
foi criado em TreeAge Pro 2009. O resmetirom foi comparado ao cuidado-padrão pela perspectiva do sistema de saúde. A 
coorte hipotética incluiu pacientes com EHADM nos estágios F0 a F4. Os pacientes poderiam fazer uso do medicamento caso 
estivessem em estágio F2-F3. As transições entre estados de saúde, probabilidades de eventos clínicos e dados de efetividade 
foram obtidos de estudos internacionais. Custos diretos foram estimados com base em fontes nacionais e ajustados por paridade 
de poder de compra para USD 2024. Os desfechos foram expressos em anos de vida ajustados por qualidade (QALYs). Aplicou-
se taxa de desconto anual de 5% para custos e desfechos. Realizaram-se análises de sensibilidade determinística univariada e 
probabilística com 1.000 interações. Resultados: A estratégia com resmetirom apresentou custo acumulado de US$263.157 
e efetividade de 6,94 QALY, frente a US$143.033 e 5,86 QALY do cuidado-padrão. Com isso, observou-se razão de custo-
efetividade incremental (RCEI) de 111.252 US$/QALY. Este valor supera os limiares de custo-efetividade comumente utilizados 
no Brasil e em contextos internacionais. Na análise de sensibilidade determinística, os parâmetros com maior influência na RCEI 
foram o custo do resmetirom, a taxa de desconto e a diferença de risco atribuída ao tratamento. A análise probabilística indicou 
robustez dos resultados, com o resmetirom sendo consistentemente mais caro e mais efetivo. A distribuição dos RCEI variou 
entre 53.279 e 209.016 PPP-USD/QALY, com mediana de 122.951 PPP-USD/QALY. Conclusões: O resmetirom apresenta 
benefício incremental no manejo da EHADM com fibrose F2–F3, mas sua razão de custo-efetividade incremental excede os 
limiares usualmente considerados aceitáveis no Brasil. Uma redução de preço é necessária para que a sua incorporação seja 
considerada viável no país.
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Introdução: O consumo de substâncias psicoativas representa um importante desafio para a saúde pública. No Brasil, o uso 
abusivo de drogas lícitas e ilícitas está fortemente associado a altos índices de morbimortalidade, incluindo casos de overdose, 
infecções, suicídios e violência interpessoal. No Espírito Santo, observou-se um aumento significativo nos óbitos relacionados ao 
uso dessas substâncias entre os anos de 2010 e 2023. A análise de fatores como idade, sexo, raça/cor, escolaridade, estado civil e 
região de saúde torna-se essencial para embasar estratégias de prevenção e cuidado mais eficazes e direcionadas às populações 
mais vulneráveis. Objetivo: Analisar os óbitos por consumo de substâncias psicoativas no Espírito Santo entre 2010 e 2023, 
caracterizando o perfil sociodemográfico das vítimas, identificando padrões temporais e regionais e avaliando desigualdades na 
distribuição dos casos, com o intuito de subsidiar políticas públicas intersetoriais. Métodos: Estudo observacional, descritivo 
e transversal, com dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), obtidos via Microdatasus. Incluíram-se óbitos 
com causas básicas classificadas nos códigos CID-10: F10–F19, X42, X62 e Y12. Foram analisadas as variáveis: idade (em 
faixas), sexo, raça/cor, escolaridade, estado civil e região de saúde. Calculou-se média e desvio-padrão para idade, e frequências 
absolutas e relativas para as demais variáveis. Aplicou-se o teste de Dickey-Fuller (p = 0,99) para avaliar tendência temporal. 
O índice de Gini (0,23) foi utilizado para mensurar desigualdade na distribuição dos óbitos. Os dados foram organizados 
em tabelas e gráficos. A pesquisa seguiu as diretrizes STROBE e está dispensada de parecer ético conforme a Resolução nº 
510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Resultados: De 2010 a 2023, foram registrados 419 óbitos por consumo de 
substâncias psicoativas no Espírito Santo. A média de idade foi de 46,9 anos (desvio-padrão = 20,88). A maioria das vítimas 
era do sexo masculino (76,4%) e de raça/cor parda (63,7%). Solteiros representaram 61,1% dos casos. Quanto à escolaridade, 
20,3% tinham de 8 a 11 anos de estudo e 3,8% eram analfabetos. A distribuição regional apontou 71,4% dos óbitos na 
Região Metropolitana, 10,3% no Sul, 9,5% no Norte e 7,4% no Centro. A faixa etária de 30 a 44 anos foi a mais afetada. 
O teste de Dickey-Fuller indicou tendência crescente de óbitos. O índice de Gini evidenciou desigualdade moderada entre as 
regiões. Conclusões: Os óbitos por consumo de substâncias psicoativas no Espírito Santo atingem, sobretudo, homens adultos, 
pardos, com baixa escolaridade e residentes na Região Metropolitana. A tendência crescente entre 2010 e 2023 reforça a 
necessidade de políticas públicas intersetoriais, contínuas e descentralizadas, com foco na prevenção, redução de danos e 
cuidado integral. Compreender o perfil das vítimas permite planejar ações mais eficazes, equitativas e sensíveis às realidades 
regionais, promovendo maior impacto na redução da mortalidade associada ao uso de drogas.

Palavras-Chave: Substâncias psicoativas; Mortalidade; Vulnerabilidade social; Epidemiologia.
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Introdução: O estado de Minas Gerais por meio da DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 4.054, DE 07 DE DEZEMBRO 2022, que 
aprova a Linha de Cuidado em Doenças Respiratórias Graves e RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.498, DE 07 DE DEZEMBRO 2022, 
que aprova as diretrizes, parâmetros, regras de financiamento e monitoramento para a estruturação da Linha de Cuidado em 
Doenças Respiratórias Graves no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais – SUS/MG, oficializa seu compromisso 
com a inovação e cuidado com pacientes respiratórios. A hipertensão pulmonar tromboembólica crônica (HPTEC) é uma 
forma de hipertensão pulmonar (HP) que advém da oclusão da circulação pulmonar por um material tromboembólico residual 
organizado, com consequente remodelamento da microvasculatura pulmonar, induzido ou potencializado por uma combinação 
de angiogênese imperfeita, fibrinólise endógena reduzida e disfunção endotelial. A presença dessas obstruções vasculares 
geram uma progressiva elevação da resistência vascular e das pressões nas artérias pulmonares, sobrecarga ao ventrículo 
direito e, consequentemente, um quadro de insuficiência ventricular direita, principal responsável pela mortalidade associada 
à doença. Objetivo: Avaliar as evidências para emitir Parecer Técnico-Científico de avaliação de investimento no medicamento 
riociguate. Elaborar protocolo clínico para tratamento de HPTEC no SUS-MG. Métodos: Busca sistematizada em bases 
nacionais e internacionais, identificação e análise das evidências mais robustas para subsidiar a avaliação de investimento. 
O NATS em conjunto com a Superintendência de Atenção Especializada (SAE) elaborou parecer técnico-científico e protocolo 
clínico que subsidiaram a Comissão de Farmácia e Terapêutica na decisão sobre a incorporação no SUS-MG. O impacto 
orçamentário foi elaborado pelo método epidemiológico considerando as ações judiciais ativas. Resultados: As evidências 
indicam que o riociguate é seguro para tratar HPTEC inoperável ou persistente após cirurgia. Ressalta-se que a maioria dos 
estudos afirmam que o tratamento com riociguate é recomendado apenas para casos HPTEC inoperável ou refratário à cirurgia. 
Impacto orçamentário incremental anual de aproximadamente R$12 milhões de reais. O protocolo clínico com evidências está 
em fase de revisão para publicação. Conclusões: O riociguate é o medicamento atualmente aprovada para HPTEC inoperável 
em muitos países. Revisão sistemática descreve que o uso prolongado melhorou o exercício físico e capacidade funcional, se 
demonstrando efetivo e seguro. O protocolo para HPTEC é um avanço na gestão de doenças respiratórias graves, garantindo 
cuidado integral em toda jornada do paciente e manejo clínico de excelência. Resultando no fortalecimento do SUS, acesso a 
tratamentos custo-efetivos e sustentabilidade do sistema.

Palavras-Chave: Avaliação de tecnologias em saúde; Políticas informadas por evidência; Pneumologia.
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Introdução: A judicialização da saúde representa um desafio crescente para o Sistema Único de Saúde (SUS), exigindo respostas 
fundamentadas e alinhadas às normativas legais. O Supremo Tribunal Federal (STF), por meio do Tema 1234 e das Súmulas 
Vinculantes nº 60 e 61, definiu parâmetros para apreciação de demandas judiciais, incluindo registro sanitário, avaliação de 
tecnologias em saúde e impacto orçamentário. Nesse cenário, a padronização de pareceres técnicos e respostas extrajudiciais 
é estratégica para uniformizar análises, reduzir litígios e otimizar recursos públicos. Objetivo: Relatar a experiência do Núcleo 
Interinstitucional de Judicialização em Saúde (NIJUS) da Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas na padronização de 
pareceres técnicos farmacêuticos e na estruturação de respostas extrajudiciais. Métodos: Foi conduzido um processo de revisão 
normativa, incorporando as exigências do STF, diretrizes do Ministério da Saúde e critérios técnicos obrigatórios: registro na 
ANVISA, recomendação da CONITEC, evidências científicas apresentadas pelo prescritor, preço máximo de venda ao governo 
(PMVG) e incorporação ao SUS. Padronizaram-se cinco modelos de pareceres: canabidiol incorporado ao elenco estadual (CIDs 
G40.4, G40.5 e Q85.1), canabidiol não incorporado ao elenco estadual, parecer orçamentário, parecer para medicamentos 
oncológicos e parecer geral para demais solicitações. Além disso, foram padronizadas respostas para solicitações extrajudiciais 
em forma de declarações, indicando a incorporação ou não do medicamento aos componentes da assistência farmacêutica 
(CEAF, básico, estratégico) ou ao programa Farmácia Popular. Resultados: A implementação das padronizações resultou em 
pareceres com maior uniformidade técnica e fundamentação jurídica, de acordo com a natureza da solicitação, além da 
diminuição do tempo total de emissão de pareceres completos e maior previsibilidade orçamentária. Os esclarecimentos 
extrajudiciais possibilitaram a resolução por via administrativa em casos de medicamentos já incorporados ao SUS, reduzindo a 
necessidade de demandas judiciais. Em cinco meses, foram padronizados cinco modelos de parecer e seis modelos de resposta 
extrajudicial, cobrindo os cenários mais frequentes de solicitação. Estima-se redução de até 30% no tempo médio de elaboração 
dos pareceres e potencial mitigação de custos decorrentes de litígios. Conclusões: A padronização de pareceres técnicos e de 
respostas extrajudiciais representa uma estratégia eficaz para qualificar a análise técnica, reduzir judicialização desnecessária 
e alinhar as decisões às políticas públicas do SUS, garantindo maior transparência e eficiência no uso dos recursos públicos.
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Introdução: Os métodos contraceptivos reversíveis de longa duração (LARCs) hormonais representam alternativas eficazes para 
o planejamento reprodutivo, com taxas de falha inferiores a 0,2% (1). No Brasil, o DIU-LNG 52 e o IMP-ENG são as principais 
opções disponíveis no mercado. Apesar da eficácia contraceptiva similar, estes métodos diferem significativamente em durabilidade 
para contracepção: até 8 anos para DIU-LNG 52 (2) e até 3 anos para IMP-ENG (3), impactando diretamente os recursos em 
saúde. Objetivo: Comparar os custos anuais e cumulativos em 8 anos entre DIU-LNG 52 e IMP-ENG no sistema de saúde 
suplementar brasileiro. Métodos: A comparação considerou os custos diretos de aquisição dos dispositivos e procedimentos. 
Os preços dos dispositivos foram obtidos da tabela CMED (julho/2025) (4), utilizando o preço fábrica com ICMS 18%. Custos 
com procedimentos derivaram do painel D-TISS da ANS de 2024 (acesso em julho/2025) (5). O cálculo dos custos totais do 
DIU-LNG 52 e IMP-ENG considerou, além do custo dos dispositivos, custo com inserção, remoção e, apenas para o DIU-LNG, 
ultrassom transvaginal. Para o cálculo do custo no período de 8 anos, tempo de duração do DIU-LNG 52 para contracepção, 
foram considerados para o DIU-LNG 52, um dispositivo, uma inserção (código D-TISS – 31303293), uma remoção (31303382) 
e um ultrassom transvaginal (40901300). Para IMP-ENG, em 8 anos, foram considerados o custo com 3 dispositivos, 3 inserções 
(31303331) e 2 remoções (31303340). Não foram considerados outros custos anuais de consulta e ultrassom por assumir-se 
que estes fariam parte da rotina anual de acompanhamento ginecológico independentemente do método contraceptivo escolhido. 
Com base no estudo da FEBRASGO sobre uso dos DIUs (6), foi estimada uma taxa de 3% de mulheres em uso de LARCs para 
calcular os custos de uma população-alvo em uma operadora com 50.000 mulheres em idade fértil. Resultados: Preços dos 
dispositivos: DIU-LNG 52 R$ 1.208,26 e IMP-ENG R$ 860,85. Custos procedimentais: inserção DIU-LNG 52, R$ 298,72, 
remoção DIU-LNG 52, R$ 141,34, ultrassom transvaginal, R$ 78,24, inserção IMP-ENG, R$ 239,99. O valor de remoção do 
IMP-ENG (31303340) encontrado foi de R$ 817,57, porém por possuir um baixo volume (n = 7) decidimos utilizar o mesmo 
valor de inserção para remoção (R$ 239,99). No período de 8 anos, o custo total por beneficiária com DIU-LNG 52 foi estimado 
em R$ 1.726,56 e do IMP-ENG, R$ 3.782,50, logo, o custo anual ajustado para cada método seria de R$ 215,82 e R$ 472,81 
para DIU-LNG 52 e IMP-ENG, respectivamente. Em uma operadora com 1.500 usuárias de um método ou outro o custo total 
em 8 anos seria de R$ 2,6 milhões para DIU-LNG 52 e 5,7 milhões para IMP-ENG. Conclusões: Embora apresente maior custo 
inicial, o DIU-LNG 52 demonstra menor custo no longo prazo devido à maior durabilidade, resultando em economia significativa 
para o sistema de saúde suplementar. A diferença de R$ 257 no custo anual por usuária representaria um custo adicional ajustado 
de R$ 385.489 por ano com IMP-ENG na carteira avaliada, chegando a R$ 3,1 milhões em 8 anos.

Palavras-Chave: Diu; Implante; Custo; Hormonal.

Referências Bibliográficas: 
1.	Trussell J. Contraceptive failure in the United States. Contraception. 2011 May;83(5):397-404. doi: 10.1016/j.

contraception.2011.01.021. Epub 2011 Mar 12. PMID: 21477680; PMCID: PMC3638209.Federação Brasileira das 
Associações de Ginecologia e Obstetrícia. Diretrizes, 2019. 

2.	 Bayer SA. Mirena® (levonorgestrel 52 mg): bula para o profissional da saúde [Internet]. São Paulo: Bayer SA; 2023 [cited 
2025 Jul 21]. Available from: https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/detalhe/1056428?nomeProduto=mirena

3.	Organon Farmacêutica Ltda. Implanon NXT® (etonogestrel): bula para o profissional da saúde [Internet]. São Paulo: 
Organon Farmacêutica Ltda.; 2024 [cited 2025 Jul 21]. Available from: https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/
q/?nomeProduto=implanon

4.	Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). 
Lista de preços de medicamentos [Internet]. Brasília (DF): ANVISA; 2025 [cited 2025 Jul 21]. Available from: https://www.
gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos

5.	Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Painel D-TISS: painel dos dados do TISS [Internet]. Brasília: ANS; 2021 Mar 
31 [updated 2025 May 16; cited 2025 Jul 17]. Available from: https://www.gov.br/ans/pt-br/acesso-a-informacao/perfil-do-
setor/dados-e-indicadores-do-setor/d-tiss-painel-dos-dados-do-tiss

6.	Machado RB. Uso de dispositivos intrauterinos (DIU) em nulíparas. São Paulo: Federação Brasileira das Associações de 
Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO); 2017. (Série Orientações e Recomendações FEBRASGO; nº 1).

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00322; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00322



81

PE - 065  

Custo-Minimização em Mieloma Múltiplo: intercambialidade do 
medicamento Lenalidomida referência para o similar.
Autores: Paula Heberle1 (https://orcid.org/0009-0001-8978-8740), Aline Kröger1 (https://orcid.org/0000-0002-9916-8764), 
Ana Cláudia de Medeiros1 , Bruna Consuelo Linke1 , Rafael Baptista Gama1 , Vânia Freitas Rodrigues Lima1 .

Instituições: 1Unimed Blumenau – Blumenau – Santa Catarina – Brasil.

Introdução: O custo assistencial com tratamento das neoplasias tem gerado impacto financeiro importante nas Operadoras de 
Plano de Saúde (OPS). A expiração de patentes e a disponibilidade medicamentos genéricos e similares estimula a competição 
de mercado, otimizando custos, ampliando acesso sem perder eficiência no tratamento dos beneficiários. A lenalidomida possui 
diversas indicações e consta no ROL de procedimentos e eventos em saúde para o tratamento de mieloma múltiplo (MM), 
síndrome mielodisplásica e linfoma folicular, a posologia é variável conforme a doença e toxicidade, gerando heterogeneidade 
de dose. Objetivo: Avaliar o impacto financeiro em uma análise de custo-minimização, com intercambialidade da lenalidomida 
referência para o similar equivalente em uma OPS. Métodos: Foi realizado um estudo descritivo dos custos desta OPS, seguido 
de modelagem de custo-minimização entre os pacientes em uso da Lenalidomida, a partir do consumo atual entre as marcas 
disponíveis no mercado. Após definição da incorporação do medicamento similar, os prescritores foram informados da troca 
de marca e incentivados a realizar o cadastro na plataforma digital do novo fabricante a ser padronizado para atendimento da 
legislação. Os pacientes foram acompanhados pela farmacêutica oncologista quanto ao esclarecimento de dúvidas, avaliação da 
qualidade de vida, através da escala EQ5D e ocorrência de reações adversas ao medicamento (RAM), durante e após o processo 
de troca. Após a conclusão da dispensação pela nova molécula similar foi avaliado potencial projetado de custo evitado nos 
12 meses seguintes. Resultados: Vinte e quatro pacientes realizaram a troca de molécula originadora para similar disponível, 
todos em tratamento para mieloma múltiplo. A apresentação com maior saída foi de 10mg com 21 cápsulas, representando 
mais da metade dos pacientes em uso de lenalidomida. O preço do miligrama muda conforme a apresentação, sendo a 
apresentação de 5mg a dose mais cara, custando quase o dobro em comparação com a cápsula de 10mg. A economia gerada 
mensal foi de R$102.285,16 para o consumo dos pacientes que migraram (R$4.261,88/ paciente ao mês), sendo destes a 
custo-minimização projetada para um ano de R$1.227.421,91 (R$51.142,57/ paciente), que representa 70% da projeção 
inicial. Todos os pacientes foram acompanhados pelo consultório Farmacêutico e apresentaram boa adaptação, sem ocorrência 
de RAM. Conclusões: Estudos de custo-minimização demonstram ser estratégias eficazes para a otimização de recursos nas 
OPS, além do acompanhamento contínuo de novas incorporações e dos prazos de expiração de patentes. O custo evitado 
projetado com a troca de marca foi estimado em R$ 1.750.472,94, valor que pode aumentar conforme o avanço da migração. 
A intercambialidade entre marcas, aliada ao monitoramento farmacêutico dos pacientes, contribui para a segurança terapêutica 
e representa uma oportunidade estratégica para otimizar recursos.
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Introdução: A oxigenoterapia com cânula nasal de alto fluxo (CNAF) tem emergido como uma modalidade de suporte ventilatório 
alternativa em pediatria para o tratamento da insuficiência respiratória aguda e da bronquiolite. No entanto, sua superioridade 
em relação às terapias convencionais é controversa, e persistem dúvidas na literatura quanto aos seus reais benefícios clínicos. 
Objetivo: Avaliar as evidências científicas sobre o uso da CNAF em pacientes pediátricos, a fim de fornecer subsídios para a 
tomada de decisão sobre sua incorporação no Hospital Universitário Professor Edgard Santos (HUPES). Métodos: Revisão 
sistemática com metanálise, guiada pela estratégia PICO e segundo o PRISMA, para comparar a CNAF a outras ventilações 
não-invasivas em crianças com insuficiência respiratória, avaliando a evolução para ventilação invasiva (VI). As buscas foram 
realizadas nas bases PubMed, Embase, Cochrane Library e Biblioteca Virtual em Saúde. Analisaram-se os desfechos tempo 
de internação, permanência em unidade de terapia intensiva pediátrica (UTIP), tempo de uso do dispositivo, necessidade 
de intubação ou reintubação e mortalidade. O software R foi utilizado para produzir os forest plots, com modelos de efeitos 
aleatórios, obtendo o risco relativo (RRag) e diferenças de médias (DMag) agrupadas e os intervalos de confiança de 95% 
(IC95%). Análises estratificadas por comparador e tipo de estudo e de sensibilidade foram conduzidas, quando pertinente. 
Análise de subgrupo foi realizada para pacientes com bronquiolite. Para avaliar a qualidade da evidência e o viés de publicação, 
empregaram-se, respectivamente, o sistema GRADE e os gráficos de funil. A síntese dos dados incluiu até 12 estudos por 
desfecho, compreendendo mais de 12 mil pacientes em análises específicas. Resultados: Não foram observadas diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos de intervenção em nenhum dos desfechos clínicos analisados, inclusive na 
subanálise restrita aos pacientes com bronquiolite. Especificamente, para ocorrência de VI, o RRag foi de 0,84(IC95%:0,56–
1,25) e, para tempo em UTIP uma DMag de -0,4(IC95%:-0,9–0,2). A baixa frequência de eventos foi um limitador observado, 
especialmente para os desfechos mortalidade. As análises de heterogeneidade entre os estudos foram consideráveis, com o I² 
variando de 47,9% a 92,5. Conforme o GRADE, a certeza da evidência para os desfechos foi classificada como baixa a muito 
baixa. Conclusões: A incorporação rotineira da CNAF no HUPES parece não se justificar no momento, dada a ausência de 
evidências de sua superioridade e a baixa certeza da evidência. Recomenda-se que seu uso seja restrito a situações pontuais e 
amparado por protocolos, um processo que reforça o papel da Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) na gestão de recursos. 
Visto que não houve superioridade clínica, futuras investigações devem focar na análise de custo-efetividade da tecnologia, 
especialmente em relação a ventilação não-invasiva com máscara facial.
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Introdução: O direito à saúde, previsto na Constituição de 1988, exige políticas públicas que garantam acesso universal e 
igualitário. Nesse contexto, a incorporação de novas tecnologias ao SUS é essencial para modernizar tratamentos e melhorar 
a qualidade de vida. No entanto, os altos custos e impactos exigem decisões baseadas em evidências e custo-efetividade. As 
consultas públicas da CONITEC viabilizam a participação social, conferindo legitimidade e transparência ao processo. Objetivo: 
Avaliar o impacto da participação da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG) nas consultas públicas da 
CONITEC, com ênfase em sua contribuição técnica para o SUS. Métodos: A SES-MG participa das consultas públicas por meio 
do NATS, adotando metodologia estruturada que inclui: monitoramento de CPs, análise técnica com base em evidências e dados 
estaduais, elaboração de pareceres formais, envio via plataforma +Brasil e acompanhamento das decisões. A análise considera 
critérios como CID, exames diagnósticos, fase da doença, reabilitação, rede assistencial e impacto orçamentário, integrando a 
realidade estadual à avaliação técnica. Resultados: Em 2023, a SES-MG participou de 47 das 53 CPs (88,68%). Em 2024, 
participou de 77 das 117 (65,81%), focando em medicamentos. Contribuições da SES-MG resultaram na reversão de 18 
pareceres e a SES-MG foi citada em 44,44% dos relatórios finais da CONITEC em 2024. As consultas públicas promovem 
controle social, equidade e identificação de necessidades em saúde. A atuação da SES-MG, mesmo diante de desafios como 
a redução da equipe, demonstrou eficiência e protagonismo. Sua atuação técnica tem gerado impacto direto nas decisões da 
CONITEC, especialmente na área de medicamentos. Conclusões: A atuação da SES-MG fortalece o processo decisório do SUS, 
alinhando tecnologia, evidência e realidade estadual, em favor da saúde pública eficaz e sustentável.
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Introdução: A atrofia muscular espinhal (AME) é uma doença neuromuscular rara, progressiva e debilitante. Apesar dos 
subsídios para medicamentos, a AME tipo I pode gerar despesas catastróficas para as famílias dos pacientes afetados . 
Objetivo: Este estudo tem como objetivo estimar o impacto econômico da AME sob a perspectiva das famílias no Brasil. 
Métodos: Este é um estudo transversal que analisa dados econômicos. Profissionais de saúde treinados realizaram entrevistas 
presenciais utilizando um instrumento previamente elaborado para a coleta de dados. Foram coletadas informações sobre os 
custos intangíveis dos cuidadores, custos indiretos dos cuidadores, custos diretos não médicos domiciliares e custos diretos 
médicos domiciliares. Análises comparativas foram realizadas utilizando o teste t de Student (STT) e o teste de Kruskal-Wallis 
(KWT) para variáveis contínuas, e o teste do qui-quadrado (x²) para variáveis categóricas. Todos os valores monetários foram 
convertidos para dólares internacionais por paridade do poder de compra (PPC-USD). Todas as análises foram realizadas em 
R, versão 4.5.0. Resultados: Um total de 43 pacientes e 42 domicílios participaram do estudo. As estimativas de utilidade 
indicam uma perda de qualidade de vida dos cuidadores após o nascimento da criança (0,957 vs. 0,846, p<0,10). A diferença 
nas utilidades gerou um custo médio de US$1.932,0 (s=2.102,5, N=40) por ano. Os cuidadores também sofreram perda de 
renda após o nascimento da criança (US$1.151,0 vs. US$566,0, p<0,10). Em média, 2,4 pessoas participam do cuidado da 
criança. Os custos de oportunidade médios mensais associados ao cuidado familiar foram estimados em US$3.398,0. Este foi 
o maior custo identificado neste estudo. Os principais custos diretos não médicos foram dieta especial (US$868,5 mensais), 
representação legal (US$13.401,1 no total) e adaptações domiciliares (US$10.907,0 no total). O custo real para as famílias 
em dois anos foi expressivo: US$139.109,6. Conclusões: A AME está associada a um ônus econômico importante para as 
famílias, mesmo quando os custos médicos diretos são subsidiados pelos sistemas de saúde.

Palavras-Chave: Economia da Saúde; Atrofia Muscular Espinhal; Onasemnogene Abeparvovec.

Referências Bibliográficas: 
1.	Baranello G, Darras BT, Day JW, Deconinck N, Klein A, Masson R, et al. Risdiplam in Type 1 Spinal Muscular Atrophy. New 

England Journal of Medicine. 2021;384(10):915–23. 
2.	Bodamer OA. Spinal muscular atrophy. UpToDate [Internet]. 2022; Available from: https://www.uptodate.com/contents/

spinal-muscular-atrophy?search=spinal muscular atrophy&source=search_result&selectedTitle=1~55&usage_type=default 
&display_rank=1 

3.	Brandt M, Johannsen L, Inhestern L, Bergelt C. Parents as informal caregivers of children and adolescents with spinal 
muscular atrophy: a systematic review of quantitative and qualitative data on the psychosocial situation, caregiver burden, 
and family needs. Orphanet journal of rare diseases [Internet]. 2022 Dec;17(1). Available from: https://pubmed.ncbi.nlm.
nih.gov/35854387/ 

4.	R Core Team. R: A Language and Environment for Statistical Computing [Internet]. Vienna, Austria}; 2025. Available from: 
https://www.R-project.org/

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00325; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00325



85

PE - 069  

Otimização de tempo e recursos na condução de rapid reviews com 
apoio de inteligência artificial: um estudo simulado comparativo
Autores: Thales Brendon Castano Silva1

Instituição: 1Cs One Health Solutions – Brasília – Distrito Federal – Brasil.

Introdução: A produção de evidências rápidas e confiáveis é fundamental para decisões em saúde, especialmente em contextos 
que demandam agilidade, como pandemias ou incorporação de tecnologias emergentes. Rapid reviews são versões abreviadas 
da revisão sistemática tradicional, que buscam reduzir tempo e recursos, mas precisam garantir rigor metodológico. O uso de 
inteligência artificial (IA) tem se mostrado promissor para acelerar etapas críticas, como a triagem e extração de dados, sem 
comprometer a qualidade dos resultados. Ferramentas como o Elicit e outras plataformas de IA têm sido aplicadas para otimizar 
revisões, inclusive em modelos de revisões vivas (living systematic reviews), demonstrando alto grau de concordância com 
métodos convencionais. Objetivo: Comparar, por meio de simulação, o desempenho de rapid reviews assistidas por inteligência 
artificial com o processo tradicional de revisão sistemática, focando na otimização de tempo e recursos sem comprometer a 
segurança e a qualidade dos resultados Métodos: Este estudo simulado comparou dois fluxos paralelos para a condução de 
revisões em saúde: (1) revisão sistemática tradicional e (2) rapid review assistida por IA, utilizando software para triagem 
automática, priorização de artigos e extração preliminar de dados. Foram simuladas 10 revisões sobre temas variados, medindo-
se o tempo total de execução, o custo estimado em horas-homens e a concordância dos resultados por meio do kappa de Cohen. 
A validação dos dados extraídos pela IA foi realizada por revisores humanos para garantir segurança metodológica, conforme 
descrito em estudos recentes. Resultados: O uso da inteligência artificial na condução das rapid reviews simuladas resultou em 
uma redução média de 42% no tempo total de execução e 35% no custo estimado em horas-homens, em comparação com a 
revisão sistemática tradicional. A concordância entre os resultados obtidos pelos dois métodos foi alta, com kappa médio de 
0,91, indicando excelente consistência. Além disso, nenhuma decisão final baseada nos resultados foi alterada após a validação 
humana das informações extraídas pela IA, reforçando a segurança do processo. Conclusões: A simulação demonstra que rapid 
reviews assistidas por inteligência artificial podem otimizar significativamente o tempo e os recursos necessários para produção 
de evidências, sem comprometer a qualidade e a segurança dos resultados. A combinação do poder computacional da IA com 
a supervisão humana nas etapas críticas oferece uma abordagem promissora para acelerar avaliações em saúde, especialmente 
em contextos que exigem agilidade na tomada de decisão.
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Referências Bibliográficas: 
1.	Michelson M, Chow T, Martin NA, Ross M, Tee QY, Minton S. Rapid meta analysis using artificial intelligence to 

generate clinical insights in under 30 minutes: ocular toxicity of hydroxychloroquine as a case study. J Med Internet Res. 
2020;22(8):e********. doi:10.2196/********. 

2.	Dobbins M, Traynor R, Clark E, Neil Sztramko S. Using artificial intelligence to support and streamline rapid systematic 
evidence reviews. Eur J Public Health. 2024 Oct 28;34(Suppl 3):ckae144. doi:10.1093/eurpub/ckae144. 

3.	de la Torre López J, Ramírez A, Romero JR. Using artificial intelligence for systematic review: the example of elicit. BMC Med 
Res Methodol. 2025;25:75. doi:10.1186/s12874-025-02528-y. 

4.	van de Schoot R, Valkenborg R, Constancio A, et al. Artificial Intelligence Software to Accelerate Screening for Living 
Systematic Reviews. Clin Child Fam Psychol Rev. 2025;:–. doi:10.1007/s10567-025 00519-5.

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00326; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00326



8686

PE - 070  

Gestão em saúde informada por evidências: trajetória de 
institucionalização do NATS como estratégia para qualificar as 
decisões na saúde pública estadual
Autores: Samira do Nascimento Mateus Nunes Lyra (0009-0006-2365-5298)1, Luciana Cássia Oliveira Barbosa (0009-0004-
2086-4524)1, Tayanna Aparecida Oliveira Santos1.

Instituições: 1Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil.

Descrição do relato: A criação e institucionalização do Núcleo de Avaliação de Tecnologias em Saúde (NATS) da Secretaria 
de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG) representa um avanço importante na governança e na tomada de decisões 
informadas por evidências no Sistema Único de Saúde (SUS) em âmbito estadual. O processo teve início em 2016, com a 
constituição da Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), inicialmente voltada a subsidiar decisões sobre a incorporação 
e uso racional de tecnologias em saúde, especialmente medicamentos. A estruturação do núcleo seguiu diretrizes nacionais 
para Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS), sendo oficialmente aceito em 5 de março de 2025 como membro da Rede 
Brasileira de Avaliação de Tecnologias em Saúde (REBRATS). Essa adesão consolidou o NATS como instância técnica 
qualificada para apoiar decisões de gestão em saúde baseadas em evidências. A consolidação do NATS-CFT/SES-MG envolveu 
parcerias estratégicas com instituições como o Hospital Moinhos de Vento (HMV) e o Hospital Alemão Oswaldo Cruz (HAOC), 
referências em projetos do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do SUS (PROADI-SUS). Essas colaborações 
foram fundamentais para o desenvolvimento técnico da equipe e para a padronização metodológica na produção de pareceres 
e notas técnicas. Entre 2016 e 2025, o núcleo avaliou 62 tecnologias, contribuindo para ampliar o cuidado a condições 
clínicas de alta complexidade, como doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), hipertensão pulmonar tromboembólica 
crônica (HPTEC), fibrose pulmonar idiopática, epidermólise bolhosa e doenças triadas pelo teste do pezinho. Essas avaliações 
fundamentaram decisões sobre incorporação ou não de tecnologias, com base em critérios como efetividade, segurança, 
custo-efetividade e impacto orçamentário. O NATS também atuou na elaboração de notas técnicas, apoio à construção de 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) estaduais, além de prestar suporte técnico a diversas áreas da SES-MG. 
Sua atuação transversal integrou áreas como atenção especializada, assistência farmacêutica, vigilância em saúde e regulação. 
Apesar dos desafios enfrentados, o núcleo conquistou crescente reconhecimento institucional. Estratégias como capacitação 
contínua, articulação com atores-chave e participação em eventos científicos fortaleceram sua visibilidade e credibilidade. 
Como resultado, quatro resumos técnicos da equipe foram aceitos em eventos nacionais, demonstrando o compromisso com 
a produção de conhecimento técnico qualificado e alinhado às necessidades do SUS. A experiência da SES-MG mostra que é 
possível integrar a ATS ao processo decisório estadual de forma sustentável e tecnicamente embasada. A consolidação do NATS 
como instância estratégica reforça a importância da ATS para a sustentabilidade do sistema de saúde, a equidade no acesso às 
tecnologias e a promoção de cuidados mais eficientes à população mineira.
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Introdução: A incorporação de tecnologias em saúde no Sistema Único de Saúde exige decisões bem estruturadas, fundamentadas 
em evidências científicas e alinhadas às diretrizes nacionais. Nesse contexto, a Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) 
desempenha papel central, ao oferecer uma análise sistemática dos aspectos clínicos, econômicos e sociais das tecnologias, 
com o objetivo de apoiar decisões sobre sua adoção, uso ou descontinuação.1–3 Na assistência farmacêutica estadual do Rio 
de Janeiro, a análise dos pedidos de incorporação realizados revelou a necessidade de um instrumento padronizado que 
orientasse e qualificasse essas avaliações. A proposta é promover maior consistência técnica e alinhamento com as diretrizes 
nacionais, fortalecendo o processo decisório. Objetivo: Desenvolver e apresentar um formulário institucional para avaliação 
de pedidos de incorporação de medicamentos, com foco na qualificação técnica, transparência, rastreabilidade e aderência 
às boas práticas de ATS. Métodos: Foi realizada uma análise documental das diretrizes metodológicas da Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec), com destaque para a estimativa de impacto orçamentário, além do Manual 
Técnico do Sistema e-NatJus, publicado pelo Conselho Nacional de Justiça.4,5 Com base nesses referenciais, elaborou-se um 
formulário estruturado, contemplando aspectos clínicos, epidemiológicos, econômicos e operacionais, com o intuito de orientar 
a avaliação técnica dos pedidos submetidos pelas unidades geridas. O instrumento passou por validação interna junto a 
especialistas da área técnica, priorizando sua aplicabilidade prática e conformidade com as normativas vigentes. Resultados: A 
análise dos documentos técnicos permitiu identificar critérios essenciais para a avaliação de tecnologias, que foram adaptados 
ao contexto prático da gestão da assistência farmacêutica do Estado do Rio de Janeiro. O formulário desenvolvido inclui campos 
específicos para caracterização técnica da tecnologia (DCB/DCI, classe terapêutica, registro sanitário, status de patente), análise 
da indicação pretendida versus bula, custo mensal do tratamento, existência de alternativas já incorporadas, classificação VEN 
(vital, essencial, não essencial), vantagens em relação às tecnologias padronizadas e evidências científicas que sustentem essas 
vantagens. Desde sua implementação, a ferramenta tem contribuído para qualificar os processos de avaliação, trazendo mais 
agilidade, padronização e controle às decisões institucionais. Conclusões: A adaptação das diretrizes nacionais ao contexto da 
assistência farmacêutica estadual resultou em uma ferramenta prática e estruturada para avaliação de pedidos de incorporação 
de tecnologias em saúde. Mais do que um instrumento técnico, o formulário representa um passo importante na consolidação 
da cultura de ATS no Estado do Rio de Janeiro. Sua aplicação tem favorecido decisões mais transparentes e fundamentadas, 
além de fortalecer o controle institucional sobre as solicitações, com potencial para inspirar iniciativas semelhantes em outras 
instituições públicas.
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Introdução: A síndrome de Down foi inicialmente descrita por John Langdon Down em 1866, sendo posteriormente associada 
à trissomia do cromossomo 21 graças aos avanços da citogenética promovidos por Lejeune, Gautier e Turpin. Essa aneuploidia 
constitui a alteração cromossômica mais comum nas gestações humanas, inserindo-se no grupo de anomalias congênitas que 
afetam aproximadamente 5% das gestações. Diante da crescente discussão científica sobre os possíveis efeitos teratogênicos 
da Cannabis, investigou-se sua relação com a ocorrência de anomalias cromossômicas, em especial a trissomia 21. Objetivo: 
Mapear as evidências científicas disponíveis na literatura acerca da relação entre o uso de Cannabis e a ocorrência de síndrome 
de Down. Métodos: Foi conduzida uma revisão de escopo orientada pelo checklist PRISMA-ScR e estruturada segundo o modelo 
PCC: população (pessoas com síndrome de Down), conceito (uso de Cannabis) e contexto (estudos observacionais). A busca 
foi realizada em dezembro de 2024, nas bases de dados PubMed, Embase e LILACS. Os critérios de elegibilidade incluíram 
estudos primários, publicados em qualquer idioma, que abordassem associação entre uso de Cannabis e ocorrência de trissomia 
21 ou outras anomalias congênitas. Resultados: Foram identificados 107 registros, sendo incluídos seis estudos observacionais 
com delineamento ecológico. As pesquisas analisaram populações da Europa, Estados Unidos, Canadá e Austrália, avaliando 
a prevalência do uso de Cannabis em diferentes regiões e sua associação com taxas de anomalias congênitas, incluindo a 
trissomia do cromossomo 21. De modo geral, os estudos indicaram que áreas com maior prevalência de uso de Cannabis 
apresentaram taxas mais elevadas de anomalias congênitas, incluindo a Síndrome de Down, independentemente de fatores 
socioeconômicos, étnico-raciais ou idade materna. Conclusões: Os achados sugerem uma possível associação entre o uso 
populacional de Cannabis e o aumento na incidência de anomalias congênitas, como a trissomia do cromossomo 21. No 
entanto, devido ao delineamento ecológico dos estudos incluídos, não é possível inferir causalidade em nível individual. Destaca-
se a necessidade de novos estudos com delineamentos mais robustos, como coortes e caso-controle, para esclarecer riscos 
individuais, mecanismos biológicos e possíveis implicações em políticas públicas de saúde e regulação do uso da Cannabis.
Palavras-Chave: Cannabis; Síndrome de down; Revisão de escopo; Anomalias congênitas.

Referências Bibliográficas: 
1.	Van Robays J. John Langdon Down (1828–1896). Facts Views Vis Obgyn. 2016;8(2):131–136. PMID: 27909572; PMCID: 

PMC5130304.
2.	Langdon J, Down H. Observations on an ethnic classification of idiots. Heredity. 1966;21:695–697. doi:10.1038/

hdy.1966.69.
3.	Borowski Pietricoski L, Justina LA. Revisitando a síndrome de Down e sua história. Filos Hist Biol. 2023;18:177–194. 

doi:10.11606/issn.2178-6224v18i2p177-194.
4.	Lejeune J, Gauthier M, Turpin R. Les chromosomes humains en culture de tissus. C R Hebd Seances Acad Sci. 

1959;248(4):602–603.
5.	Tjio JH, Puck TT. Genetics of somatic mammalian cells. II. Chromosomal constitution of cells in tissue culture. J Exp Med. 

1958;108(2):259–268.
6.	Nussbaum RL, McInnes RR, Willard HF. Thompson & Thompson genetics in medicine. 7th ed. Rio de Janeiro: Elsevier; 

2008.
7.	Hassold T, Hunt P. To err (meiotically) is human: the genesis of human aneuploidy. Nat Rev Genet. 2001;2:280–291. 

doi:10.1038/35066065.

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00329; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00329



89

PE - 074  

Dinâmica do uso da terapia gênica (TG) para atrofia muscular espinal 
(AME) no Brasil: lições e desafios para incorporação de terapias 
avançadas no futuro
Autores: Ney Cristian Boa-Sorte1 , Livio Oliveira Da Silva1, Adriana Bezerra Galindo1, Marcos Vinicius Milhor 2, Ana Victoria Dos 
Reis2, Wesley De Jesus Silva2, Juliana Gurgel Giannetti3.

Instituições: 1Hospital Universitário Professor Edgard Santos – Universidade Federal da Bahia – Salvador – Bahia – Brasil ; 
2Universidade do Estado da Bahia, Salvador, Bahia, Brasil ; 3Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Minas 
Gerais, Brasil.

Introdução: As terapias modificadoras da história natural da AME (TMH-AME) começaram a ser incorporadas ao Sistema Único 
de Saúde(SUS) em 2019, com a nusinersena. O mais novo capítulo corresponde ao acordo de compartilhamento de risco para 
uso do onasemnogene abeparvovec, celebrado em 2025. Contudo, entre a aprovação da TG-AME na ANVISA e a disponibilidade 
para acesso administrativo pelo SUS, o acesso se deu, majoritariamente, por meio da judicialização. Objetivo: Caracterizar a 
dinâmica do uso TG-AME no Brasil, segundo aspectos geográficos, operacionais e de gastos. Métodos: Foram compiladas 
diversas fontes de dados, especificamente processos judiciais, relatórios de profissionais de saúde e questionários obtidos por 
entrevistas em visitas domiciliares a famílias cujas crianças receberam a TG-AME, por meio judicial, após consentimento. 
Dados acerca do local de moradia e da realização da infusão, quadro clínico no momento da solicitação de uso, fluxos temporais 
do processo de judicialização, entre outros dados foram obtidos. Análise espacial, estatística descritiva e modelos de regressão 
linear multivariado foram utilizados para descrever e analisar os dados. Resultados: A região com maior número de solicitações 
foi a Sudeste (43,5%), seguida da Sul (19,2%). A TG-AME foi solicitada com a criança sintomática na maioria dos casos 
(89,8%) e, somente 5,7%, sem sintomas. O início dos sintomas variou de menos de 30 dias, em geral entre a segunda e 
terceira semana de vida, até 30 meses [mediana(p25–p75): 4,0(2,0–7,0) meses]. Fraqueza muscular (60,4%), hipotonia 
(58,8%) e atraso motor (55,9%) predominaram. O tempo mediano (p25- p75) do diagnóstico foi de 5,9 (3,3–9,3) meses. 
Observou-se uma redução significante no tempo de diagnóstico de AME entre 2018 e 2023, em média de 2,7 meses (β= 
-2,705; p>0,001) ao ano, saindo de uma média (DP) de 10,8 (9,2) meses, em 2018, para 3,0 (1,6) meses, em 2023. Houve 
uma redução anual, em média, de 6,2 meses (β= -6,212; p>0,001) na abertura do processo judicial, oscilando de uma média 
(DP) de 55,9 (3,5) meses, em 2017, para 3,9 (2,1) meses, em 2023, com tendência a decisão judicial favorável com a menor 
idade da criança (p=0,043). As solicitações judiciais da TG-AME vieram de 182 municípios diferentes do Brasil, e as infusões, 
até 2024, foram realizadas em apenas 9 cidades, com 88,7% dos casos realizados em Curitiba-PR ou São Paulo-SP, com mais 
de 90% delas realizadas em hospitais privados. Os cinco principais prescritores foram responsáveis por 61,7% dos pedidos. 
Cerca de 13,0% do custo dos procedimentos, em média R$ 138.187,84, foram para pagamento de honorários médicos, 
hospitalares, transporte e alimentação/hospedagem. Conclusões: O uso da TG-AME no SUS foi realizado praticamente por 
meio do acesso judicial, concentrado em poucos prescritores, hospitais privados e em duas cidades brasileiras. Os indicadores 
de diagnóstico e início da busca pelo acesso foram reduzidos desde o início do processo, mas o custo não relacionado ao 
medicamento foi significativo. Redução do tempo de acesso, maior participação do SUS e regionalização do acesso são desafios 
para o uso das futuras TGs.
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Descrição do relato: O Programa Nacional de Triagem Neonatal identifica precocemente doenças metabólicas, genéticas, 
enzimáticas e endocrinológicas, permitindo tratamento oportuno. A SES/MG gerencia os fluxos dessa triagem no SUS. 
Inicialmente, eram rastreadas seis doenças; com a Lei nº 14.154/2021, o programa foi ampliado para novas patologias. Este 
estudo aborda a implementação da segunda etapa, incluindo galactosemias, aminoacidopatias, distúrbios do ciclo da ureia e 
da betaoxidação dos ácidos graxos. O objetivo principal do trabalho foi relatar a experiência na seleção e incorporação de itens 
nutricionais para pacientes diagnosticados na segunda etapa da triagem neonatal em Minas Gerais, resultando na elaboração 
de três pareceres técnicos para embasar essa política pública. Foram analisadas bases de dados científicas e informações de 
órgãos nacionais e internacionais. Além disso, houve parceria com o Centro de Referência em Triagem Neonatal para embasar 
as recomendações, considerando também a legislação vigente. Os Erros Inatos do Metabolismo (EIM) são doenças genéticas 
raras que exigem dietas específicas. Apesar da baixa incidência individual, afetam um número considerável de pessoas, com 
prevalência de 1:2.000 nascidos vivos. A inclusão de métodos diagnósticos mais sofisticados permite a identificação precoce, 
prevenindo sequelas graves. A padronização das fórmulas nutricionais enfrentou desafios, como escassez de estudos científicos 
e a falta de profissionais especializados. O pioneirismo de Minas Gerais na política de assistência integral a esses pacientes 
torna o processo ainda mais desafiador. Foram emitidos três Pareceres Técnicos de Recomendação de Incorporação, aprovados 
pelo Comitê Executivo de Farmácia e Terapêutica da SES/MG, garantindo a oferta de fórmulas para EIM, fórmulas infantis e 
suplementos alimentares. A ampliação da triagem neonatal fortalece a assistência à saúde infantil, possibilitando diagnósticos 
e tratamentos precoces. A incorporação de fórmulas nutricionais exige planejamento adequado para garantir acesso igualitário 
e eficiente. Estudos futuros são necessários para aperfeiçoar a logística de aquisição e distribuição desses produtos, garantindo 
assistência integral aos pacientes.
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Introdução: A Asma Eosinofílica (AE) é um subtipo de asma caracterizado por eosinofilia tecidual e do escarro, representando 
aproximadamente 70% de todos os casos graves da doença. A presença de altos níveis de eosinófilos é um marcador associado 
ao mau controle dos sintomas e aumento das exacerbações. Muitos pacientes são refratários aos tratamentos convencionais 
disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS), como os corticosteroides, o que torna o monitoramento de novas terapias uma 
necessidade para a saúde pública. Objetivo: Identificar e descrever as tecnologias novas e emergentes para o tratamento da 
asma eosinofílica grave em adultos, e apresentar dados de eficácia e segurança dessas terapias na perspectiva de um informe 
de Monitoramento do Horizonte Tecnológico (MHT). Métodos: Foi realizada uma busca na base de registros de ensaios clínicos 
ClinicalTrials.gov para identificar tecnologias para o tratamento da asma eosinofílica em adultos (20-59 anos), em fases 2 e 
3 de pesquisa. Foram selecionados estudos finalizados entre 2019-2024. A partir dos códigos de registro (NCT), buscaram-
se Ensaios Clínicos Randomizados (ECR) nas bases MEDLINE e Google Acadêmico para avaliar eficácia e segurança. Os 
dados foram extraídos com instrumento padronizado e analisados qualitativamente, com foco em resultados com significância 
estatística (p≤0,05). Resultados: A busca identificou 31 ensaios, com 4 registros para 3 tecnologias atendendo aos critérios. 
A análise final incluiu 5 Ensaios Clínicos Randomizados (ECR) sobre benralizumabe e GB001. Para o benralizumabe, anticorpo 
anti-IL-5, o estudo demonstrou redução significativa da mediana da dose de corticosteroide oral (OCS) em 75% (vs. 25% com 
placebo, p<0,001) e das taxas anuais de exacerbação em até 70% (p<0,001). A análise integrada dos estudos confirmou 
a manutenção desses benefícios a longo prazo. O GB001, antagonista oral do receptor DP2, foi bem tolerado, com melhora 
na função pulmonar (FEV1​) e redução na piora da asma, principalmente em pacientes com biomarcadores de inflamação 
tipo 2 elevados. Conclusões: A pesquisa identificou tecnologias promissoras para a AE grave, com destaque para a eficácia 
e segurança do benralizumabe e GB001. Embora os resultados indiquem um avanço no controle da doença, a incorporação 
no SUS requer uma Avaliação de Tecnologia em Saúde (ATS) que transcenda os desfechos clínicos. Fatores como avaliação 
econômica, impacto orçamentário, adesão ao tratamento, qualidade de vida do usuário e a adequação ao cenário logístico local 
são indispensáveis para subsidiar uma tomada de decisão que zele pela universalidade, equidade e sustentabilidade.
Palavras-Chave: Asma eosinofílica; Tecnologias emergentes; Tratamento da asma; Terapias biológicas monoclonais.
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Introdução: O Brasil tem alcançado avanços significativos na redução da transmissão materno-infantil do HIV na última década, 
com uma taxa de transmissão vertical inferior a 2% em 2023¹. Entretanto, a sífilis congênita apresenta cenário oposto, com 
incidência crescente, que passou de 4,0 para 10,3 casos por mil nascidos vivos entre 2012 e 2022². A testagem precoce 
durante o pré-natal é reconhecida como estratégia fundamental para a prevenção da transmissão vertical dessas infecções³. 
Nesse contexto, e buscando reproduzir na prevenção da transmissão vertical da sífilis o sucesso alcançado na resposta ao HIV, o 
Sistema Único de Saúde (SUS) incorporou, em 2024, o teste rápido DUO para a investigação simultânea das infecções por HIV 
e sífilis no pré-natal⁴. Objetivo: Determinar a cobertura da distribuição dos testes rápidos DUO para HIV e sífilis (TR-DUO) em 
Alagoas e analisar a evolução das taxas de detecção de sífilis em gestantes após sua incorporação ao SUS. Métodos: Trata-se 
de um estudo observacional longitudinal realizado por meio da análise de dados. Para mapear a cobertura dos municípios que 
oferecem o TR-DUO em Alagoas, foram utilizados dados do Sistema de Controle Logístico de Insumos Laboratoriais (SISLOGLAB) 
referentes ao período de setembro de 2024, início da distribuição no estado, a maio de 2025. Considerou-se como município 
com cobertura aquele que registrou movimentação de estoque em seu mapa mensal consolidado. As taxas de detecção de 
sífilis em gestantes foram obtidas por meio do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizadas pela 
vigilância epidemiológica do Programa IST/AIDS do estado. Os dados foram organizados em planilhas Excel® e analisados, sendo 
apresentados em números percentuais e absolutos. Resultados: A cobertura da distribuição dos TR-DUO em Alagoas apresentou 
crescimento progressivo, passando de 24,5% dos municípios em setembro de 2024 para 45,1% em maio de 2025. Entre 
fevereiro e maio, a cobertura estabilizou-se, mantendo-se em torno de 43% a 44% dos municípios. Paralelamente, observou-
se aumento significativo nos casos de sífilis em gestantes, que passaram de 86 em setembro de 2024 para 144 em janeiro de 
2025, representando um crescimento de aproximadamente 67%. Após esse pico, o número de casos apresentou uma tendência 
à estabilização até o fim do período analisado variando entre 114 e 131 casos entre fevereiro e abril. Conclusões: A expansão 
progressiva da cobertura dos testes rápidos DUO em Alagoas esteve associada a um aumento significativo na detecção de sífilis 
em gestantes, evidenciando o impacto positivo da estratégia implementada. A estabilização tanto da cobertura estadual quanto 
do número de casos detectados sugere a consolidação do processo de testagem, contudo, a cobertura ainda limitada — inferior 
a 50% dos municípios — reforça a necessidade de intensificar a implantação do TR-DUO no pré-natal em todo o estado, com o 
objetivo de potencializar os resultados e avançar na prevenção da transmissão vertical da sífilis.
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Introdução: A síndrome de Down é causada pela trissomia do cromossomo 21. Indivíduos com SD apresentam envelhecimento 
precoce e maior risco de Alzheimer (DA). Estudos recentes identificaram 63 genes e 42 marcadores genéticos associados à 
neuroinflamação em indivíduos com SD, com destaque para a superexpressão de genes triplicados como SOD1, APP, S100B, 
TREM2. Esses resultados indicam que intervenções com antioxidantes, como a vitamina E, possam ter papel relevante na 
modulação desses mecanismos patológicos. No entanto, são incertas as implicações clínicas do uso desses compostos nessa 
população. Objetivo: Revisar as evidências disponíveis sobre o uso da vitamina E e outros antioxidantes em pessoas com SD e 
demência, com ênfase nos efeitos sobre estresse oxidativo e neurodegeneração, além de identificar perspectivas futuras no uso 
dessas terapias com base em marcadores genéticos. Métodos: Foi realizada uma revisão narrativa inicial da literatura científica, 
com buscas nas bases PubMed e Embase, utilizando os descritores: “antioxidants”, “vitamin E”, “Down syndrome”, “dementia”, 
“oxidative stress”, “SOD1”, “genetics”, “pharmacogenomics”. Foram incluídos artigos originais e revisões que abordassem 
intervenções antioxidantes em pessoas com SD e demência. A revisão foi orientada por três perguntas norteadoras: quais 
antioxidantes têm sido estudados em pessoas com SD e demência; quais evidências existem sobre os efeitos da vitamina E em 
processos associados ao estresse oxidativo e neurodegeneração em SD; e quais são as principais lacunas e perspectivas futuras 
envolvendo terapias baseadas em farmacogenômica para essa população. Resultados: Foram identificados estudos experimentais 
e clínicos explorando o uso da vitamina E, vitamina C e ácido alfa-lipóico como agentes antioxidantes em pessoas com SD. A 
vitamina E foi o composto mais investigado, com dados sugerindo efeitos benéficos na redução de biomarcadores de estresse 
oxidativo e possível desaceleração do declínio cognitivo. No entanto, os resultados dos estudos clínicos apresentam divergências 
entre si, além de limitações metodológicas, pequeno tamanho amostral e variabilidade na definição dos desfechos. Há escassez 
de ensaios clínicos randomizados robustos para esses compostos e quase inexistência de abordagens que estratifiquem os 
participantes com base em perfis genéticos, como o status de genes relacionados ao processo neuroinflamatório. Conclusões: 
O uso da vitamina E é uma alternativa promissora para o tratamento da demência na população com SD. No entanto, os dados 
ainda são preliminares, e faltam estudos que integrem variabilidade da expressão gênica na análise de eficácia e segurança 
dessas intervenções. Os resultados desta revisão inicial indicam a necessidade de estudos mais completos e sugerem o potencial 
da farmacogenômica como ferramenta futura para personalização terapêutica nessa população.
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Introdução: A judicialização para acesso a produtos derivados de cannabis tem apresentado crescimento expressivo no Brasil, 
muitas vezes extrapolando as indicações respaldadas por evidências científicas robustas. Até o presente momento, o uso 
de canabinoides apresenta suporte científico mais consistente, principalmente, para o manejo de epilepsias refratárias e 
algumas síndromes raras, como a esclerose tuberosa. Conhecer o perfil das demandas judiciais pode revelar um possível 
desalinhamento entre prática prescritiva e evidências, impactando a assistência farmacêutica e a sustentabilidade do SUS. 
Objetivo: Descrever o perfil demográfico dos pacientes atendidos por demandas judiciais envolvendo produtos derivados de 
cannabis no Estado de Alagoas, entre janeiro de 2024 e junho de 2025, e analisar sua conformidade com as indicações 
respaldadas pela literatura científica. Métodos: Estudo descritivo, retrospectivo, baseado na análise de processos judiciais 
registrados no Núcleo Interinstitucional de Judicialização em Saúde (NIJUS) da Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas. 
Foram analisadas as variáveis: sexo, faixa etária, CID-10 do diagnóstico e tipo de produto (canabidiol isolado ou associado a 
THC). A análise foi realizada por estatística descritiva (frequências absolutas e relativas). Resultados: Entre janeiro de 2024 
e junho de 2025, foram identificadas 47 demandas judiciais para fornecimento de produtos à base de cannabis. A maioria 
dos pacientes era do sexo feminino (57,4%; n=27), com idade média de 25,9 ± 21,0 anos, predominando crianças de 0–9 
anos (38,2%). Os diagnósticos mais frequentes foram autismo infantil (CID-10: F84.0), com 12 casos (25,5%), epilepsias 
(CID-10: G40 e subcategorias), com 12 casos (25,5%) e fibromialgia (CID-10: M79.7), com 7 casos (14,8%). Quanto ao tipo 
de produto, 57,1% das demandas foram para canabidiol isolado e 42,9% para produtos contendo THC. Não houve registro 
de resolutividade administrativa no período analisado. Conclusões: O perfil das demandas judiciais por produtos derivados de 
cannabis em Alagoas evidencia um número expressivo de prescrições voltadas ao tratamento de condições como autismo e 
dor crônica, para as quais ainda não há evidências científicas robustas, nem respaldo consolidado em protocolos oficiais. Esse 
desalinhamento ressalta a necessidade do incentivo à prática da Medicina Baseada em Evidências, atualização dos prescritores 
e estabelecimento de fluxos regulatórios eficazes, a fim de evitar litígios desnecessários, promover o uso racional e garantir 
segurança terapêutica à população.

Palavras-Chave: Judicialização da saúde; Canabidiol; Assistência farmacêutica; Avaliação das tecnologias de saúde.

Referências Bibliográficas: 
1.	Brasil. Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordinário nº 1.366.243 (SC). Relator: Gilmar Mendes. Tema 1234: 

legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal nas demandas sobre fornecimento de medicamentos 
registrados na Anvisa, mas não incorporados no SUS [Internet]. Brasília: STF; 2024 Sep 16 [cited 2025 Aug 8]. Available 
from: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=781043699

2.	Kazmierczak LF, Costa LB, Correia CG. Judicialização do acesso à cannabis medicinal no Brasil: o paradoxo do proibicionismo 
no controle de drogas e a efetivação do direito à saúde. Rev Bras Polit Publicas. 2024;14(2):56–76. doi:10.5102/rbpp.
v14i2.8816.

3.	Silva MD, Teodoro M. O direito à saúde e a sua judicialização em relação ao uso do canabidiol. Lat Am J Dev. 2022;4(3):791–
803. doi:10.46814/lajdv4n3-012.

.

J Assist Farmacêutica Farmaeconomia 2026,11;e00333; doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00333



95

PE - 080  

Monitoramento do Horizonte Tecnológico de novas terapias para 
hemofilia A no Brasil

Autores: Roberto Lúcio Muniz1, Vanessa Souza Pinto1, Ricardo Mesquita Camelo1, Franscisco Acurcio1, Karl Campos 
Nascimento1, Viviane Del Lama Salas1, Augusto Guerra1, Juliana Alvares Teodoro1.

Instituições: 1Universidade Federal de Minas Gerais – Belo Horizonte – Minas Gerais – Brasil.

Introdução: A hemofilia A (HA) é um distúrbio hereditário da coagulação sanguínea, ligada ao cromossomo X, classificado em 
diferentes níveis de gravidade: leve, moderado e grave. É causada por uma mutação genética que afeta o fator VIII (FVIII) da 
cascata de coagulação. A expressão clínica da HA está diretamente relacionada à atividade residual do FVIII e o objetivo do 
tratamento é reduzir o número de sangramentos e, consequentemente, a morbimortalidade a eles associadas O tratamento 
pode ser realizado com derivados do plasma humano ou por meio de biotecnologias, como o uso de DNA recombinante e a 
modificação de proteínas para prolongar a meia-vida dos fatores de coagulação. No entanto, um dos principais desafios dessas 
terapias é o desenvolvimento de anticorpos contra o FVIII. Diante disso, buscando maior eficácia, segurança e efetividade, 
torna-se essencial o monitoramento do horizonte tecnológico (MHT), uma vez que ele pode apontar inovações promissoras 
para o tratamento da HA. Objetivo: Realizar o MHT de medicamentos inovadores e terapias avançadas que possam impactar 
o tratamento da HA. Métodos: Para a coleta de dados foram realizadas buscas nas plataformas Cortellis™ e ClinicalTrials.gov, 
visando identificar produtos em desenvolvimento clínico ou pré-clínico, com potencial de inovação terapêutica no tratamento 
da HA. Foram incorporadas ao MHT terapias inovadoras e alternativas à reposição de fator e a agentes de bypass.. O foco 
foi direcionado a tecnologias que representem alternativas ao uso direto de fator VIII Foram consideradas apenas terapias 
que ainda não estão registradas ou comercializadas no Brasil. Resultados: Foram recuperados um total de 234 registros 
referentes a terapias não fatoriais para HA: 225 do banco ClinicalTrials.gov e 9 da base Cortellis. Após a aplicação dos critérios 
de elegibilidade, 175 registros foram excluídos, restando 59. Destes, 50 registros foram considerados válidos, envolvendo 
terapias ainda não comercializadas, 24 estudos foram concluídos, os demais encontram-se em andamento. Entre as tecnologias 
selecionadas estão vetores de vírus adenoassociados recombinante, anticorpos monoclonais, agonista do fator VII ativado 
de coagulação; antagonista de fatores IX e X da coagulação; um silenciador gênico e anticorpo monoclonal bioespecífico. 
Conclusões: O MHT para HA revelou um cenário dinâmico e promissor, com diversas terapias inovadoras, com terapias gênicas 
e medicamentos não fatoriais, em diferentes fases de desenvolvimento clínico. Essas inovações apresentam potencial para 
superar as limitações das abordagens atualmente utilizadas, oferecendo alternativas mais eficazes e seguras para o tratamento 
da HA. A partir dos resultados, o MHT pode oferecer subsídios para a tomada de decisão estratégica e para o direcionamento 
de políticas de inovação na área da saúde.

Palavras-Chave: Monitoramento do horizonte tecnológico; Hemofilia A; Medicamentos inovadores
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Introdução: O câncer de mama HER2-positivo metastático representa 15% dos casos e apresenta comportamento agressivo, 
com menor sobrevida quando não tratado com terapias-alvo. O Trastuzumabe Deruxtecana (T-DXd) é um conjugado anticorpo-
fármaco que combina um anticorpo anti-HER2 a um agente citotóxico, liberado diretamente na célula tumoral. Estudos 
clínicos demonstraram benefícios expressivos em Sobrevida Global (SG) e Sobrevida Livre de Progressão (SLP), mesmo após 
múltiplas linhas de tratamento. Entretanto, o fármaco não está incorporado ao Sistema Único de Saúde (SUS) e apresenta 
custo elevado, gerando assim, controvérsias nas decisões judiciais. Objetivo: Descrever de forma comparativa a discrepância 
existente entre cinco notas técnicas de demandas judiciais para o fornecimento de T-DXd, comparando evidências, justificativas 
e conclusões elaboradas por Núcleos de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NAT-Jus), de diferentes unidades da federação, 
com o intuito de identificar convergências e divergências que influenciam a decisão judicial. Métodos: Realizou-se análise 
documental de cinco Notas Técnicas, onde quatro foram favoráveis e uma outra desfavorável, avaliando dados clínicos das 
pacientes, alternativas terapêuticas no SUS, evidências científicas citadas, custo estimado do tratamento e justificativas para 
urgência médica. Resultados: As quatro Notas favoráveis fundamentaram-se em ensaios DESTINY-Breast 01, 02 e 03, que 
demonstraram ganhos de SLP (6,8 para até 28,8 meses) e altas taxas de resposta (>60%), em pacientes previamente tratadas 
com quimioterapia e terapias anti-HER2, sem alternativa terapêutica equivalente no SUS. Todas apontaram risco de vida e 
urgência, justificando a concessão judicial, apesar do custo anual estimado atingir até R$ 1,17 milhão, sem avaliação formal 
de custo-efetividade. A Nota desfavorável, elaborada por núcleo de referência, reconheceu eficácia e segurança, mas salientou 
custo-efetividade desfavorável, impacto orçamentário elevado e precedentes internacionais (NICE, pERC) que condicionaram 
a incorporação a acordos de preço. Conclusões: As notas técnicas analisadas ilustram a tensão entre a necessidade clínica 
imediata e as limitações orçamentárias do SUS. Há consenso quanto ao benefício clínico do T-DXd em pacientes com câncer 
de mama HER2-positivo metastático refratário, mas as divergências residem no peso atribuído à análise econômica. Pareceres 
favoráveis priorizam a urgência, a eficácia comprovada e a ausência de alternativa no SUS. Já o parecer desfavorável enfatiza 
a sustentabilidade do sistema e o risco de mau uso de recursos públicos. A harmonização entre decisões judiciais e políticas 
públicas baseadas em Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) são essenciais para garantir equidade e racionalidade na 
alocação de recursos.

Palavras-Chave: Avaliação de Tecnologias em Saúde; Judicialização de Medicamentos; Trastuzumabe Deruxtecana e Notas 
Técnicas
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Introdução: O tempo médio entre submissão de dossiê à CONITEC e decisão final é de aproximadamente 257 dias. Estudos 
internacionais mostram que a integração de Real-World Evidence (RWE) aos dados de ensaios clínicos pode agilizar decisões 
sem comprometer a robustez. Objetivo: Avaliar comparativamente o processo de análise de submissões à CONITEC utilizando o 
modelo tradicional e um modelo híbrido proposto, a partir de três casos reais de tecnologias incorporadas identificando potenciais 
ganhos de eficiência no tempo total de decisão. Métodos: Foi realizado um estudo metodológico aplicado. Selecionaram-se três 
tecnologias incorporadas pelo SUS entre 2021 e 2023 (um antineoplásico oral, uma terapia para doença rara e um dispositivo 
cardíaco). Para cada caso os dados clínicos foram extraídos de dossiês públicos da CONITEC, RWE foi obtida via análise de 
bases de dados do DATASUS e registros hospitalares, considerando desfechos intermediários e taxa de adesão terapêutica. 
Aplicou-se um modelo híbrido de avaliação, com ponderação de evidências clínicas (60%) e RWE (40%), inspirado em 
frameworks da FDA e NICE. Foi utilizado TabWin para análise do DATASUS e Excel para modelagem do tempo de decisão. 
Resultados: O uso do modelo híbrido permitiria reduzir o tempo médio de análise de 257 para 185 dias (redução de 28%), 
mantendo concordância de 92% com as decisões originais da CONITEC. Em dois casos, a inclusão de RWE reforçou evidências 
de efetividade, aumentando a confiança na recomendação. No caso da doença rara, a análise híbrida apontou incerteza maior, 
sugerindo a necessidade de reavaliação periódica pós-incorporação. Conclusões: A aplicação prática do modelo híbrido é viável 
no Brasil e pode contribuir para decisões mais rápidas e baseadas em um espectro mais amplo de evidências, alinhando-se a 
padrões internacionais e favorecendo o acesso ágil a tecnologias inovadoras.

Palavras-Chave: Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS); Modelos Híbridos; Incorporação de Tecnologias no SUS.
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Introdução: O estado de Minas Gerais por meio da DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 4.054, DE 07 DE DEZEMBRO 2022, que 
aprova a Linha de Cuidado em Doenças Respiratórias Graves e RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.498, DE 07 DE DEZEMBRO 2022, 
que aprova as diretrizes, parâmetros, regras de financiamento e monitoramento para a estruturação da Linha de Cuidado em 
Doenças Respiratórias Graves no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais – SUS/MG, oficializa seu compromisso 
com a inovação e cuidado com pacientes respiratórios. As doenças pulmonares intersticiais (DPI) são um grupo heterogêneo 
de doenças raras caracterizadas por inflamação e fibrose do parênquima pulmonar. Este trabalho apresenta o processo de 
síntese de evidências para avaliação e recomendação de investimento nos medicamentos pirfenidona e nintedanibe e o cuidado 
integral no tratamento de fibrose pulmonar idiopática no SUS/MG. Objetivo: Avaliar as evidências para emissão Parecer técnico-
científico de avaliação e recomendação de investimento nos medicamentos pirfenidona e nintedanibe. Elaborar protocolo clínico 
para cuidado em fibrose pulmonar idiopática no SUS-MG. Métodos: Busca sistematizada em bases nacionais e internacionais, 
identificação e análise das evidências mais robustas para subsidiar a avaliação de investimento. O NATS em conjunto com 
a Superintendência de Atenção Especializada (SAE) elaborou parecer técnico-científico e protocolo clínico que subsidiaram 
a Comissão de Farmácia e Terapêutica na decisão sobre a incorporação no SUS-MG. O impacto orçamentário foi elaborado 
pelo método epidemiológico considerando as ações judiciais ativas. Resultados: Os estudos corroboram entre si revelam a 
importância da oferta da pirfenidona e nintedanibe para a DPI-FP, conferindo ao paciente estabilização clínica e qualidade de 
vida. O trabalho resultou na publicação da Resolução SES Nº 9612/2024 - Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica para Uso 
de Antifibróticos no Tratamento da Doença Pulmonar Intersticial Fibrosante Progressiva (DPI-FP). O Impacto orçamentário 
incremental anual aproximado da pirfenidona é R$14 milhões e do nintedanibe R$ 43 milhões. O impacto orçamentário foi 
elaborado considerando 334 pacientes em uso de nintedanibe e 147 para pirfenidona. O acesso aos medicamentos iniciou 
em 2025, até o momento 52 pacientes iniciaram com pirfenidona e para o nintedanibe a entrada de pacientes começou 
em junho/2025. A incorporação desses medicamentos representa avanço na gestão de doenças respiratórias graves (DPG), 
garantindo terapias seguras e efetivas, colaborando no manejo clínico. Conclusões: As evidências indicam que agentes 
antifibróticos são as únicas opções de tratamento farmacológico capaz de induzir uma redução do declínio funcional, reduzindo 
o ritmo de queda da capacidade vital forçada, que é um preditor forte e independente de mortalidade da doença. O processo 
de síntese de evidências sobre DPG garante uma avaliação técnica-científica para elaboração de políticas de saúde sustentáveis 
e efetivas informadas por evidência. As ações de cuidado consideram a integração intersetorial, capacitação dos centros de 
referência e acesso equitativo. Isto resulta no fortalecimento do SUS e no uso responsável dos recursos públicos.

Palavras-Chave: Avaliação de tecnologias em saúde; Políticas informadas por evidência; Pneumologia.
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Introdução: A judicialização da saúde tornou-se uma resposta à inércia do sistema público frente a terapias não contempladas 
nos protocolos formais. O canabidiol (CBD) e os extratos de cannabis têm emergido como alternativa terapêutica segura e 
eficaz em diversas condições, principalmente epilepsias refratárias, autismo e síndromes neurológicas graves.6 No entanto, 
a incorporação dessas terapias ao SUS permanece limitada, e pacientes recorrem ao judiciário para garantir acesso, gerando 
tensão entre direito individual e gestão racional de recursos.2 Objetivo: analisar a judicialização de medicamentos à base de 
canabinoides nos anos de 2023 e 2024. Métodos: Foi conduzido um estudo descritivo com base em 34 processos judiciais 
oriundos de decisões judiciais condenando o estado a fornecer produtos à base de canabinoides, os dados coletados dos anos 
de 2023 e 2024, foram extraídos de planilhas estruturadas. A análise contemplou dados de medicamentos, patologias (CID), 
nomes dos prescritores e motivo da judiciliazação. Utilizou-se estatística descritiva e visualização gráfica via gráficos de barra, 
em consonância com metodologias de pesquisas similares na área de políticas públicas em saúde.7 Resultados: As doenças 
mais citadas foram epilepsia (33,3%) e encefalopatia epiléptica (20%), seguidas de fibromialgia (13,3%). Estudos indicam 
que o CBD apresenta eficácia significativa na redução da frequência de crises em epilepsias refratárias.10 O canabidiol 200 mg/
mL foi o mais prescrito (33,3%), seguido pelo produto da Prati Donaduzzi com 50 mg/mL (16,7%). O principal argumento nos 
processos foi “CID não é contemplado no PCDT” (60%). A ausência de CID compatível com os protocolos impede o acesso 
formal via SUS, mesmo quando há respaldo científico.3 A judicialização analisada neste estudo indica que muitos pacientes 
buscam a terapêutica com cannabis em razão de fracasso de tratamentos convencionais. Estudos clínicos randomizados vêm 
demonstrando o potencial do CBD como adjuvante em diversas patologias neurológicas e psiquiátricas.9 No entanto, o Brasil 
ainda carece de um modelo ágil de atualização do PCDT. Farmacêuticos têm papel essencial na análise crítica da evidência, na 
elaboração de laudos e no suporte técnico aos processos.1 Conclusões: Conclui-se que há descompasso entre as necessidades 
clínicas e as diretrizes formais do SUS. A alta incidência de prescrição de canabidiol para patologias não previstas no PCDT 
evidencia a necessidade de políticas públicas mais flexíveis, adaptadas à ciência em constante evolução. Propõe-se maior 
protagonismo dos farmacêuticos e pesquisadores na reavaliação periódica dos protocolos terapêuticos e na promoção do uso 
racional dos canabinoides.
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Introdução: A definição de benchmarks é essencial para garantir qualidade, eficácia e segurança, alinhando-se a padrões 
internacionais. A criação de um modelo nacional de referência pode fortalecer a competitividade da indústria farmacêutica 
brasileira e assegurar terapias seguras e eficazes. Objetivo: Analisar os benchmarks internacionais aplicáveis aos biomedicamentos 
comercializados no Brasil, incluindo biofármacos inovadores, biossimilares e biobetters e propor um modelo nacional alinhado às 
melhores práticas globais. Métodos: Revisão sistemática sobre os benchmarks internacionais aplicáveis aos biomedicamentos 
comercializados no Brasil. A análise seguiu as diretrizes PRISMA, incluindo bases como PubMed e Scopus. Foram também 
consultadas de forma complementar, o Lilacs e Google Scholar, além de dados oficiais do governo brasileiro. Os DOI dos artigos 
triados foram processados no software VOSviewer para a confecção de mapas de redes que exploram citações entre países, 
documentos, autores e conceitos de alta ocorrência. A avaliação do risco de viés seguiu as diretrizes do JBI Evidence-Based 
Practice Database para Revisões Sistemáticas e Avaliações Econômicas. Resultados: Foram incluídos 88 artigos. A análise 
revelou tendências no uso de biomedicamentos, com destaque para a crescente adoção de biossimilares em doenças crônicas 
e câncer, ampliando o acesso, reduzindo custos e gerando economias para os sistemas de saúde. Apesar dos benefícios 
econômicos e terapêuticos, a adoção de biossimilares enfrenta barreiras como resistência de médicos e pacientes, lacunas 
regulatórias e desafios logísticos. Estudos apontam necessidade de avaliações de longo prazo, políticas de incentivo, programas 
educativos e sistemas eficazes de farmacovigilância. Países líderes, como Estados Unidos, União Europeia, Reino Unido e Brasil, 
concentram as pesquisas, destacando regulação, segurança e mercado. No Brasil, há dependência de insumos importados, 
baixa produção local e um modelo regulatório que, embora previsível, limita a competitividade. A maioria dos biomedicamentos 
é importada, elevando custos públicos, principalmente oncológicos. A introdução de biossimilares no SUS tem reduzido custos, 
mas ainda requer atualização normativa, critérios econômicos robustos e fortalecimento da produção nacional para diminuir a 
dependência externa. Investimentos em PDPs e biotecnologia são estratégicos para ampliar acesso e inovação. A infraestrutura 
de cadeia fria, capacitação profissional e campanhas educativas são cruciais para superar desafios logísticos e hesitação clínica. 
A experiência internacional mostra que a harmonização regulatória, incentivos fiscais e sistemas escalonados de precificação 
aumentam o acesso e estimulam a concorrência. Propõe-se um modelo nacional de benchmark baseado em intercambialidade 
regulamentada, precificação progressiva e análises econômicas estruturadas para garantir previsibilidade, redução de custos e 
competitividade, fortalecendo o Complexo Econômico-Industrial da Saúde e promovendo sustentabilidade no setor. Conclusões: 
A estruturação de um modelo adaptado ao Brasil pode otimizar a incorporação de biomedicamentos, reduzindo custos e 
ampliando o acesso a terapias biológicas, além de impulsionar a produção nacional.
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Introdução: A manipulação de medicamentos antineoplásicos e imunobiológicos exige conformidade com normas como USP 
800, NR 32 e RDC 220, visando proteção do profissional e integridade do produto. Sistemas fechados oferecem barreiras 
adicionais contra contaminação, perdas e riscos ocupacionais, sendo especialmente relevantes para moléculas de alto 
custo. Objetivo: Avaliar o impacto da implementação de sistema fechado na manipulação de Bevacizumabe e Rituximabe, 
considerando segurança ocupacional, economia e sustentabilidade. Métodos: Estudo descritivo realizado entre janeiro e 
julho de 2025, envolvendo o uso de sistema fechado exclusivamente para as duas moléculas. Foram analisados dados de 
perdas evitadas, valores economizados e benefícios operacionais e de segurança, considerando estabilidade microbiológica 
e físico-química estendida. Resultados: Visando integrar segurança ocupacional, sustentabilidade e uso racional de recursos, 
foi realizado um investimento de R$ 1.634,10 na implementação de tecnologia de sistema fechado para manipulação de 
medicamentos oncológicos. Na aplicação inicial, a intervenção evitou perdas de 2.295 mg de Bevacizumabe e 113 mg de 
Rituximabe, resultando em economia direta de R$ 9.455,40 e R$ 124,30, respectivamente. O saldo foi uma economia total de 
R$ 9.579,70, representando retorno mais de 5,8 vezes superior ao valor investido. Além do impacto econômico, a tecnologia 
assegurou estabilidade microbiológica e físico-química estendida para 14 dias, reduziu aerossóis, eliminou o uso de agulhas 
e mitigou riscos de exposição ocupacional. Conclusões: A adoção do sistema fechado representou mais do que um ganho 
econômico: consolidou uma prática segura, sustentável e alinhada às exigências regulatórias. O impacto obtido demonstra que 
soluções inovadoras podem transformar a gestão hospitalar, protegendo profissionais, preservando a qualidade terapêutica e 
otimizando recursos estratégicos. Os resultados reforçam o potencial de expansão da tecnologia para outras moléculas críticas, 
configurando um modelo de excelência e referência para a farmácia hospitalar.
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Introdução: O Staphylococcus aureus é uma das principais causas de infecções invasivas associadas aos cuidados de saúde em 
crianças e adolescentes internados. A infecção por esse agente, em especial quando há bacteremia, está relacionada à elevada 
morbimortalidade na faixa pediátrica, com importante impacto nos custos do sistema de saúde. Objetivo: Estimar o custo 
hospitalar do tratamento de infecções por S. aureus para doenças invasivas que cursem com bacteremia, abscessos profundos, 
infecções músculo-osteoarticulares e sepse, em pacientes pediátricos internados em um hospital público universitário de alta 
complexidade. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, realizado em um hospital universitário público pediátrico, 
localizado na cidade do Rio de Janeiro no período de 2020 a 2023. A população do estudo foi constituída por uma amostra de 
conveniência, ou seja, foram incluídos todos os casos de infecção por S. aureus (doenças invasivas bacteriêmicas, abscessos 
profundos, infecções músculo-osteoarticulares e sepse). Foram realizadas estimativas do custo direto por paciente utilizando 
a abordagem botton-up (de baixo para cima). Os custos foram estimados pela técnica de microcusteio. Foram estimados os 
custos médicos diretos, compostos por medicamentos, exames laboratoriais e de imagem, procedimentos e internação. Os 
materiais hospitalares foram contabilizados nos gastos com overhead. Os valores de medicamentos foram estimados pelos 
preços praticados nos processos de aquisição do hospital. Custos com procedimentos e exames foram estimados por meio 
do Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP). Análise estatística: os 
valores foram expressos em média, mínimo, máximo e intervalo interquartil (IQR). Os valores se referem aos preços praticados 
em dezembro de 2024. Dados de overhead (luz, água, segurança, limpeza, rouparia, material hospitalar, hotelaria, serviços 
gerais, etc.) foram obtidos na Direção Administrativa da instituição. O estudo foi submetido à avaliação pelo Comitê de Ética 
e foi aprovado no parecer número 6.753.344. Resultados: Foram incluídos no estudo, 55 casos de infecção por S. aureus. 
A mediana de tempo de internação (Shapiro-Wilk p>0,05) foi de 30 dias (IQR 15-46,5) e a de internação na UTI foi de 12 
dias (IQR 6-20). A idade média (Shapiro-Wilk p>0,05) foi de 5 anos (IQR 2-8) e as principais comorbidades foram: 7% 
neurológicas, 8% gastrointestinal e 7% hematológica. O custo médio (Shapiro-Wilk p>0,05) geral por paciente foi de: R$ 
1.517,14 com medicamentos; R$ 314,02 com exames de laboratório; R$ 168,94 com exames de imagem; R$ 266,23 
com procedimentos. O custo médio diário por leito foi de R$ 280,75 com recursos humanos e R$ 165,27 com overhead. 
Conclusões: O resultado do microcusteio identificou um custo médio por paciente para tratamento de infecção estafilocócica de 
R$ 15.513,25. Custos com recursos humanos e overhead foram as variáveis de maior peso.
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Introdução: A Lei nº 14.133/2021 institui o Plano de Contratações Anual (PCA) como instrumento obrigatório de planejamento 
das compras públicas. A inserção da Assistência Farmacêutica (AF) no PCA é estratégica para o abastecimento contínuo de 
medicamentos no Sistema Único de Saúde (SUS), visando ao acesso oportuno pela população, conforme os princípios do 
interesse público, planejamento, transparência e economicidade. Objetivo: Avaliar como a AF está inserida nos PCA 2025 
das Secretarias Estaduais de Saúde (SES), à luz da legislação vigente. Métodos: Estudo descritivo, de abordagem qualitativa, 
empregando-se documentação indireta, incluindo fontes primárias (leis, decretos, dados do Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e secundárias (materiais de órgãos federais). Foram analisados os PCA 2025 das 27 SES, coletados no PNCP 
e em sites oficiais entre 20/04 e 04/05/2025. Construiu-se uma matriz normativa com base nos artigos 8º e 14 do Decreto nº 
10.947/2022 e na planilha-modelo do PNCP, organizando os requisitos em três conjuntos: obrigatórios e públicos; obrigatórios 
e não públicos; não obrigatórios e públicos. Selecionou-se como medicamento traçador a ciclosporina 25 mg (cápsula), 
considerando sua relevância terapêutica, lógica de financiamento e dispensação em âmbito nacional. Utilizou-se estatística 
descritiva para análise dos dados (frequência e percentual). Por utilizar dados públicos, o estudo foi dispensado de apreciação 
ética (Resolução CNS nº 510/2016). Resultados: Das 27 SES, 19 (70,37%) publicaram o PCA 2025. Nenhuma apresentou 
conformidade plena com a normativa. Os maiores percentuais de requisitos obrigatórios e públicos foram observados em oito 
secretarias, com destaque para Alagoas (100%). Quatro secretarias publicaram os requisitos obrigatórios e não públicos, das 
quais três o fizeram de forma integral (Acre, Mato Grosso e Paraná). Requisitos não obrigatórios e públicos foram identificados 
em 13 PCA, sendo Alagoas a única com 100% de conformidade. Foram observadas inconsistências quanto à padronização dos 
códigos e à descrição dos medicamentos, conforme o Catálogo de Materiais (CATMAT), mesmo quando valores e quantidades 
estavam descritos. Algumas SES apresentaram apenas o valor total de aquisição, sem especificação dos medicamentos 
e respectivas quantidades. Tais incoerências comprometem a transparência, a sinalização ao mercado e a efetividade do 
planejamento das aquisições de medicamentos. Conclusões: A AF ainda não está plenamente inserida no planejamento das 
contratações públicas de forma estruturada. A falta de especificidade e completude nos registros compromete a identificação 
dos medicamentos pelos interessados e pode impactar sua disponibilidade à população. Há necessidade de capacitação das 
equipes gestoras, integração entre os sistemas próprios e os oficiais de compras públicas e aplicação coerente dos requisitos 
normativos para que o PCA se consolide como instrumento de gestão estratégica nas SES.
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Introdução: O Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica (CESAF) desempenha papel central na garantia do acesso 
a medicamentos no Sistema Único de Saúde (SUS), sobretudo no enfrentamento de doenças negligenciadas e de interesse 
epidemiológico nacional. Considerando a centralização das compras e a magnitude dos valores envolvidos, torna-se essencial 
compreender a dinâmica de mercado associada a esses medicamentos. A elevada concentração de aquisições em poucos 
produtos e fornecedores pode implicar riscos à sustentabilidade do sistema, à segurança do abastecimento e à eficiência da 
gestão pública. Objetivo: Analisar o grau de concentração de mercado dos medicamentos adquiridos no âmbito do Componente 
Estratégico da Assistência Farmacêutica, com foco na distribuição do consumo por itens e fabricantes, no período de 2017 
a 2024. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa, baseado em dados de aquisições públicas 
no período de 2017 a 2024. Os dados foram agrupados em três períodos: 2017–2019, 2020–2021 e 2022–2024. Para 
avaliação da concentração, aplicaram-se a Curva ABC, para classificação dos medicamentos por valor de aquisição, cálculo da 
Participação de Mercado (Market Share) dos fabricantes, Taxa de Concentração de Mercado (TCM) para os quatro e oito maiores 
fabricantes (TCM4 e TCM8), além do Índice de Herfindahl-Hirschman (HHI). Resultados: A análise revelou forte concentração 
dos valores de aquisição em poucos medicamentos e fornecedores. A Curva ABC mostrou que os itens classificados como Classe 
A (cerca de 20% dos produtos) concentraram entre 77% e 80% dos gastos totais em todos os períodos analisados. O Market 
Share confirmou a dominância de poucos fabricantes em todos os períodos. A TCM4 variou entre 65% e 77%, enquanto a 
TCM8 manteve-se acima de 80% em todos os recortes temporais. O HHI indicou concentração moderada no primeiro período 
(HHI = 1.752,47 em 2017-2019) e no segundo período (HHI = 1.438,84 em 2020–2021); e alta no último período (HHI 
= 1.819,43 em 2022–2024). Esses resultados refletem uma dependência estrutural de poucos medicamentos e fornecedores, 
com riscos associados à ruptura de fornecimento e à vulnerabilidade contratual da administração pública. Conclusões: A análise 
de mercado aplicada ao Componente Estratégico evidencia elevada concentração tanto em produtos quanto em fabricantes, 
o que pode comprometer a previsibilidade orçamentária, a segurança do abastecimento e a autonomia da gestão pública. Os 
resultados reforçam a necessidade de estratégias voltadas à diversificação de fornecedores, fortalecimento da produção pública 
e reavaliação periódica das políticas de aquisição e incorporação de medicamentos no SUS.
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Descrição do relato: O uso terapêutico da Cannabis sativa, embora milenar, só nas últimas décadas teve seus mecanismos de 
ação mais compreendidos, impulsionando debates recentes no Brasil sobre a legalização e utilização do canabidiol. Esse debate 
mobiliza a comunidade científica a discutir os aspectos éticos, médicos e sociais dos produtos à base de Cannabis. O ativismo 
de pacientes tem gerado pressão social e demandas judiciais, as quais proporcionam informações para gestores públicos 
entenderem os perfis e problemas relacionados à saúde, auxiliando na gestão. O presente estudo relata a experiência de um 
grupo técnico-científico na efetiva operacionalização de uma política pública disruptiva voltada ao uso terapêutico da Cannabis, 
demonstrando a viabilidade de transformar a legislação em prática. Ao superar desafios, a pesquisa oferece um modelo de 
estratégias exitosas para execução de políticas públicas, possibilitando a identificação de características singulares, a observação 
de padrões emergentes e a formulação de hipóteses para futuras investigações na saúde pública. A motivação central do 
estudo é descrever essa trajetória técnica e administrativa para fortalecer os fundamentos de uma política estadual inovadora. 
Objetivos: Descrever a experiência de um grupo Técnico Científico nas formulações de propostas para a implementação da 
“Política Estadual de Cannabis spp”, para fins terapêuticos, medicinais e científicos da Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe 
entre 2023 a 2024. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de caso, acerca da vivência do Grupo Técnico 
Científico da Secretaria de Estado da Saúde (SES) de Sergipe na implantação da “Política Estadual de Cannabis spp”, para fins 
terapêuticos, medicinais e científicos, na Rede de Atenção a Saúde estadual. As técnicas de coleta de dados utilizadas foram 
a observação sistemática e a análise documental. Resultados: Foram criados dois protocolos de acesso a cannabis medicinal 
no SUS de Sergipe, focados em epilepsia resistente e comportamento agressivo no TEA, apoiados pela implantação do Núcleo 
de Acolhimento em Terapias Especializadas (NATE), responsável pelo acompanhamento clinico dos pacientes. Os protocolos 
passaram por consulta pública, e a política estadual foi institucionalizada com garantia de continuidade pela Secretaria de 
Saúde. Conclusões: A sustentabilidade na saúde requer equilíbrio entre a alocação eficiente dos recursos, a equidade no acesso 
e a inovação tecnológica. O déficit de evidências científicas de alta qualidade é um desafio significativo para a oferta segura e 
eficaz de produtos a base de cannabis medicinal, evidenciando a necessidade de pesquisas contínuas para fortalecimento da 
base clínica, ao tempo que avanços em políticas públicas são fundamentais para otimizar a cobertura universal. A criação de 
um grupo técnico científico evidenciou que implementar políticas de saúde baseadas em evidências envolve desafios técnicos, 
políticos e sociais.
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Introdução: O câncer é um dos maiores desafios para a saúde pública no Brasil, com sua prevalência intensificada pelo 
envelhecimento populacional, o que pressiona o Sistema Único de Saúde (SUS). Para garantir o cuidado integral, o país possui 
a Rede de Atenção Oncológica, com centros especializados (Unacon/Cacon). A incorporação de novas tecnologias é regulada 
pela Conitec, mas a complexidade dos modelos de financiamento e o subfinanciamento do sistema geram atrasos no acesso e 
fomentam a judicialização da saúde. Objetivo: O estudo teve como objetivo geral analisar o gasto público com medicamentos 
oncológicos no SUS no período de 2015 a 2024. Os objetivos específicos incluíram o mapeamento dos medicamentos 
registrados, a estimativa do gasto total, a identificação dos procedimentos de quimioterapia e o levantamento das tecnologias 
incorporadas pela Conitec e suas vias de financiamento. Métodos: Foi criada uma lista consolidada de medicamentos 
oncológicos a partir de fontes como a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), o Instituto Nacional de 
Câncer (INCA) e o Departamento de Gestão das Demandas em Judicialização na Saúde (DJUD). Os gastos com compras 
diretas foram quantificados utilizando dados do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG) de 2015 a 
2024. Para analisar o financiamento via reembolso, foram extraídos dados de procedimentos quimioterápicos do Sistema de 
Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) entre 2015 e 2023. Adicionalmente, foi realizado um levantamento das incorporações de 
medicamentos pela Conitec para avaliar seu impacto nas aquisições. Resultados: O levantamento resultou em uma lista final 
de 207 princípios ativos, totalizando 390 medicamentos. A análise dos dados do SIASG indicou um volume de gastos que pode 
superestimar o investimento do SUS, por incluir aquisições de outros órgãos. Por isso foi realizado um recorte para entidades 
do SUS, dos dados do SIASG. Também foram quantificados os repasses realizados para CACONs e UNACONs via SIA/SUS. Os 
dados do SIA/SUS mostraram um crescimento contínuo nos valores aprovados para quimioterapia via repasses da Assistência 
de Média e Alta Complexidade (MAC) e do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC). O peso das incorporações da 
Conitec foi quantificado pelos dados de compras públicas (SIASG). Conclusões: A natureza multifacetada do financiamento 
da oncologia no Brasil impõe desafios significativos para a quantificação precisa dos gastos com medicamentos. As fontes de 
dados (SIASG e SIA/SUS) são complementares, mas suas limitações e sobreposições impedem uma consolidação direta e exata 
dos valores. O estudo evidencia que as diferentes óticas de financiamento não são mutuamente excludentes e aponta para a 
necessidade de mecanismos de registro mais integrados e detalhados para permitir uma mensuração fidedigna do investimento 
em terapias oncológicas no SUS.

Palavras-Chave: Economia da Saúde; Incorporação de Tecnologias; Oncologia; Gasto Federal com Medicamentos.
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Avaliação do perfil de utilização e persistência dos medicamentos 
modificadores do curso de doença biológicos e sintéticos alvo 
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Introdução: A artrite psoriásica (AP) é uma doença inflamatória crônica das articulações, frequentemente associada à psoríase 
cutânea. Sua progressão pode resultar em incapacidade física e mental, redução da produtividade laboral e piora da qualidade 
de vida. O tratamento envolve o uso de medicamentos modificadores do curso da doença (MMCD), tanto sintéticos biológicos 
quanto sintéticos alvo-específicos, para reduzir a atividade da doença. Além destes, glicocorticoides e anti-inflamatórios 
não esteroidais podem ser utilizados em qualquer fase do tratamento para controle sintomático. Objetivo: Avaliar o perfil de 
utilização e a persistência de MMCD biológicos (MMCDbio) e sintéticos alvo-específicos (MMCDsae) em pacientes com AP 
atendidos pelo SUS em Minas Gerais. Métodos: Estudo de coorte retrospectivo avaliando pacientes ≥18 anos com AP (CID-
10 M07.0, M07.2, M07.3) atendidos pelo Componente Especializado da Assistência Farmacêutica de Minas Gerais e em uso 
de MMCDbio ou MMCDsae entre janeiro/2018 e maio/2023, com acompanhamento mínimo de 12 meses. Os dados foram 
obtidos do Sistema Integrado de Gerenciamento da Assistência Farmacêutica de Minas Gerias. Foram excluídos pacientes sem 
registro de dispensação. Analisaram-se o perfil de utilização de medicamentos por ano, bem como a persistência ao primeiro 
e segundo MMCDbio ou MMCDsae por até 48 meses. Resultados: Entre janeiro de 2018 e maio de 2023, foram aprovadas 
3.878 solicitações de medicamentos para AP pela Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, das quais 72,4% (2.807) 
corresponderam a MMCDbio ou MMCDsae. Após exclusões, 2.625 processos foram analisados, sendo 2.352 referentes ao 
primeiro medicamento e 273 ao segundo. A maior parte dos pacientes era do sexo feminino (57,6%), com idade média de 
51,5 anos e índice de massa corporal médio de 28,1. Entre os primeiros medicamentos, o adalimumabe foi o mais solicitado, 
seguido por golimumabe e secuquinumabe. A média anual de dispensação desses medicamentos foi de 425. O secuquinumabe 
apresentou maior persistência entre 12 e 36 meses, seguido pelo adalimumabe e golimumabe. A troca medicamentosa 
ocorreu com maior frequência no etanercepte (18,0%), seguido pelo infliximabe (14,4%). Quanto ao segundo medicamento, 
o secuquinumabe foi o mais solicitado, e nos primeiros 12 meses de acompanhamento, o tofacitinibe apresentou 90% de 
persistência. Conclusões: A disponibilidade dos MMCDbio e MMCDsae no SUS representa uma importante ferramenta para 
a redução da atividade da doença e melhora da qualidade de vida em pacientes com AP que não respondem à primeira linha 
de tratamento. Este estudo evidencia a relevância dos dados administrativos do SUS para análises farmacoepidemiológicas 
e destaca a importância do conhecimento do perfil de prescrição para orientar a seleção, programação e aquisição desses 
medicamentos no país.
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Introdução: O Brasil é um dos dez maiores mercados farmacêuticos globais, porém as farmoquímicas nacionais atendem 
apenas 5-10 % da demanda por insumos farmacêuticos ativos (IFA), aumentando o déficit da balança comercial e dependência 
de importações, sobretudo da Índia e da China. Objetivo: Identificar os IFA mais frequentes nas aquisições e/ou movimentações 
de medicamentos da Administração Pública, visando orientar estratégias e políticas de fortalecimento do Complexo Econômico 
e Industrial da Saúde (CEIS). Métodos: Foram coletados registros nacionais de aquisição (Banco de Preços em Saúde) e/ou 
movimentação (Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica) de medicamentos industrializados 
de base química por estados, municípios e Distrito Federal, de 2017 a 2021. Excluíram-se registros de medicamentos 
manipulados, fitoterápicos, biológicos, sob Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), e de grande volume e baixa 
complexidade sintética, como o óleo mineral. Para priorização dos IFA foram considerados três indicadores complementares: 
(i) quantidade total adquirida/movimentada; (ii) impacto orçamentário; (iii) valor ponderado; integrando quantidade e custo. 
Por fim, os IFA mais frequentes foram categorizados quanto à sua presença nas listas de medicamentos essenciais do Brasil 
(Rename 2022 e 2024) e da Organização Mundial da Saúde (2023), na lista de IFA críticos da União Europeia (2024), 
e segundo Classificação Anatômica Terapêutica Química (sistema ATC). Resultados: Dos 1.114.414 registros recuperados, 
372.040 (33,38%) compuseram a amostra analisada, correspondendo à 1.040 IFA, após elegibilidade. Destes, 75 IFA foram 
considerados mais frequentes, sendo que 67 (89,33%) constavam na Rename 2022 e 68 (90,67%) na Rename 2024, 52 
(69,33%) na lista da OMS e 19 (25,33%) na lista de IFA críticos da União Europeia. Quanto ao sistema ATC, 19 (25,33%) IFA 
tem atividade no sistema cardiovascular, 13 (17,33%) no sistema nervoso e 9 (12%) eram anti-infecciosos de uso sistêmico. 
Conclusões: A demanda pública por IFA concentra-se predominantemente em substâncias reconhecidas como essenciais, 
conforme indicam as altas taxas de inclusão na Rename e na lista da OMS. A relevância de IFA cardiovasculares, neurológicos 
e antimicrobianos alinha-se ao perfil epidemiológico vigente no país - aumento das doenças crônicas não transmissíveis e 
problemas de saúde mental, além de necessidades de intensificação da vigilância antimicrobiana. O número de fármacos 
de base química sem cobertura por PDP ou produção nacional identificado evidencia a dependência de importações e expõe 
vulnerabilidades à segurança do abastecimento e ao equilíbrio orçamentário. A partir desses resultados, propõe-se que as 
políticas do CEIS priorizem a transferência de tecnologia, o financiamento de inovação e o fortalecimento da capacidade 
produtiva doméstica, de modo a reduzir a exposição externa, garantir a regularidade do suprimento e promover a autonomia na 
cadeia farmacoquímica.
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Saúde.
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Introdução: Discute-se o quanto o acesso às inovações depende da eficiência dos processos regulatórios e da importância de 
que as agências harmonizem seus processos para não impedir o acesso oportuno da população aos novos medicamentos. A 
Food and Drug Administration destaca-se pela adoção de mecanismos de aceleração, o que também foi instituído no Brasil, por 
meio da RDC nº 204/2017. Este estudo teve como objetivo investigar se os medicamentos novos registrados na FDA (New Drug 
Application (NDA) e Biological License Application (BLA)) de forma priorizada também foram registrados no Brasil, garantindo 
acesso rápido também à população brasileira. Objetivo: Este estudo teve como objetivo investigar se os medicamentos novos 
registrados na FDA (New Drug Application (NDA) e Biological License Application (BLA)) de forma priorizada também foram 
registrados no Brasil, garantindo acesso rápido também à população brasileira. Métodos: Estudo retrospectivo, baseado na 
análise de medicamentos novos (NDA ou BLA) aprovados pela FDA, extraídos do Drug Access Database no período de janeiro de 
2020 a dezembro de 2023. Cada molécula foi pesquisada individualmente na base de dados da Anvisa. Avaliou-se a existência 
do registro na Anvisa (até junho de 2025), a diferença entre as datas de aprovação, e fez-se a categorização segundo área 
terapêutica (referente ao primeiro registro) e tipo de molécula. Resultados: Foram registrados 122 novos medicamentos por via 
prioritária na FDA: 85 NDA e 37 BLA. Desses, 78 (64%) não possuem registro na Anvisa. Dos 44 medicamentos registrados 
na Anvisa, 33 (75%) também foram registrados por via prioritária. Os biológicos novos demonstraram vantagem significativa: 
50% de taxa de registro vs 32% para entidades sintéticas, e 89% de priorização quando registrados. Entre os 41 medicamentos 
priorizados registrados antes na FDA, a menor e maior diferença em dias para o registro no Brasil foi de 10 e 1354 dias. Ainda 
que a proporção de medicamentos com registro nos dois países tenha variado, sem aumento nos últimos anos (2020: 11 de 
30; 2021: 16 de 35; 2022: 10 de 24; e 2023: 7 de 33), a diferença média em dias para os medicamentos registrados foi 
sendo reduzida (2020: 687; 2021: 553; 2022: 421; e 2023: 230 dias). A oncologia apresentou maior número de moléculas 
priorizadas pela FDA (54 medicamentos, 44%), seguida por doenças raras (10;8%) e hematologia (6; 5%). Conclusões: 
Observou-se uma alta convergência entre os processos de priorização regulatória da FDA e da Anvisa, quando medicamentos 
novos são registrados em ambos os países. As áreas terapêuticas relacionados aos novos medicamentos registrados por vias 
aceleradas não explicam a razão para a falta de registro no Brasil da maioria dos medicamentos. Não é possível determinar se 
houve solicitação de registro. Mesmo quando há registro nos dois países, há atraso no registro na Anvisa mesmo com redução 
significativa dos tempos de processamento da análise de registro por via prioritária na Anvisa nos últimos anos, indicando que 
é mais provável a falta de interesse da indústria. Assim, fica a questão se a priorização de registro com a justificativa de servir 
à saúde pública só é restrita aos países de interesse da indústria farmacêutica.
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Decrição de relato: O tratamento oncológico representa um dos maiores custos para os sistemas de saúde, exigindo estratégias 
que aliem eficácia clínica e racionalização de recursos. O farmacêutico é essencial no cuidado ao paciente oncológico, 
sendo responsável pela gestão, manipulação e acompanhamento dos medicamentos utilizados no tratamento.1 A adoção de 
agendamento baseado no medicamento a ser infundido contribui para reduzir perdas, aumentar o aproveitamento de sobras 
e promover a sustentabilidade do serviço, com menor custo de antineoplásicos.2 A farmacoeconomia na oncologia também 
se aplica ao uso racional do volume excedente ao rotulado nos frascos-ampola (overfill), reduzindo desperdícios e resíduos 
químicos.3 Este relato apresenta a experiência de um serviço farmacêutico oncológico da saúde suplementar, com manipulação de 
antineoplásicos em três cidades brasileiras. O farmacêutico, atuando em conjunto com a equipe multiprofissional, contribui para 
o agendamento conforme o medicamento, otimizando o uso de insumos e reduzindo perdas. Além disso, participa da avaliação 
de segurança, exames laboratoriais, inspeção da bolsa manipulada e monitoramento de efeitos adversos. O agendamento 
inteligente permite programar a aquisição dos antineoplásicos considerando o overfill e o reaproveitamento. Em cinco meses, 
observou-se economia estimada de R$ 361.512,61, considerando ciclos de 21 dias e reaproveitamento de: Trastuzumabe 
440 mg (Zedora): R$ 12.095,10 – 20% de overfill em 25 pacientes; Bevacizumabe 25 mg/mL (Elovie): R$ 41.130,20 – 
22,5% em 11 pacientes; Nivolumabe 40 mg: R$ 150.226,51 – 10% em 11 pacientes; Pembrolizumabe 100 mg (Keytruda): 
R$ 158.060,80 – 17% em 8 pacientes. A estratégia de agendamento inteligente, aliada ao uso racional de overfill, é eficaz 
para otimizar recursos e garantir a sustentabilidade do serviço oncológico. O farmacêutico clínico é peça-chave na segurança, 
eficácia, avaliação laboratorial e acompanhamento terapêutico, promovendo assistência multiprofissional qualificada e viável 
financeiramente. A automação do processo com o sistema Tasy aumentou a segurança e a rastreabilidade, permitindo a 
validação técnica do reaproveitamento conforme critérios regulatórios.4 O sistema ainda gera relatórios mensais que auxiliam 
na tomada de decisões clínicas e administrativas, incluindo a aquisição e o controle de estoque. A ferramenta de gestão de 
overfill permite registrar e monitorar o volume residual dos frascos-ampola, facilitando o rastreamento e o planejamento da 
manipulação e agendamento.4,5
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Introdução: O mercado farmacêutico, embora impulsionado pela inovação e regulação, apresenta dinâmicas comerciais 
complexas. No Sistema Único de Saúde (SUS), onde o modelo de compras é majoritariamente descentralizado, o grau de 
concentração pelo lado da oferta pode limitar a competição e favorecer práticas de precificação desfavoráveis à administração 
pública. Este estudo parte da hipótese de que a elevada concentração entre fornecedores dos principais medicamentos 
adquiridos pode reduzir a eficiência nas compras públicas, sobretudo em contextos em que não há coordenação nacional. 
Objetivo: Analisar a estrutura de mercado dos medicamentos mais adquiridos pelo SUS entre 2017 e 2021, considerando 
o grau de concentração de fornecedores e o potencial impacto sobre os preços praticados. Métodos: Estudo quantitativo 
com base em dados secundários de aquisições públicas de medicamentos no período de 2017 a 2021. A amostra abrangeu 
os medicamentos com maior volume de aquisições. Foram aplicadas as ferramentas Curva ABC, Taxa de Concentração de 
Mercado (TCM), participação de mercado (market share) e Índice de Herfindahl-Hirschman (HHI), a fim de classificar o nível 
de concentração por empresa e por princípio ativo. Resultados: Os medicamentos de maior movimentação financeira no SUS, 
como insulina (27,2% em 2019), imunoglobulina (29,7% em 2020) e fatores de coagulação (33,3% em 2021), concentram 
grande parcela dos recursos públicos. A Curva ABC evidenciou forte concentração: apenas 10 medicamentos responderam 
por cerca de 80% dos gastos anuais com aquisições. Quanto à estrutura de mercado, observou-se concentração moderada 
ou alta em diferentes anos, com destaque para: (1) TCM: Em 2019, os cinco maiores fornecedores responderam por mais 
de 75% das vendas em medicamentos de alto custo; (2) HHI: O índice superou 1.800 em vários segmentos, sinalizando 
estrutura de mercado concentrada, especialmente em 2017 e 2019; e (3) Market Share: Alguns princípios ativos foram 
fornecidos majoritariamente por uma única empresa, como no caso de imunoglobulina e somatropina. A análise indica que, 
apesar da diversidade de itens adquiridos, o mercado se mantém concentrado em poucos fornecedores, o que pode limitar a 
capacidade do SUS de negociar melhores condições e reduzir preços em um cenário fragmentado de compras. Conclusões: Os 
resultados evidenciam que a concentração de mercado no fornecimento de medicamentos ao SUS é uma realidade persistente 
e com implicações relevantes. Em um ambiente de compras públicas descentralizadas, estruturas de mercado com baixa 
concorrência dificultam a racionalização do gasto público. O estudo reforça a importância de políticas públicas que promovam 
maior transparência, ampliação de concorrência e estratégias coordenadas de aquisição como instrumentos para fortalecer a 
eficiência da assistência farmacêutica.
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Descrição do relato: A gestão estratégica das operações em saúde suplementar, especialmente no cuidado oncológico, exige 
novas abordagens diante de um cenário de crescente consolidação de mercado, marcado por fusões, aquisições e formação 
de joint ventures. Embora as discussões frequentes sobre esse tema provoquem a adoção de modelos baseados em maior 
previsibilidade, com o valor em saúde assumindo papel central nas abordagens, o modelo fee-for-service ainda predomina 
e exige atitudes mais racionais e sistemáticas. Neste contexto, foi desenvolvida uma ferramenta de análise de rentabilidade 
adaptada à realidade tributária de diversas unidades de uma rede nacional de assistência majoritariamente oncológica, visando 
ampliar a compreensão sobre a sustentabilidade financeira de suas operações. Este relato busca demonstrar as nuances da 
sua elaboração e o seu impacto na tomada de decisões estratégicas, com maior correlação ao perfil operacional das unidades 
assistenciais. A ferramenta foi construída a partir de parâmetros tributários, operacionais e clínicos, integrando bases de 
domínio público, como a lista de preços de medicamentos publicada pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, 
assim como informações confidenciais, relativas às políticas de aquisição e acordos comerciais das operadoras credenciadas 
em toda a rede. Este produto possui uma área que permite a projeção de esquemas terapêuticos, seja em monoterapia ou mais 
complexos, com toda a robustez pertinente à Oncologia e áreas correlatas. Outro artifício da ferramenta permite a comparação 
dos resultados financeiros de diferentes marcas, subsidiando o processo de padronização. Inicialmente, os impostos e custos 
médicos incididos eram uniformizados, contudo, adotou-se a individualização tributária e uma normalização mais alinhada 
à realidade dos custos médicos, atualmente segmentados entre medicamentos oncológicos e não oncológicos. Todas essas 
informações são integradas aos recursos tecnológicos disponibilizados pela empresa, favorecendo a acessibilidade em tempo 
oportuno, sua usabilidade e fluidez na comunicação. Entre os diferenciais, destaca-se o uso de comandos de Inteligência 
Artificial generativa, que retornam respostas estruturadas com base em instruções previamente validadas. A particularização 
das análises e a sistematização do padrão de resposta trouxe maturidade à gestão, reduziu dúvidas recorrentes, trocas de 
e-mails passíveis de interpretações dúbias e, consequentemente, otimizou a atuação da equipe. Com isso, decisões mais ágeis 
e assertivas foram possibilitadas, além da maior governança ao processo, contemplando os aspectos executivos e operacionais. 
Não obstante, a implementação da ferramenta permitiu uma leitura mais precisa da rentabilidade por unidade, contribuindo 
para o direcionamento de esforços em solucionar lacunas antigas quanto à cobertura assistencial.
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Introdução: A propriedade comum refere-se a uma situação em que múltiplas empresas são parcialmente controladas 
pelos mesmos investidores.1-3 Essa estrutura pode facilitar parcerias estratégicas, permitindo colaborações em pesquisa e 
desenvolvimento, bem como o compartilhamento de tecnologias.4,5  No entanto, também tem sido associada à redução da 
entrada de novos concorrentes e à diminuição da competição.2,6-8 Objetivo: Este estudo tem como objetivo avaliar parcerias 
acionárias e a propriedade comum no mercado de anticorpos monoclonais (mAbs).Métodos: Foi realizada uma análise transversal 
dos acionistas no mercado de mAbs. As relações entre acionistas e empresas foram examinadas por meio de análise de redes. 
Três redes foram construídas para avaliar o fluxo de influência e informação, a participação dos acionistas nas empresas e a 
propriedade comum. A análise de propriedade comum incluiu um perfil de propriedade comum pareado para a rede, uma métrica 
de propriedade comum para os acionistas e outra para as empresas. Resultados: Um dos principais resultados observados 
foi que os vértices mais conectados não são necessariamente os mais importantes ou estrategicamente posicionados na rede. 
Ou seja, o alto grau de centralidade nem sempre implica alta influência. É evidente que o poder das empresas, medido pelo 
grau de centralidade, é relativamente mais proeminente na rede em comparação com seu posicionamento ou influência. Já os 
acionistas tendem a ocupar posições mais estratégicas dentro da rede e frequentemente estão conectados a vértices altamente 
influentes. A análise de propriedade comum mostrou que alguns acionistas estão mais bem conectados que outros, sendo a 
BlackRock, a UBS e a JPMorgan Chase os destaques como acionistas comuns mais proeminentes. Em relação às empresas, 
Abbott, Eli Lilly, BMS, Biogen, Pfizer e Amgen foram aquelas com os acionistas mais influentes na rede. Conclusões: Há indícios 
de concentração de poder e influência nas mãos de poucos agentes-chave do mercado. Isso sugere a possível existência de um 
fenômeno de “clube dos ricos” moldando decisões no mercado de inovação em mAbs. No entanto, são necessários estudos mais 
aprofundados para avaliar adequadamente essa possibilidade.
Palavras-Chave: Propriedade Comum; Financeirização; Economia da Saúde; Anticorpos monoclonais.
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Introdução: A resposta do Vírus da Imunodeficiência Humana- HIV/AIDS na África subsaariana tem sido amplamente 
sustentada por doadores internacionais principalmente os Estados Unidos da América (EUA), com 92% das contribuições 
financeiras sendo canalizadas por meio dos programas President’s Emergency Plan for AIDS Relief (PEPFAR) e da United States 
Agency for International Development (USAID). No entanto, a interrupção e os cortes orçamentários recentes nesses programas, 
formalizados entre Janeiro à Março de 2025, comprometeram significativamente a sustentabilidade dos avanços alcançados, 
afetando diretamente a continuidade do fornecimento dos antirretrovirais (ARVs), inclusive os de longa duração (ARVs-LD), 
que representam uma inovação estratégica para populações com baixa adesão no tratamento diário. Objetivo: Analisar os 
impactos documentados do corte de financiamento externo, sobre os programas de HIV em países africanos, destacando ás 
barreiras de implementação dos ARVs-LD e propondo alternativas de sustentabilidade para os governos africanos. Métodos: 
Estudo de análise documental baseado em relatórios da Joint United Nations Programme on HIV/AIDS (UNAIDS), Kaiser 
Family Foundation (KFF), Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), Centro Africano de Controle e 
Prevenção de doenças (África CDC), estudos publicados, e documentos técnicos nacionais e multilaterais. Foram analisadas as 
consequências clínicas, econômicas e estruturais da interrupção de investimento externo nos programas de HIV. Resultados: 
Segundo dados da UNAIDS a suspensão do financiamento dos programas de HIV pelos EUA em 55 países, ameaça diretamente 
a cobertura de serviços essenciais. Estimativas da UNAIDS, indicam que entre 2025 a 2029, o corte poderá resultar em 6,6 
milhões de novas infecções por HIV, 4,2 milhões de mortes relacionadas a AIDS e 3 milhões de crianças órfãs. A África CDC 
prevê até 4 milhões de mortes adicionais por ano, caso os sistemas de saúde não sejam reforçados. Além disso, 62% das 
organizações locais relataram problemas para manter programas de prevenção e adesão. O orçamento do PEPFAR que foi de 
US$ 7,1 bilhões em 2024, sofrerá redução de 6% em 2025 sem previsão de autorização legislativa, para além de estimativas 
de corte de 50% do governo norte-americano para programas de HIV/AIDS e nenhuma alocação para o Fundo Global ou para a 
Organização Mundial de Saúde. Os cortes afetam as capacidades dos países de investir nas infraestruturas necessárias para a 
incorporação ARVs comprometendo sua dinâmica na distribuição. Além disso, esse corte expõe as fragilidades e a dependência 
financeira dos sistemas de saúde africanos. Para garantir a sustentabilidade e a ampliação do acesso aos ARVs- LD, é urgente 
que os governos africanos fortaleçam mecanismos de financiamento, diversifiquem as fontes de recurso, promovam a produção 
local de medicamentos, estabeleçam parcerias público-privado e integrem essas tecnologias nas políticas públicas. Conclusões: 
A redução do financiamento internacional, especialmente de programas estruturantes como o PEPFAR e a USAID, representa 
um risco iminente de colapso parcial de estratégias de combate ao HIV em países africanos.
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Introdução: O Diabetes Mellitus tipo 1 (DM1) é um relevante problema de saúde pública, devido à gravidade, aos sintomas 
persistentes e aos recursos necessários para seu controle e complicações.1 Nos últimos anos, houve aumento nas solicitações 
administrativas e judiciais para fornecimento de insulinas análogas, se tornando um meio de acesso a medicamentos ainda 
não incorporados ao Sistema Único de Saúde (SUS). Em 2019, a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 
(CONITEC) recomendou a incorporação das insulinas análogas de ação prolongada (IAAP) para o tratamento do DM1, com 
publicação do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT).2 No final de 2024 a IAAP foi incluída na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS.3 e a partir da Nota Técnica Ministerial orientando a aquisição, 
distribuição e dispensação das IAAP,4 o que permitiu que as Secretarias de Estado da Saúde iniciassem o atendimento dos 
pacientes.Objetivo: Descrever o fluxo de migração da IAAP para o DM1, no âmbito de uma Secretaria de Estado da Saúde (SES) 
e avaliar os impactos econômicos, operacionais e administrativos da migração para o Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica (CEAF) após sua incorporação no SUS. Métodos: Pesquisa exploratória, com base em informações de stakeholders 
com relação ao fluxo e alinhamentos com as unidades dispensadoras e farmácias de medicamentos especializados (FME). Foi 
realizado um levantamento, no sistema SCODES, da estimativa de consumo e quantidade de pacientes elegíveis à migração ao 
CEAF em fevereiro/2025. Estimou-se o custo anual com recurso estadual e a economia com a migração até julho/2025. Para 
avaliar a efetividade da migração, cruzou-se a base de pacientes elegíveis com os registros de dispensação no sistema MEDEX 
até julho/2025 (matriz de dados). A identificação dos migrados utilizou fórmula PROCX com CPF e cartão SUS. Resultados: Em 
fevereiro/2025, havia 4.206 pacientes atendidos em uso de IAAP por via administrativa elegíveis à migração, representando 
um potencial de economia anual ao Estado de aproximadamente R$4 milhões/ano. Estes pacientes foram comunicados 
prioritariamente por e-mail; na ausência deste, utilizou-se telegrama e pessoalmente no ato da dispensação, com fornecimento de 
kit de orientações. Durante a transição, foram garantidas duas dispensações, e os estoques remanescentes poderão ser utilizados 
no CEAF, em demandas judiciais ou pacientes não elegíveis, garantindo continuidade do tratamento. Em julho/2025, 57% (2.394) 
constavam cadastrados para atendimento no CEAF, com economia estimada de R$2,2 milhões/ano. Conclusões: A oferta da 
IAAP pelo SUS ampliou o acesso à tecnologia, fortaleceu políticas públicas e padronizou o tratamento de pacientes com DM1. 
A migração resultou em significativa redução de custos para a SES. Considerando os recursos limitados, é fundamental manter 
estratégias de gestão que garantam efetividade clínica, sustentabilidade financeira e equidade no acesso.
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Introdução: A implementação de tecnologias em saúde é um processo complexo e essencial para operacionalizar as tecnologias 
incorporadas, assegurando que seus benefícios alcancem a sociedade. A multiplicidade de modelos teóricos e metodologias 
práticas de implementação torna difícil a identificação das abordagens mais adequadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
considerando o seu contexto e diversos desafios. Diante da ausência de normativas e diretrizes para a condução desse 
processo, um dos desafios para o desenvolvimento da pesquisa de implementação no Brasil constitui a identificação, coleta e 
adaptação de metodologias que se alinhem à realidade do sistema de saúde brasileiro. Objetivo: Descrever a abordagem prática 
ImplementaSUS desenvolvida para auxiliar gestores na implementação de tecnologias em saúde. Métodos: O desenvolvimento 
da proposta compreendeu as etapas de revisão e desenvolvimento. A revisão da literatura contemplou a identificação e descrição 
dos frameworks de implementação mais frequentes na literatura usados na área da saúde, abordagens e orientações adotadas 
pelos principais sistemas de saúde universais de saúde e aplicação da implementação em serviços do SUS descritos na 
literatura. A etapa de desenvolvimento foi inspirada na estrutura da ferramenta de gestão PDCA (Plan, Do, Check, Act). A partir 
dessa estrutura foram organizadas ações consideradas relevantes ao contexto do SUS, sendo descritas em formato de roteiro 
para a ação dos gestores. Ações de validação e aprimoramento foram realizadas a partir de exemplos práticos no estado de 
Minas Gerais entre 2021-2023. Resultados: A abordagem ImplementaSUS inicia-se com a caracterização dos quatro domínios 
principais que compõem uma implementação: a própria tecnologia, seu usuário, o ambiente de uso e os profissionais envolvidos. 
Essas informações devem ser obtidas nos documentos normativos que embasam a política de uso, manejo e regulamentação 
da intervenção. Na sequência, as quatro etapas da abordagem devem ser percorridas, nomeadamente MAPEAR, PREPARAR, 
PILOTAR e AVALIAR, gerando os respectivos produtos: 1. lista de não conformidades, 2. relação hierarquizada dos planos de 
trabalho a serem desenvolvidos, 3. sistemas de registro e canais de comunicação identificados e 4. indicadores de processo 
e de impacto. O ImplementaSUS apresenta ações a serem verificadas pelo gestor por meio de check-lists, descrevendo ações 
ordenadas, seguindo o percurso da tecnologia até o serviço. A aplicação da abordagem em dois casos práticos para doenças 
estratégicas confirmou o potencial da abordagem para o uso no SUS. Conclusões: A abordagem ImplementaSUS oferece um 
modelo teórico-prático aplicável a diferentes contextos e tecnologias, promovendo organização, previsibilidade e equidade 
na implementação de novas tecnologias no SUS. Trata-se de um modelo dependente da integração da gestão e práticas de 
facilitação da mudança, que apresenta ações com foco em gerenciamento de riscos, otimização de recursos e monitoramento 
de impacto, com amplo potencial de promover eficiência e ampliação do acesso a soluções inovadoras em saúde.
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Introdução: A gestão da cadeia de suprimentos (supply chain) de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPMEs) representa 
um grande desafio para as organizações hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS). A complexidade dessa gestão, que 
envolve desde a solicitação médica até o faturamento, pode resultar em desabastecimento, comprometendo a continuidade da 
assistência, a segurança do paciente (Moraes, Rabin & Viégas, 2018) e a sustentabilidade financeira das instituições. Objetivo: 
Otimizar a cadeia de suprimento de marcapassos em um hospital de referência estadual em cardiologia, através de um modelo 
aquisitivo inovador, com logística operável no SUS e sustentabilidade financeira. Descrição da Experiência: Entre 2022 a 
2023, o hospital analisado enfrentou inúmeras rupturas de estoque no fornecimento de marcapassos, resultantes de processos 
licitatórios repetidamente fracassados ou desertos, forçando o uso de aquisições emergenciais que custaram R$ 3.562.500,00. 
Diante de tal problemática, a Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) responsável pela gestão de OPME do hospital propôs 
e implementou uma solução pioneira à luz da Nova Lei de Licitações, Lei Federal nº 14.133/2021, e do Decreto Estadual nº 
4.146/2024. Em vez do processo licitatório tradicional via Pregão Eletrônico, implantou-se o credenciamento enquanto nova 
hipótese de inexigibilidade de licitação. Essa modalidade é ideal quando a concorrência é inviável, permitindo a contratação 
de múltiplos fornecedores qualificados que aceitem o preço predefinido pela Administração Pública. A mudança na gestão da 
cadeia de suprimentos de OPME e a fixação do preço pela tabela do Sistema de Gerenciamento e Tabela de Procedimentos 
(SIGTAP) do SUS foram as chaves para a transformação. Com essa estratégia, garantiu-se o ressarcimento integral dos custos 
pelo Ministério da Saúde e, mais notavelmente, reduziu-se em até 43%, o valor dos kits de marcapassos. Essa economia 
representou um montante de R$ 2.804.522,50, demonstrando claramente a sustentabilidade financeira da nova abordagem. 
É válido ressaltar que também foi possível zerar a fila de espera para implantes de marcapassos unicamerais e bicamerais em 
dezembro de 2024, beneficiando diretamente 89 pacientes que esperavam pelo implante eletivo dos dispositivos, garantindo 
a continuidade do tratamento e a melhoria na qualidade de vida dos referidos utentes. Conclusão:A experiência apresentada 
foi exitosa quanto à aquisição de marcapassos por meio do credenciamento, pois demonstrou que é possível alcançar um 
equilíbrio entre a eficiência logística, a sustentabilidade financeira e a excelência na assistência ao paciente assistido pelo SUS, 
em especial, por uma instituição hospitalar de referência em cardiologia.
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Introdução: No Centro Cirúrgico (C.C.) da Unimed Franca, a ausência de padronização dos kits cirúrgicos impacta diretamente 
a segurança assistencial, a rastreabilidade e os custos hospitalares. Em análise amostral de 163 kits (70 itens cada), o 
melhor aproveitamento foi de 54,3% (38 itens utilizados) e o menor de apenas 2,9% (2 itens utilizados). Essa variação 
reflete desperdício de insumos, aumento no retrabalho das equipes e divergências em contas hospitalares. Ao associar esses 
dados aos indicadores de procedimentos por especialidade (Gastro, Ortopedia, Urologia e Otorrino) e ao porte das cirurgias 
(pequeno, médio e grande), foi possível mapear o perfil epidemiológico do setor e identificar o volume real de consumo por 
tipo de cirurgia, considerando seus respectivos custos médios por porte e especialidade. Objetivo: O objetivo deste estudo 
foi padronizar os kits cirúrgicos por especialidade e porte como estratégia para aumentar a segurança assistencial, reduzir 
desperdícios, controlar custos hospitalares, melhorar o fluxo operacional no centro cirúrgico e otimizar o uso de insumos 
conforme a realidade epidemiológica de cada especialidade. Métodos: O projeto envolveu a análise de 163 kits cirúrgicos, 
auditoria de 294 contas hospitalares (fevereiro e março) e estudo detalhado dos indicadores de produção cirúrgica. As cirurgias 
foram classificadas por especialidade e porte, com levantamento dos custos médios de materiais e fios cirúrgicos para cada 
procedimento. O trabalho foi desenvolvido com base na metodologia Lean e A3, conduzido por uma equipe multiprofissional 
composta pela coordenação da farmácia, coordenação de enfermagem do Centro Cirúrgico e gestor de projeto. Foram realizadas 
reuniões com líderes das especialidades para definir a composição mínima dos kits, considerando: Volume de consumo e índice 
de desperdício por cirurgia. Também foi incluída a reestruturação da Farmácia Satélite (funcionamento 24h), a aquisição e 
etiquetagem de materiais, e a implementação de rastreabilidade individualizada por kit. Resultados: A padronização dos kits, 
alinhada ao perfil de procedimentos por especialidade, projeta aumento do aproveitamento para mais de 70% e redução de até 
50% nas retiradas extras por cirurgia. Com base no volume mensal médio de cirurgias por especialidade e porte, e nas taxas 
de desperdício atuais, estima-se economia de aproximadamente R$ 135 mil/mês. Além do ganho econômico, haveria redução 
de 37,5% do tempo gasto pela auditoria em conferência de contas, melhoria da previsibilidade de consumo por especialidade 
e elevação da segurança assistencial pela rastreabilidade completa dos insumos. Conclusões: A integração dos dados de 
procedimentos por especialidade, porte cirúrgico e custos médios na construção dos kits cirúrgicos possibilita uma gestão mais 
precisa e sustentável dos recursos hospitalares. O modelo proposto promove qualidade assistencial, sustentabilidade financeira 
e integração multiprofissional, sendo replicável para diferentes realidades hospitalares. Ao alinhar segurança do paciente à 
gestão inteligente de recursos, cria-se um padrão operacional que fortalece a eficiência e a rastreabilidade no Centro Cirúrgico.
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Introdução: A Cooperação Regulatória Internacional busca mitigar desigualdades entre sistemas regulatórios e ampliar o acesso 
a produtos médicos seguros, eficientes e de qualidade. Embora institucionalmente consolidada em fóruns multilaterais, a 
dinâmica da produção científica sobre o tema ainda não foi caracterizada de forma sistematizada. Objetivo: Caracterizar a 
evolução temporal e estrutural da produção científica no campo até 2023, com base em sua distribuição anual, autoria, 
vínculos institucionais e dispersão editorial. Busca-se identificar padrões de crescimento, eventuais descontinuidades e sua 
correspondência com marcos institucionais e sanitários internacionais. Métodos: Estudo bibliométrico descritivo-analítico com 
164 artigos de acesso aberto indexados na Web of Science e Scopus, entre 1992 e 2023. Aplicaram-se métricas de frequência 
anual, dispersão editorial, coautoria e coocorrência institucional com o mínimo de 2 colaborações. Consideraram-se como pontos 
de inflexão aumentos absolutos ≥ 3 artigos ou variações ≥ 70% em relação ao ano anterior. Para os períodos identificados, 
calculou-se o Crescimento Anual Composto (CAGR). O estudo está dispensado de apreciação ética, conforme normativa vigente. 
Resultados: Foram identificados seis períodos de crescimento acentuado (2010, 2013, 2016, 2018, 2020, 2021), coincidentes 
com reformas institucionais, iniciativas da OMS sobre resposta regulatória a emergências (1), fortalecimento do African Vaccine 
Regulatory Forum (2) e crises sanitárias como Ebola e COVID-19 (3,4). Os maiores incrementos ocorreram entre 2016–2018 
(CAGR = 37,44%) e 2020–2021 (CAGR = 114,29%). Nos anos seguintes, observou-se queda ou estagnação, sugerindo 
descontinuidade. A produção apresenta baixa recorrência autoral (94% com apenas uma publicação), dispersão editorial (95 
periódicos) e fraca densidade relacional entre instituições. Embora esses indicadores não permitam estabelecer causalidade, 
são compatíveis com um campo marcado por cooperação pontual e baixo grau de institucionalização, o que favorece ciclos 
reativos (5). A fragilidade das redes de coautoria e coocorrência institucional limita a consolidação de agendas programáticas 
e a sustentação de núcleos analíticos especializados. Temas estruturantes — como vigilância pós-comercialização e escassez 
de produtos — seguem sub-representados. Conclusões: A produção científica exibe padrão reativo, com expansão tardia 
condicionada a eventos institucionais ou emergenciais e baixa continuidade. A ausência de núcleos estáveis e a fragmentação 
temática restringem sua utilidade estratégica, sobretudo para sistemas regulatórios com capacidade limitada. A consolidação 
do campo exige incentivo à produção programática, financiamento contínuo e fortalecimento de comunidades epistêmicas 
institucionalmente ancoradas.
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Introdução: A Granulomatose com Poliangiite (GPA) é uma vasculite rara, necrosante e autoimune, que acomete 3/100 
mil indivíduos.1 O rastreio da doença é imprescindível para planejamento clínico e de políticas de saúde, uma vez que sua 
baixa prevalência impõe desafios na aquisição de informações. O uso de dados secundários qualifica a gestão e auxilia nas 
tomadas de decisões na saúde pública. Objetivo: Avaliar as características sociodemográficas de pacientes adultos com GPA 
que receberam atendimento ambulatorial no Sistema Único de Saúde (SUS). Métodos: Um estudo transversal, qualitativo 
e descritivo foi realizado em pacientes com GPA (CID-10: M31.3) com registro de atendimento ambulatorial no Sistema de 
Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), entre janeiro de 2015 e dezembro de 2024. Avaliou-se total de pacientes, incidência de 
recém diagnosticados, idade, gênero e região geográfica de atendimento. Resultados: Um total de 1.690 pacientes com GPA 
foram identificados, dos quais 1.223 iniciaram tratamento no período (65% do sexo feminino, idade média 49,51). Nos últimos 
10 anos, houve uma frequência maior de novos casos em mulheres, principalmente em 2023, ano com maior discrepância na 
proporção dos registros em termos de gênero (119 mulheres, 67%). O pico de novos pacientes diagnosticados foi em 2023 
(178 registros, taxa de incidência ajustada pela idade de 8,4/100 mil habitantes), enquanto o menor número foi em 2020 (72 
registros, taxa de incidência ajustada pela idade de 3,4/100mil habitantes). A maioria dos atendimentos ambulatoriais ocorreu 
no Sudeste (782 registros, 64%), seguida pelo Sul (180 registros, 14,73%), Centro-Oeste (140 registros, 11,48%), Nordeste 
(98 registros, 8,02%) e Norte (22 registros, 1,8%). Destaca-se esta última, que apresentou o menor número de registros de 
pacientes com GPA durante o período (menos de 2% dos registros totais), sem valores observados para 2021 e 2022. Todas 
as regiões apresentaram queda nos registros de pacientes entre 2020 e 2023, exceto o Nordeste. Conclusões: O diagnóstico 
e incidência de GPA foram mais frequentes em mulheres, com idade média de 49 anos (2). Embora a etiologia da doença 
seja desconhecida e possivelmente multifatorial, a incidência no Brasil se assemelhou à de países em desenvolvimento, como 
Argentina, e foi superior à de países desenvolvidos, como França e Estados Unidos (2–4). Observou-se uma lacuna de registros 
nas regiões Norte e Nordeste, evidenciando desigualdades geográficas e socioeconômicas, além das limitações de atualização, 
disponibilidade e qualidade dos dados do SIA/SUS. Esses fatores indicam a necessidade de ações que busquem sanar as 
barreiras e melhorar o acesso à saúde pública.
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Implementação do telecuidado farmacêutico para pessoas com 
Diabetes Mellitus tipo 2: um estudo piloto
Autores: Agnes Nogueira Gossenheimer1, Fernanda Fávero Alberti3, Ana Paula Rigo3, Vanessa Klimkowski Argoud3, Gabriel 
Rodrigues Martins de Freitas2, Sheyla Velasques Paladini1, Beatriz D’Agord Schaan1, Roberto Eduardo Schneiders3. 
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Pessoa – PB – Brasil, 3Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul – Porto Alegre – Rio Grande do Sul – Brasil.

Introdução: O Telecuidado Farmacêutico consiste na prestação de serviços farmacêuticos clínicos de forma remota, através da 
utilização de tecnologias de informação e telecomunicações. Objetivo: O objetivo deste estudo foi avaliar o impacto de uma 
intervenção de telecuidado farmacêutico, em comparação ao atendimento padrão baseado exclusivamente na dispensação de 
medicamentos, no acompanhamento de indivíduos com diabetes mellitus tipo 2 (DM2). Métodos: Foi conduzido um estudo 
piloto, randomizado e não cego, com pacientes diagnosticados com DM2. Os participantes foram alocados eletronicamente em 
dois grupos: grupo controle, que recebeu apenas os cuidados habituais, e grupo intervenção, que participou de três teleconsultas 
farmacêuticas realizadas por telefone. Em ambos os grupos, foram aplicados questionários no início e após três meses para 
avaliar adesão ao tratamento, autocuidado em diabetes e qualidade de vida. O desfecho primário foi a variação da hemoglobina 
glicada (HbA1c), mensurada pelo aparelho Afinion AS100. Os desfechos secundários incluíram adesão ao tratamento, número 
de hospitalizações, idas ao pronto socorro, consultas médicas e problemas relacionados à farmacoterapia. Resultados: Foram 
elegíveis 133 pessoas que, após a aplicação dos critérios de inclusão, 47 foram randomizadas. Houve perda de seguimento de 
14 pessoas, restando 33 pessoas incluídas. Foi elaborado um roteiro de teleconsulta e o tempo médio de atendimento foi de 20 
minutos. Foram abordados aspectos farmacológicos e não farmacológicos, acesso e revisão da técnica de insulina. Não houve 
diferença significativa nas médias de hemoglobina glicada, questionário de autocuidado e qualidade de vida. O questionário 
de adesão indicou, para ambos os grupos, mudança na pontuação do domínio regime, com diferença de seis pontos entre a 
entrevista inicial e o contato final, sendo esta associação estatisticamente significativa (p=0,049 para o grupo intervenção 
e p=0,041 para o grupo de controle). Houve uma redução de 46% no número de problemas relacionados à farmacoterapia 
desde o início do estudo. Conclusões: A telefarmácia pode ser uma alternativa viável para o acompanhamento de pacientes com 
DM2, mas é necessário estabelecer seu impacto a longo prazo, uma vez que nossos resultados não são conclusivos devido ao 
tamanho da amostra. Neste estudo, identificamos uma melhora superficial na adesão ao tratamento, o que direciona e provém 
embasamento para futuras pesquisas.

Palavras-Chave: Telecuidado farmacêutico; Telefarmácia; Diabetes mellitus tipo 2; Adesão ao tratamento.
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Desafios da jornada do paciente com hemoglobinúria paroxística 
noturna na perspectiva do SUS
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Introdução: A hemoglobinúria paroxística noturna (HPN) é uma doença hematológica rara e adquirida, caracterizada por 
hemólise, anemia, trombose e complicações multissistêmicas, podendo levar a consultas com diferentes especialistas antes do 
diagnóstico. A doença decorre da ativação desregulada do sistema complemento, que destrói os glóbulos vermelhos. Objetivo: 
Mapear a jornada de pacientes com HPN no contexto do sistema público de saúde do Brasil. Métodos: Estudo qualitativo com 
abordagem descritiva, que utilizou a abordagem Design Thinking e Matriz CSD (Certezas, Suposições e Dúvidas) estruturado 
nas etapas: entrevistas com pacientes, cuidadores, médicos, enfermeiros e farmacêuticos; seguido de workshop com 
profissionais de saúde para organizar insights coletados. A apresentação dos resultados foi feita por meio de relatórios narrativos 
e apresentações visuais. Resultados: No total, 33 indivíduos participaram das entrevistas: 21 pacientes, 2 cuidadores e 10 
profissionais de saúde. Dentre os pacientes e cuidadores, 57,2% estudaram até o ensino médio; 66,7% relataram renda de 
até três salários-mínimos, 76% percorrem mais de 30 km para infusão e 66% gastam mais de uma hora no deslocamento em 
transporte coletivo ou municipal, utilizado por mais de 70% dos pacientes e cuidadores. 33,3% dos pacientes relataram mais 
de cinco anos entre sintomas e diagnóstico, com múltiplas passagens por especialidades antes de chegar ao hematologista, 
sendo a falta de conhecimento dos médicos (52,4%) e a dificuldade de acesso a especialistas (33,3%) os principais entraves 
relatados para obtenção do diagnóstico. Em relação ao tratamento, o regime de infusão quinzenal permanece como obstáculo 
central: 57,1% indicam a frequência inadequada e 33,3% relatam custos com deslocamento e alimentação. Todos os pacientes 
apoiariam a substituição do tratamento por formas de administração domiciliar. A perspectiva de profissionais de saúde 
revela que, apesar de algumas lacunas na capacitação sobre HPN, ausência de protocolos padronizados e deficiências na 
comunicação entre instituições, há boas práticas nos estados de São Paulo, Pará e Distrito Federal que possibilitaram melhor 
alocação de recursos, qualidade de vida para os pacientes, além do acompanhamento destes pacientes em ambientes de menor 
complexidade. Conclusões: Diante da disponibilidade de novas alternativas terapêuticas, há oportunidade de otimização da 
jornada de tratamento destes pacientes que atenderiam as necessidades aqui apresentadas, como a implementação de terapias 
com vias de administração simplificadas, capacitação de profissionais de saúde e reorganização logística do cuidado visando 
melhor alocação de recursos e promover equidade na jornada de pacientes com HPN no SUS.

Palavras-Chave: Hemoglobinúria paroxística noturna; comodidade; descentralização do cuidado; Sistema Único de Saúde 
(SUS).
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QR Code do Fornecedor: estratégia sustentável e econômica para 
otimizar a gestão hospitalar
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Bernardes Faleiros Fava.
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Introdução: A incorporação de tecnologias simples, mas estrategicamente aplicadas, tem potencial para transformar processos no 
ambiente hospitalar. Uma dessas oportunidades está na utilização de QR Codes já impressos nas embalagens pelos fabricantes, 
substituindo etiquetas internas de códigos de barras. Essa mudança reduz etapas manuais, elimina o uso de insumos adicionais, 
fortalece a rastreabilidade e contribui para práticas sustentáveis. Ao alinhar eficiência operacional, segurança assistencial e 
responsabilidade ambiental, essa abordagem se apresenta como uma solução prática, de fácil adoção e alto potencial de 
impacto. Objetivo: Demonstrar como a substituição de códigos de barras internos por QR Codes de fábrica gera benefícios 
econômicos, ambientais e operacionais, reduzindo custos e resíduos, otimizando recursos humanos e fortalecendo a segurança 
do paciente, de forma escalável e replicável em diferentes contextos hospitalares. Métodos: O estudo foi realizado pela equipe 
de farmacêuticos e técnicos de farmácia da Central de Abastecimento Farmacêutico, analisando 133 itens identificados com 
QR Codes já impressos pelo fabricante. Foram coletados dados de consumo mensal, custo de insumos, tempo de aplicação 
de etiquetas e volume de resíduos. O custo operacional foi calculado considerando o tempo médio de aplicação manual, 
multiplicado pelo custo-hora da equipe. O custo de insumo considerou valores unitários de etiquetas autocolantes e ribbons, 
multiplicados pelo consumo mensal. A redução de resíduos foi estimada pelo peso e volume médios de etiquetas e ribbons 
não utilizados. As análises foram realizadas a partir do consumo médio mensal dos produtos, permitindo mensurar, de forma 
trimestral, os impactos econômicos, ambientais e de eficiência. Resultados: Uma simples implementação do uso dos QR 
codes fornecidos pelos fabricantes, aplicada a 133 itens no período de três meses, resultou em uma economia total de R$ 
18.123,53, considerando a soma dos custos evitados com etiquetas autocolantes, ribbons e mão de obra para rotulagem. 
No mesmo intervalo, observou-se uma redução de 18,3 kg de resíduos sólidos gerados e uma economia estimada de 820 
horas de trabalho, referentes ao tempo que seria destinado à aplicação manual das etiquetas. Com a projeção de expansão 
da iniciativa para mais 25 itens, estima-se um incremento adicional de R$ 1.988,02 em economia no trimestre, redução 
de aproximadamente 1,9 kg de resíduos e otimização de mais 83 horas de trabalho no período. Esses resultados reforçam o 
potencial da estratégia para promover a sustentabilidade ambiental, reduzir custos operacionais e otimizar recursos humanos 
no setor. Conclusões: A utilização de QR Codes fornecidos pelos fabricantes mostrou-se eficiente para reduzir custos, otimizar 
processos e promover a sustentabilidade na Farmácia e Logística. Em três meses, houve economia relevante em insumos e 
mão de obra, redução de resíduos e ganho expressivo de horas produtivas. A expansão para mais itens reforça seu potencial de 
escalabilidade e de geração contínua de benefícios econômicos, ambientais e operacionais, além de fortalecer a rastreabilidade 
e a segurança dos processos, alinhando-se às melhores práticas de gestão hospitalar.

Palavras-Chave: QR code; sustentabilidade; Redução de custos; Código de Barras.
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Impacto orçamentário cumulativo de novas tecnologias no SUS: um 
modelo de previsão
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Introdução: O impacto orçamentário das incorporações tecnológicas no SUS é geralmente calculado de forma isolada. A ausência 
de projeções acumuladas pode levar a pressões financeiras inesperadas. Objetivo: Avaliar o impacto orçamentário agregado de 
15 tecnologias incorporadas ao Sistema Único de Saúde (SUS) entre 2020 e 2023, considerando estimativas de custo anual e 
horizonte temporal de cinco anos. Métodos: Estudo de modelagem econômica retrospectiva. Foram analisadas 15 tecnologias 
incorporadas ao SUS entre 2020 e 2023. Os dados de custo foram extraídos de dossiês de impacto orçamentário disponíveis 
no site da CONITEC. Para estimar a população-alvos dados do DATASUS e IBGE. Um modelo preditivo em EXCEL simulou o 
custo agregado em horizonte de 5 anos, considerando taxas de adoção progressivas. Resultados: O impacto orçamentário anual 
isolado, somando todas as tecnologias, foi de R$ 1,28 bilhão. No modelo cumulativo com adoção progressiva, o valor chegou 
a R$ 5,94 bilhões ao final de 5 anos, representando 18% do orçamento anual de medicamentos do Componente Especializado 
da Assistência Farmacêutica. A análise de sensibilidade mostrou que reduções de 15% nos preços, via negociação centralizada 
ou contratos de desempenho, poderiam gerar economia acumulada de R$ 890 milhões no período. Conclusões: A avaliação 
do impacto orçamentário cumulativo fornece informações mais realistas para o planejamento financeiro do SUS, apoiando 
negociações estratégicas e prevenindo desequilíbrios que possam comprometer a sustentabilidade do sistema.

Palavras-Chave: Impacto Orçamentário em Saúde; Avaliação econômica; Incorporação de Tecnologias no SUS.
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Introdução: O desenvolvimento de medicamentos inovadores desempenha papel fundamental na ampliação das opções 
terapêuticas e na melhoria dos desfechos clínicos em diversas enfermidades. A aprovação regulatória de novas moléculas 
reflete não apenas os avanços científicos alcançados, mas também as prioridades de saúde pública definidas por cada país. 
Nesse cenário, a análise do perfil das indicações terapêuticas contempladas por registros recentes de novos medicamentos nos 
Estados Unidos e no Brasil possibilita identificar tendências de inovação, áreas que concentram maior investimento e eventuais 
lacunas no acesso a terapias recém descobertas. Objetivo: Analisar os medicamentos novos registrados nos Estados Unidos 
e que tem registro no Brasil, mapeando as principais indicações terapêuticas e áreas de concentração de inovação, além 
de discutir os possíveis fatores que influenciam a distribuição observada. Métodos: Foi realizado um estudo observacional, 
retrospectivo e descritivo, baseado na análise de dados referentes a registros de medicamentos novos aprovados pela agência 
reguladora dos Estados Unidos (EUA) e que também têm registro no Brasil, no período de 2010 a 2020. A coleta contemplou 
exclusivamente medicamentos cuja formulação representava uma nova entidade molecular, abrangendo tanto produtos sintéticos 
quanto biológicos. Para cada medicamento, foi considerada a primeira indicação terapêutica aprovada no momento do registro, 
sendo esta classificada de acordo com a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 
– CID-10, em seu capítulo e código específico. Resultados: Dos 233 medicamentos novos analisados, 157 (67,4%) eram 
sintéticos e 76 (32,6%) biológicos. A primeira indicação terapêutica desses medicamentos abrangeu 117 diferentes códigos 
do CID-10, para a maioria dos quais houve registro de apenas um novo medicamento (70; 59,8%). Oncologia (70; 30,0%) 
e doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas (38; 16,3%) foram os capítulos mais frequentes na primeira indicação 
terapêutica de registro. Porém há 9 códigos para os quais 5 ou mais medicamentos novos foram aprovados em ambos os 
países: C34.9 (neoplasia maligna dos brônquios e pulmões): 12; E11.9 (diabetes mellitus tipo 2 não insulino-dependente): 
11; B18.2 (hepatite viral crônica tipo C): 10; C50.9 (neoplasia maligna da mama, não especificada): 7; C43.9 (melanoma 
maligno da pele, não especificado): 6; C90.0 (mieloma múltiplo): 5 e C91.1 (leucemia linfocítica crônica). Conclusões: A 
concentração de registros em poucos códigos da CID-10 indica que, além da relevância clínica, certos alvos, uma vez validados, 
atraem investimentos contínuos, gerando sucessivos registros de moléculas com mecanismos semelhantes ou complementares. 
Monitorar o perfil das indicações, aliado a estratégias regulatórias equilibradas e incentivos, é essencial para ampliar a inovação 
e garantir benefícios científicos concretos e equitativos.
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Gestão e faturamento do consultório farmacêutico ambulatorial: 
contribuições para a sustentabilidade do SUS.
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Introdução: A crescente demanda por serviços de saúde e a limitação de recursos financeiros no Sistema Único de Saúde (SUS) 
exigem a adoção de estratégias que conciliem qualidade assistencial e sustentabilidade econômica. O consultório farmacêutico 
ambulatorial se configura como um espaço de prestação de serviços clínicos providos por farmacêuticos que, além de ampliar o 
acesso à assistência à saúde, possibilita o faturamento de procedimentos previstos na Tabela SUS. Para o gestor, a mensuração 
e análise desses dados são essenciais para subsidiar tomada de decisões e justificar a manutenção ou expansão do serviço. 
Objetivo: Avaliar o volume de atendimentos, os procedimentos faturáveis e a receita gerada pelo consultório farmacêutico 
ambulatorial de um hospital público de alta complexidade, relacionando esses indicadores ao fortalecimento financeiro e à 
manutenção do serviço. Métodos: Estudo descritivo e retrospectivo, baseado nos relatórios de faturamento das consultas 
farmacêuticas realizadas no Serviço Ambulatorial de um Hospital Público de alta complexidade do Estado do Pará, disponíveis 
no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIASUS). A partir da fatura ambulatorial por Código Brasileiro de Ocupações 
(CBO) nº 223405/Farmacêutico, vinculado ao procedimento nº 03.01.01.004-8 (Consulta de profissionais de nível superior 
na atenção especializada), obteve-se acesso ao número total de atendimentos e ao valor geral da receita gerada pela prestação 
das consultas farmacêuticas. Os dados foram organizados em valores absolutos e percentuais, sem análise de desfechos 
clínicos. Resultados: No período analisado, o consultório farmacêutico ambulatorial realizou 1043 atendimentos, sendo 
24,7% destinados às consultas de acompanhamento farmacoterapêutico (n=258), 53,8% (n=562) voltados exclusivamente 
à orientação farmacêutica para acesso a medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) e 
21,3% (n=223) para aconselhamentos de pacientes pré-cirurgicos e/ou em alta pós-cirúrgica. Os procedimentos faturáveis 
representaram um faturamento acumulado de R$ 4.806,90, com média mensal aproximada de R$ 437,00. É válido ressaltar 
que em 38 anos de existência do hospital, esta é a primeira vez que o serviço de farmácia gera receita à instituição. Tal valor 
foi destinado à manutenção dos serviços de saúde, ao pagamento de gratificação de desempenho institucional, à compra de 
materiais e/ou investimento em infra-estrutura. Conclusões: Os resultados obtidos evidenciam que o consultório farmacêutico 
ambulatorial não apenas cumpre seu papel assistencial, mas também se consolida como um inicial ativo estratégico para a 
sustentabilidade econômica do hospital analisado. A mensuração sistemática do faturamento e do atendimento se mostra 
fundamental para embasar decisões de investimento pela gestão, além de orientar políticas de expansão e garantir a continuidade 
desse modelo inovador que é o cuidado farmacêutico.
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Potencial menor impacto na pegada de carbono com o uso 
disseminado do dispositivo Aerocaps® (DPI) na categoria 
formoterol+budesonida: uma análise comparativa Brasil-EUA
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Introdução: O impacto ambiental dos inaladores pressurizados dosimetrados (pMDIs), amplamente usados no tratamento de 
doenças respiratórias, tem gerado crescente preocupação em saúde pública e ambiental. Isso se deve ao uso de propelentes à 
base de hidrofluoroalcanos (HFAs), com alto potencial de aquecimento global. Como resposta, cresce o interesse por alternativas 
mais sustentáveis, como os dispositivos de pó seco (DPIs), que não utilizam propelentes e têm menor pegada de carbono. 
Este estudo compara o uso da combinação formoterol/budesonida em DPIs, com destaque para o Aerocaps® no Brasil, e o 
uso predominante de sprays como Symbicort® (pMDI) nos Estados Unidos, visando evidenciar o potencial de redução de 
emissões com tecnologias mais limpas. Objetivo: Avaliar a evolução do uso de combinações de broncodilatadores de longa 
ação (LABA) com corticosteroides inalatórios (CI) em dispositivos DPI no Brasil, com ênfase no Aerocaps®, e contrastar com 
o uso predominante de pMDIs nos EUA. O estudo também considera o impacto ambiental de cada tipo de dispositivo e as 
tendências de mercado entre 2020 e 2025. Métodos: Foram analisados dados de mercado disponíveis publicamente, incluindo 
relatórios institucionais. A estimativa da pegada de carbono baseou-se em estudos prévios que comparam as emissões de 
dióxido de carbono (CO₂) entre os dispositivos. Cada pMDI pode emitir até 23,1 kg de CO₂ ao longo do uso, enquanto os DPIs 
emitem menos de 0,7 kg, o que representa uma redução potencial de até 96% por unidade. Resultados: No Brasil, observa-
se tendência crescente de adoção de DPIs na categoria LABA/CI, especialmente pelo maior uso do Aerocaps®. Nos EUA, 
o mercado segue dominado pelos pMDIs, com Symbicort® como principal opção. No gráfico, são comparadas as pegadas 
de carbono das combinações formoterol+budesonida nos dois países. Como comparativo, se estimássemos que no Brasil 
seguíssemos o padrão norte-americano de virtualmente 100% das combinações formoterol+budesonida se dão no formato 
spray (pMDI) do Symbicort® e seu genérico, o uso prioritário de Alenia® resultou em uma redução de 876.759 toneladas de 
CO2. Calculamos as emissões de gases de efeito estufa no Brasil, de acordo com a comercialização de Alenia®, Symbicort® 
Turbohaler® (DPI) e de sua versão em pMDI, como mostradas no gráfico 1. Conclusões: A substituição de pMDIs por DPIs 
como o Aerocaps® representa uma estratégia viável para reduzir o impacto ambiental do tratamento de doenças respiratórias. 
A adoção do uso de Alenia® como estratégia LABA/ICS preferencial no Brasil pode ter contribuído significativamente para a 
redução de emissões de gases de efeito estufa nos últimos anos, com menores custos e ampliação do acesso.
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Impacto na qualidade de vida dos cuidadores dos pacientes com 
atrofia muscular espinhal tipo 1 no Brasil: um estudo transversal
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Introdução: A atrofia muscular espinhal (AME) é uma doença neuromuscular rara, progressiva e debilitante. Além dos altos 
custos, a doença ainda pode causar sofrimento e perda de qualidade de vida nos familiares do paciente [1-4].Objetivo: Este 
estudo tem como objetivo estimar a perda de qualidade de vida dos cuidadores de pacientes com AME tipo 1 no Brasil. Métodos: 
Este é um estudo transversal que utilizou o questionário EQ-5D-3L para avaliar a qualidade dos cuidadores de uma criança com 
AME. Profissionais de saúde treinados realizaram entrevistas presenciais utilizando um instrumento previamente elaborado para 
a coleta de dados. No instrumento, os respondentes foram questionados sobre a qualidade de vida dos cuidadores principais 
antes e depois do nascimento da criança com AME. A escala visual analógica (VAS) também foi aplicada. Análises comparativas 
foram realizadas utilizando o teste t de Student (STT) e o teste de Kruskal-Wallis (KWT) para variáveis contínuas, e o teste do 
qui-quadrado (χ²) para variáveis categóricas. Todas as análises foram realizadas em R, versão 4.5.0 [5]. Resultados: Ao todo, 
42 cuidadores participaram do estudo. Os cuidadores eram, em sua maioria, do sexo feminino (95,2%), alfabetizados (100%), 
casados (76,2%), mães ou madrastas (92,9%), com idade média de 36,6 anos (s=9,7). O maior nível de escolaridade desses 
cuidadores foi o ensino médio (57,1%), seguido pelo ensino superior (35,7%). A maioria dos cuidadores (57,1%) relatou ter 
uma percepção negativa do seu estado de saúde atual, sendo que 40,5% o classificaram como “regular” e 16,6% como “ruim” 
ou “muito ruim”. Antes do nascimento da criança, o estado de saúde mais frequentemente relatado foi ‘11111’ (indicando 
saúde plena; 67,5%). Após o nascimento da criança, a saúde plena (‘11111’) deixou de ser o estado mais comum (23,8%), 
sendo superada por ‘11122’ (40,5%), que reflete a presença de dor/desconforto moderado e sintomas moderados de ansiedade 
ou depressão. Além disso, alguns cuidadores relataram dificuldades de mobilidade, autocuidado e na realização de atividades 
habituais. Essa mudança na distribuição dos estados de saúde foi estatisticamente significativa (p=0,001). A análise das 
estimativas de utilidade mostrou uma diferença média absoluta de 0,111 antes e depois do nascimento da criança, favorecendo 
a saúde antes do nascimento (0,957 vs. 0,846, STT p<0,001, KWT p=0,088). Esse valor representa uma perda de 11,6% 
na qualidade de vida. A diferença média absoluta da escala VAS indicou uma perda ainda maior na qualidade de vida após 
o nascimento da criança (x̄ =21,2; 87,0 vs. 65,7, STT p<0,001, KWT p=0,168). Apesar da maior magnitude da diferença 
[24,4% (escala VAS) vs. 11,6% (utilidade EQ-5D)], a VAS não apresentou melhor desempenho no KWT. Conclusões: Ao avaliar 
toda a evidência disponível, é possível concluir que a qualidade de vida dos cuidadores principais de pacientes com AME é 
significativamente afetada pela doença.
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FDA x EMA
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Introdução: O mercado farmacêutico global cresce continuamente, impulsionado pelo envelhecimento populacional, medicina 
personalizada, terapias biotecnológicas e demanda por tratamentos para doenças raras e crônicas. Nesse contexto, o ambiente 
regulatório é crucial, atuando tanto no controle quanto na promoção da inovação e do acesso, com crescente valorização da 
harmonização na pesquisa clínica. ANVISA, FDA e EMA destacam-se mundialmente, e a comparação com FDA e EMA permite 
identificar barreiras, potencialidades e estratégias adaptáveis ao Brasil, preservando a independência técnica e a soberania 
sanitária. Objetivo: Comparar os marcos regulatórios e práticas adotadas pela ANVISA, FDA e EMA na condução e aprovação 
de pesquisas clínicas, com foco na compreensão das estruturas institucionais, dos fluxos processuais, dos mecanismos 
aceleradores de aprovação e das estratégias de harmonização regulatória. Métodos: Pesquisa teórica, exploratória e descritiva, 
baseada em levantamento bibliográfico e documental de fontes oficiais e literatura científica. Foram analisadas legislações, 
regulamentos, guias de submissão, relatórios institucionais e publicações sobre as três agências estudadas, abordando estrutura 
institucional, divisão de responsabilidades, fluxos de submissão e aprovação, programas de aprovação acelerada, estratégias 
de reliance, inserção em redes internacionais e uso de sistemas digitais para gestão de processos. Resultados: A FDA possui 
sistema regulatório estruturado e integrado, unificando análises ética e técnico-regulatória e acelerando processos, com 
programas consolidados como Fast Track, Breakthrough Therapy e Priority Review. A EMA coordena o processo regulatório 
na União Europeia, articulando-se com autoridades nacionais e utilizando o Clinical Trials Information System (CTIS) para 
centralizar submissões e avaliações, além de mecanismos como Accelerated Assessment e PRIME. A ANVISA tem avançado 
em previsibilidade, transparência, fluxos prioritários e práticas de reliance, mas mantém avaliações ética e técnico-regulatória 
separadas, o que pode prolongar prazos. Conclusões: Apesar dos avanços obtidos pela ANVISA na última década, ainda há um 
caminho importante a percorrer para que o Brasil alcance padrões de celeridade e integração observados em agências como 
o FDA e a EMA. A modernização do arcabouço regulatório, aliada à adoção plena de mecanismos de aprovação acelerada 
e ao fortalecimento das estratégias de reliance com independência técnica, pode contribuir para reduzir prazos e aumentar 
a competitividade do país na atração de estudos clínicos. O alinhamento regulatório internacional, quando conduzido com 
responsabilidade e adaptado às realidades epidemiológicas e sociais brasileiras, tem potencial para ampliar o acesso da 
população a terapias inovadoras, fortalecer a soberania sanitária e impulsionar o desenvolvimento científico e tecnológico 
nacional.
Palavras-Chave: Pesquisa clínica; ANVISA; FDA; EMA.
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Introdução: O câncer de próstata é o segundo tipo de câncer mais prevalente entre homens, sendo responsável por cerca de 
13,1% das mortes por câncer na população masculina brasileira em 2019. A Lei 12.732/2012 determina que pacientes 
diagnosticados com câncer recebam o primeiro tratamento oncológico no SUS em até 60 dias após a assinatura do laudo 
patológico. Objetivo: O estudo analisou o impacto do tempo entre o diagnóstico e o início do tratamento, bem como outros 
fatores, como nível de escolaridade, sobre a sobrevida de pacientes com câncer de próstata no estado de São Paulo. Métodos: 
Foram utilizados dados individuais de pacientes diagnosticados entre janeiro de 2000 e junho de 2020, disponibilizados pela 
Fundação Oncocentro de São Paulo (FOSP). Os dados foram analisados por meio de um modelo de sobrevida utilizando o 
software Stata (versão 17). Resultados: Os resultados indicam maior sobrevida em pacientes mais jovens, com menor intervalo 
entre diagnóstico e tratamento, maior escolaridade, menor gravidade no estadiamento e ausência de recidiva. Pacientes tratados 
com cirurgia apresentaram melhores desfechos. Em termos de custo-efetividade, radioterapia e quimioterapia mostraram-se 
mais vantajosas após o diagnóstico, enquanto combinações envolvendo cirurgia, radioterapia, quimioterapia e hormonioterapia 
foram mais eficazes após o início do tratamento. Conclusões: O tempo entre diagnóstico e início do tratamento e fatores como 
escolaridade e estadiamento impactam significativamente a sobrevida. Os resultados reforçam a importância do diagnóstico 
precoce e da implementação efetiva da Lei dos 60 dias para melhorar os desfechos clínicos e otimizar os custos do sistema de 
saúde.
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LINHA EDITORIAL

O JAFF publica trabalhos nos campos da Assistência Farmacêutica, da Ava-
liação de Tecnologias em Saúde e da Farmacoeconomia entendidos como:

•	No campo da Assistência Farmacêutica, se inserem as questões que en-
volvem as áreas da Política de Assistência Farmacêutica, acesso a medi-
camentos, uso racional de medicamentos, implantação de novos serviços, 
monitoramento e avaliação, financiamento, gestão e protocolAos clínicos. 
Inserem-se, também, aquelas relacionadas à Farmácia Hospitalar, à Far-
mácia Clínica, Atenção Farmacêutica, Farmacovigilância e Erros de Medi-
cação.

•	No campo da Avaliação de Tecnologias em Saúde, incluem-se questões 
relacionadas à avaliação e gestão de tecnologias, particularmente quanto 
a eficácia, efetividade, dados de vida de real e tecnologias emergentes.

•	‘No campo da  Farmacoeconomia, incluem-se questões relacionadas a 
avaliações econômicas incluindo os estudos sobre o custo das doenças, 
análise de custos, análise de custo-consequência, custo-efetividade, cus-
to-utilidade, custo-benefício, custo-minimização e estudos de impacto 
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Política Editorial
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tipos de manuscritos: artigos originais, artigos de revisão, relatos de caso, 
comentários, protocolos de estudo, cartas ao editor, comunicações breves 
e artigos de perspectiva.

São aceitos apenas trabalhos originais e inéditos.

Os manuscritos são submetidos à avaliação preliminar pelo Editor Científico 
– quanto a sua adequação à linha editorial e às normas da revista – e pelo 
Conselho Editorial – quanto ao mérito científico, qualidade do material e à 
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por especialistas no tema do trabalho, sob o regime de revisão duplo-cega 
por pares (double-blind peer review).

A publicação de artigos na revista se faz sem ônus para seus autores ou 
instituições e o acesso à revista e seus conteúdos é gratuito, por meio 
eletrônico.

Estrutura

A revista tem as seguintes seções: artigos originais, artigos de revisão, relato 
de caso, comentários, protocolo de estudo, carta ao editor, comunicação 
breve e artigo de perspectiva.

A seção de  ‘artigos originais’  publica trabalhos originais de tema livre, 
desde que adequados à linha editorial do JAFF, submetidos à publicação 
por demanda espontânea dos autores ou por convite do Conselho Editorial, 
acompanhados de resumo em português e inglês.

A seção de ‘artigos de revisão’ publica trabalhos obtidos a partir de revisões 
narrativas, integrativas, de escopo, sistemáticas com ou sem meta-análise, 
desde que adequados à linha editorial do JAFF. 

A seção publica ‘estudo de caso, relato de caso ou outra descrição de um 
caso’, contanto que o conteúdo esteja adequado à linha editorial do JAFF.

A seção “comentários” publica artigos que comentam outros artigos. Este 
tipo de documento pode ser usado quando o editor de uma publicação 
convida um autor com uma opinião oposta para comentar um artigo contro-
verso e então publica os dois artigos juntos.

A seção  ”editorial”  publica artigo de opinião, declaração política ou co-
mentário geral escrito por membro da equipe editorial (com autoria e título 
próprio diferente do título da seção).

A seção publica artigos de “protocolos de estudo”, que devem fornecer uma 
descrição detalhada da hipótese, justificativa, metodologia e resultados es-
perados a ser desenvolvido.

A seção de “cartas ao editor” publica, a critério do Editor Científico, cartas 
que tratem de crítica ou contribuição relevante a um trabalho publicado na 
revista ou de assunto de grande relevância para o momento.

A seção “comunicações breves” publica relatos de resultados preliminares 
de pesquisa, ou ainda resultados de estudos originais que possam ser apre-
sentadas de forma sucinta.
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e debate de temas atuais no âmbito da Assistência Farmacêutica, Avaliação 
de Tecnologias em Saúde e Farmacoeconomia.

Para conhecer as características de cada espécie de matéria e as normas 
para apresentação, acesse a aba “diretrizes para submissão”.
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Responsável, em cooperação com o Conselho Editorial, pela política edito-
rial da revista; por suas relações institucionais e pela comunicação com o 
editor institucional, parceiros, colaboradores e financiadores.
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Responsável, em cooperação com o Conselho Editorial, pela política edito-
rial da revista; por suas relações institucionais e pela comunicação com o 
editor institucional, parceiros, colaboradores e financiadores.

Editor científico
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selho Editorial e avaliadores.
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processo de seleção e edição.

CONSELHO EDITORIAL

O Conselho Editorial é responsável pela política editorial e pela qualidade 
científica da revista.

Manifesta-se sobre a aceitação ou não de materiais submetidos a publi-
cação por demanda espontânea, segundo critérios de mérito científico e 
relevância da contribuição para o desenvolvimento da assistência farma-
cêutica, da avaliação de tecnologias em saúde e/ou da Farmacoeconomia, 
deliberando quanto a sua admissibilidade para iniciar o processo de avalia-
ção duplo cego por pares.

Delibera, em cooperação com o Editor Científico, sobre a publicação de 
matérias e números especiais; o convite a autores para a produção desses 
materiais; e o convite a especialistas para atuarem como avaliadores-pa-
receristas.

AVALIADORES

O corpo de avaliadores é composto por especialistas em Farmácia, Avalia-
ção de Tecnologias em Saúde, Farmacoeconomia, Saúde Pública, Saúde 
Coletiva e outras áreas de conhecimento afins com o escopo da revista, 
com notória atuação acadêmica, científica ou profissional, interessados em 
contribuir com a revista.

Especialistas não participantes desse grupo poderão, eventualmente, ser 
convidados em razão de seu conhecimento ou experiência em alguma ma-
téria específica objeto de trabalho submetido à publicação na revista.

O avaliador deverá opinar sobre se o material preenche ou não os critérios 
de possuir mérito científico e contribuir para o estudo e/ou o aprimoramento 
da assistência farmacêutica, da avaliação de tecnologias de saúde ou da 
Farmacoeconomia. Em havendo, a seu critério, necessidade de promover 
alterações ou aprimoramentos no material antes da publicação, as modifi-
cações sugeridas deverão ser explicitadas.

Adotar-se-á o sistema de  avaliação duplo cega por pares (double-blind 
peer review) por avaliadores escolhidos entre profissionais de instituições 
diferentes da que se vinculam os autores.
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Políticas
Acesso aberto

Este é um periódico de acesso aberto, o que significa que todo o conteúdo 
está disponível gratuitamente, sem custo para o usuário ou sua institui-
ção. Os usuários podem ler, baixar, copiar, distribuir, imprimir, pesquisar 
ou vincular os textos completos dos artigos, ou usá-los para qualquer outro 
propósito legal, sem pedir permissão prévia do editor ou do autor, desde que 
o autor e a fonte original sejam devidamente citados.

Licenciamento

O JAFF aplica a licença Creative Commons Attribution (CC BY) aos tra-
balhos publicados no jornal. Sob esta licença, os autores concordam em 
disponibilizar legalmente os artigos para reutilização, sem permissão ou 
taxas, para praticamente qualquer finalidade. Qualquer pessoa pode copiar, 
distribuir ou reutilizar esses artigos, desde que o autor e a fonte original 
sejam devidamente citados. 

Ao submeter um artigo para publicação no JAFF, o autor principal deverá 
certificar que:

1. Está autorizado pelos meus coautores a celebrar esses acordos.

2. Garante, em meu nome e de meus coautores, que:

​​O artigo é original, não foi publicado formalmente em nenhum outro perió-
dico com revisão por pares, não está sob consideração de nenhum outro 
periódico e não infringe nenhum direito autoral existente ou quaisquer ou-
tros direitos de terceiros;

Eu sou (somos) o(s) único(s) autor(es) do artigo e tenho total autoridade 
para celebrar este contrato e, ao conceder direitos ao JAFF, não violamos 
qualquer outra obrigação;

O artigo não contém nada que seja ilegal, calunioso ou que, se publicado, 
constituiria uma quebra de contrato ou de confiança ou de compromisso 
de sigilo;

Eu (nós) tomo o devido cuidado para garantir a integridade do artigo. Para 
meu/nosso conhecimento - e científico atualmente aceito - todas as declara-
ções contidas nele que pretendem ser fatos são verdadeiras e qualquer fór-
mula ou instrução contida no artigo não causará, se seguida com precisão, 
qualquer lesão, doença ou dano ao usuário.

Eu e todos os coautores concordamos que o artigo, se aceito editorialmente 
para publicação, será licenciado sob a Licença Creative Commons Attribu-
tion 4.0 .

Direitos autorais

Os direitos autorais de qualquer artigo de acesso aberto publicado no JAFF 
são retidos pelo(s) autor(es).

Os autores concedem ao JAFF uma licença para publicar o artigo e identifi-
cam-se como o editor original.

Os autores também concedem a qualquer terceiro o direito de usar o artigo 
livremente, desde que sua integridade seja mantida e seus autores originais, 
detalhes de citação e editor sejam identificados.

A Licença Creative Commons Attribution 4.0 formaliza estes e outros ter-
mos e condições de publicação de artigos.

Quando um autor é impedido de ser o detentor dos direitos autorais (por 
exemplo, no caso de servidores públicos), pequenas variações podem ser 
necessárias. Nesses casos, a linha de direitos autorais e a declaração de 
licença em artigos individuais serão ajustadas, por exemplo, para indicar 
‘© 2016 Crown copyright’. Os autores que necessitarem de uma variação 
deste tipo deverão informar ao JAFF durante ou imediatamente após a sub-
missão do seu artigo. Alterações na linha de direitos autorais não podem ser 
feitas após a publicação de um artigo.

Exceções à política de direitos autorais:

Nossas páginas de políticas fornecem detalhes sobre direitos autorais e 
licenciamento de artigos que foram publicados anteriormente sob políticas 
diferentes das acima. Por exemplo, ocasionalmente o JAFF pode co-pu-
blicar artigos em conjunto com outros editores, podendo então aplicar-se 
diferentes condições de licenciamento. Em todos estes casos, contudo, o 
acesso a estes artigos é isento de taxas ou quaisquer outras restrições de 
acesso.

Informações específicas sobre permissões e reimpressões podem ser encon-
tradas aqui. Entre em contato conosco se houver dúvidas.

Ética e Plagiarismo

O uso de textos ou ideias de outras pessoas sem o crédito de sua fonte não 
é aceito. Todas as fontes utilizadas no manuscrito devem ser divulgadas. 

Para fazer uso de imagens de outras fontes é necessário obter uma permis-
são explícita do detentor dos direitos autorais.

O JAFF utiliza o software de plágio CopySpider® para identificar 
semelhanças, que são analisadas caso a caso.

Os editores e o Conselho Editorial são responsáveis por preservar os as-
pectos éticos do Jornal de Assistência Farmacêutica e Farmacoeconomia 
e devem resolver quaisquer conflitos de forma transparente, objetivando 
sempre a manutenção da credibilidade do periódico.

Condutas em casos de suspeita de infração ética

São consideradas infrações éticas: plágio, publicação duplicada, fabrica-
ção de dados, questões relacionadas à autoria (mudança, autor fantasma 
e etc.), conflitos de interesse não mencionados, apropriação indevida de 
ideias ou dados por parecerista e outras questões éticas relacionadas à 
pesquisa.

As recomendações do  Committee on Publication Ethics  (COPE)  https://
publicationethics.org/guidance  serão seguidas em caso de suspeita de 
infração ética.

Em casos de suspeita de má conduta ética, pode ser necessário que o Editor 
solicite dados do estudo ao(s) autor(es) para inspeção ou verificação. O 
editor poderá rejeitar um manuscrito e entrar em contato com, por exemplo, 
instituição(ões) do(s) autor(es) e comitê(s) de ética. Quaisquer questões 
sobre a integridade dos dados levantadas durante ou após o processo de 
revisão por pares serão encaminhadas ao Editor.

Taxas de publicação e processamento de artigos

O Jornal de Assistência Farmacêutica e Farmacoeconomia é um periódico 
com acesso aberto sem taxas de submissão, publicação ou de processa-
mento de manuscritos.

Financiamento

O INAFF apoia integralmente os custos de publicação do JAFF, o que está 
alinhado a missão do instituto de promover o desenvolvimento técnico-cien-
tífico através de pesquisas científicas. 

Processo de seleção e revisão por pares

Os materiais recebidos serão preliminarmente avaliados pelo Editor Científi-
co quanto a sua adequação à linha editorial e às normas da revista.

Em caso de atenderem ao escopo do JAFF, o material é submetido à 
apreciação do Conselho Editorial, sem detalhes de identificação dos au-
tores, que se manifestará quanto a sua admissibilidade para iniciar o 
processo de avaliação, segundo critérios de mérito científico e relevân-
cia da contribuição para o desenvolvimento da assistência farmacêu-
tica, da avaliação de tecnologias de saúde e/ou da Farmacoeconomia. 
Admitido, o manuscritos sem identificação dos autores é avaliado por es-
pecialistas sob o regime de double-blind peer review, que deverão opinar 
sobre se o material pode ser publicado no formato em que foi apresentado, 
se necessita alterações ou aprimoramentos antes da publicação, ou se não 
merece ser publicado por apresentar problemas ou falhas graves.

O JAFF incentiva os revisores a enviar dois conjuntos diferentes de comen-
tários:

1.	Relatório anônimo dirigido aos autores contendo as orientações para cor-
reção do manuscrito submetido, sugestões e quaisquer alterações que o 
revisor julgar necessárias;

2.	Relatório para o editor científico do jornal, especificando detalhadamente 
sobre a avaliação de mérito científico, metodologia e qualidade do ma-
nuscrito submetido e um resumo das correções solicitadas aos autores.

Por recomendação do Conselho Editorial, dos avaliadores ou do Editor Cien-
tífico, as matérias aceitas para publicação poderão ser reeditadas, disso 
resultando alterações do texto, supressão ou relocação de ilustrações ou 
de outros elementos, correção ou adaptação de referências bibliográficas e 
citações. Nesses casos, a versão reeditada será submetida à aprovação do 
autor, antes da publicação. Caso a revisão seja validada, o manuscrito será 
diagramado e publicado na edição corrente

Os avaliadores são escolhidos entre profissionais de instituições diferentes 
da que se vinculam os autores, considerando a área de pesquisa relacio-
nada ao trabalho submetido avaliam os manuscritos quanto à relevância, 
originalidade e validade e opinam se o manuscrito preenche os critérios 



para ser publicado no periódico, se será solicitada revisão ou se o mesmo 
será rejeitado.

Diretrizes para Autores  

O JAFF publica trabalhos originais com mérito científico que contribuam 
para o estudo da Assistência Farmacêutica, da Avaliação de Tecnologias 
em saúde e da Farmacoeconomia. 

Os autores dos artigos submetidos ao JAFF devem apresentar uma declara-
ção de que o estudo obteve aprovação ética (ou uma declaração de dispen-
sa de aprovação ética, justificando os motivos), conforme descrito no tópico 
número 7 - Declaração de aprovação em Comitê de Ética em Pesquisa.

O JAFF realiza a  identificação da integridade da investigação de acordo 
com as Declarações de Singapura e de Hong Kong.

O JAFF funciona sob o regime de  recepção contínua de trabalhos  e, 
eventualmente, emite editais de chamada para submissão de manuscritos.

Categorias de artigos aceitos para publicação

Revise as especificações de tipo de artigo no link abaixo, incluindo o tama-
nho do artigo, ilustrações, tabelas e referências. A contagem de palavras 
exclui a página de rosto, resumo, tabelas, agradecimentos, contribuições 
e referências.

https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/about/submissions

Preparação do Manuscrito

Todos os trabalhos submetidos à publicação no JAFF devem ser preparados 
em computador, utilizando fonte de 12 pt, com espaçamento 1.5 entre 
linhas, e margens de 2,4 cm, para serem impressos em papel A4, em um 
único lado da folha.

Deverão ser enviados três arquivos em separado, sendo eles:

1. Página de Título

2. Documento principal (Manuscrito)

3. Declaração de licença para publicação do artigo

Página de Título

A página de título deverá conter os seguintes elementos:

1.	Título no idioma em que o material está redigido e em inglês (máximo 
de 15 palavras);

2.	Espécie de matéria (artigo original, artigo de revisão, artigo de 
perspectiva, carta, comentário, protocolo de estudo, editorial, relato de 
caso);

3.	Nomes dos autores (na ordem em que serão publicados), com as res-
pectivas especificações completas das instituições às quais são vincu-
lados, cidade, estado e país. O ORCID de todos os autores do trabalho 
deverá ser informado no momento da submissão do manuscrito, na 
página de título.

Formato:

Nome Sobrenome - ORCID. Instituições de vinculação (ex: departamento-
-faculdade-universidade; programa de pós-graduação - faculdade - univer-
sidade), cidade, estado e país.

Deverá ser fornecido o nome, telefone e endereços institucional e eletrônico 
(e-mail) do autor principal ou daquele que se responsabilizará pela comuni-
cação com a revista. O autor correspondente é o contato principal da revista 
e o único autor capaz de visualizar ou alterar o manuscrito enquanto estiver 
sob consideração editorial.

5. Declarações

5.1 Financiamento

No caso de a pesquisa que originou o trabalho submetido à publicação ter 
sido financiada, identificar o organismo financiador;

5.2 Conflitos de interesse

Todos os autores deverão declarar existência ou inexistência de conflitos 
de interesse.

5.3 Declaração de autoria e contribuições dos autores

Devem ser especificadas quais foram as contribuições individuais de cada 
autor na elaboração do artigo segundo os critérios de autoria das delibe-
rações do International Committee of Medical Journal Editors (ICMJE), 
determinando que o reconhecimento da autoria deve estar baseado em 
contribuição substancial relacionada aos seguintes aspectos:

1) Concepção e projeto ou análise e interpretação dos dados; 

2) Redação do artigo ou revisão crítica relevante do conteúdo intelectual; 

3) Aprovação final da versão a ser publicada; 

4) Responsabilidade por todos os aspectos do texto na garantia da exatidão 
e integridade de qualquer parte da obra. Essas quatro condições devem ser 
integralmente atendidas.

O autor da submissão é responsável por preencher essas informações no 
momento da submissão, e esperamos que todos os autores tenham re-
visado, discutido e concordado com suas contribuições individuais antes 
desse período.

Exemplos de contribuições:

Conceituação, curadoria de dados, análise formal, investigação, metodolo-
gia, administração e planejamento, desenvolvimento de programas, super-
visão, validação, redação, revisão e edição.

6. Agradecimentos

Os colaboradores que não atendem aos critérios de autoria devem ser men-
cionados nos Agradecimentos. Espera-se que aqueles que estão sendo re-
conhecidos tenham dado sua permissão para serem nomeados.

7. Declaração de aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa

Os autores dos artigos submetidos ao JAFF devem incluir uma declaração 
de que o estudo obteve aprovação ética (ou uma declaração de dispensa 
de aprovação ética, justificando os motivos), incluindo o nome do comitê 
de ética (que aprovou ou dispensou a aprovação) e o número do parecer 
de aprovação.

Documento principal

Deve conter o título e o corpo do artigo, conforme informações descritas 
para cada tipo de trabalho submetido ao JAFF.

O documento principal não poderá conter o nome dos autores do artigo 
submetido para avaliação.

Declaração de licença para publicação de artigo

Ao submeter um artigo para o JAFF, certifico que;

1.	Estou autorizado pelos meus coautores a celebrar esses acordos;

2.	Garanto, em meu nome e de meus coautores, que: o artigo é original, não 
foi publicado formalmente em nenhum outro periódico com revisão por 
pares, não está sob consideração de nenhum outro periódico e não infringe 
nenhum direito autoral existente ou quaisquer outros direitos de terceiros; 
Eu (nós) sou (somos) o(s) único(s) autor(es) do artigo e tenho total au-
toridade para celebrar este contrato e, ao conceder direitos ao JAFF, não 
violamos qualquer outra obrigação;

	 O artigo não contém nada que seja ilegal, calunioso ou que, se publica-
do, constituiria uma quebra de contrato ou de confiança ou de compro-
misso de sigilo;

	 Eu (nós) tomamos o devido cuidado para garantir a integridade do artigo. 
Para meu (nosso) conhecimento - e científico atualmente aceito - todas 
as declarações contidas nele que pretendem ser fatos são verdadeiras e 
qualquer fórmula ou instrução contida no artigo não causará, se seguida 
com precisão, qualquer lesão, doença ou dano ao usuário.

3.	Eu e todos os coautores concordamos que o artigo, se aceito editorial-
mente para publicação, será licenciado sob a Licença Creative Commons 
Attribution 4.0 .

Ao submeter seu trabalho à publicação no Jornal de Assistência Farma-
cêutica e Farmacoeconomia, os autores declaram que o mesmo não foi 
publicado previamente e que não será apresentado a nenhuma outra 
revista antes de a decisão do JAFF ser conhecida.

A declaração de licença para publicação de artigo deverá ser assinada pelo 
autor correspondente e enviado em formato pdf.

Referenciamento

Todas as obras citadas no texto das matérias submetidas à publicação 
devem ser apresentadas no final do artigo segundo o Estilo Vancouver, de 
acordo com os exemplos apresentados em nosso site no link abaixo:

https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/about/submissions

INSTRUÇÕES PARA AUTORES PARA PREPARAÇÃO E SUBMISSÃO DE ARTIGOS



EDITORIAL GUIDELINES

EDITORIAL LINE
JAFF  publishes works in the fields of Pharmaceutical Care, Health 
Technology Assessment and Pharmacoeconomics understood as:

•	In the field of Pharmaceutical Care, issues involving the areas of policy, 
access to medicines, rational use of medicines, implementation of new 
services, monitoring and evaluation, financing, management and clinical 
protocols are included. Those related to Hospital Pharmacy, Clinical 
Pharmacy, Pharmaceutical Care, Pharmacovigilance and Medication 
Errors are also included.

•	In the field of Health Technology Assessment, issues related to the 
evaluation and management of technologies are included, particularly 
regarding efficacy, effectiveness, real-life data and emerging technologies.

•	In the field of Pharmacoeconomics, issues related to economic 
evaluations are included, including studies on the cost of diseases, cost 
analysis, cost-consequence analysis, cost-effectiveness, cost-utility, cost-
benefit, cost-minimization, and budget and financing impact studies.

Editorial Policy

 JAFF publishes continuously, making articles available online as soon as 
they are finished. The journal publishes four issues per year and accepts 
submissions in Portuguese, Spanish, and English, including the following 
types of manuscripts: original articles, review articles, case reports, 
commentaries, study protocols, letters to the editor, brief communications, 
and perspective articles.

Only original and unpublished works are accepted.

The manuscripts are submitted to preliminary evaluation by the Scientific 
Editor – regarding their adequacy to the editorial line and the journal’s 
standards – and by the Editorial Board – regarding scientific merit, quality 
of the material and the relevance of the contribution. If so, a second 
evaluation is made by experts in the subject of the work, under the double-
blind peer review regime.

The publication of articles in the journal is done at no cost to their authors 
or institutions, and access to the journal and its contents is free of charge, 
by electronic means.

Structure

The journal has the following sections: original articles, review articles, case 
reports, comments, study protocol, letter to the editor, brief communication 
and perspective article.

The ‘original articles’ section  publishes original works of free theme, as 
long as they are appropriate to the editorial line of JAFF, submitted for 
publication by spontaneous demand of the authors or by invitation of the 
Editorial Board, accompanied by an abstract in Portuguese and English.

The ‘review articles’ section  publishes works obtained from narrative, 
integrative, scope, systematic reviews with or without meta-analysis, as 
long as they are appropriate to the editorial line of JAFF. 

The section publishes ‘case study, case report or other description of a 
case’, as long as the content is appropriate to the editorial line of JAFF.

The “comments” section  publishes articles that comment on other articles. 
This type of document can be used when the editor of a publication invites 
an author with an opposing opinion to comment on a controversial article 
and then publishes the two articles together.

The “editorial” section publishes an opinion piece, political statement, 
or general comment written by a member of the editorial staff (with 
authorship and title different from the section title).

The section publishes “study protocols” articles, which should provide 
a detailed description of the hypothesis, rationale, methodology, and 
expected results to be developed.

The “letters to the editor” section  publishes, at the discretion of the 
Scientific Editor, letters that deal with criticism or relevant contribution 
to a work published in the journal or a subject of great relevance to the 
moment.

The “brief communications” section  publishes reports of preliminary 
research results, or results of original studies that can be presented 
succinctly.

The “perspective”  section publishes opinion articles and is intended for 
the study and debate of current issues in the field of Pharmaceutical Care, 
Health Technology Assessment and Pharmacoeconomics.

To know the characteristics of each type of article and the rules for 
presentation, access the “submission guidelines” tab.

EDITORIAL BOARD

Responsible, in cooperation with the Editorial Board, for the journal’s 
editorial policy; for its institutional relations and communication with the 
institutional editor, partners, collaborators and funders.

Editor-in-Chief

Responsible, in cooperation with the Editorial Board, for the journal’s 
editorial policy; for its institutional relations and communication with the 
institutional editor, partners, collaborators and funders.

Scientific Editor

Responsible for the management of the journal; the coordination of the 
editorial team with regard to standardization, translation, revision and 
graphic design; and for the communication of the journal’s Editorial Board 
with authors, Editorial Board and reviewers.

It is the responsibility of the Scientific Editor to make a preliminary 
evaluation of the materials submitted for publication as to their adequacy 
to the editorial line and the journal’s standards, deliberating on their 
admissibility to start the selection and editing process.

The Editorial Board is responsible for the editorial policy and scientific 
quality of the journal.

It expresses its opinion on the acceptance or not of materials submitted for 
publication by spontaneous demand, according to criteria of scientific merit 
and relevance of the contribution to the development of Pharmaceutical 
Care, the evaluation of health technologies and/or Pharmacoeconomics, 
deliberating on its admissibility to start the process of double-blind peer 
review.

Deliberates, in cooperation with the Scientific Editor, on the publication 
of articles and special issues; the invitation to authors to produce these 
materials; and the invitation to experts to act as reviewers.

EVALUATORS

The body of evaluators is composed of specialists in Pharmacy, Health 
Technology Assessment, Pharmacoeconomics, Public Health, Collective 
Health and other areas of knowledge related to the scope of the journal, 
with notorious academic, scientific or professional performance, interested 
in contributing to the journal.

Specialists who are not part of this group may eventually be invited due to 
their knowledge or experience in a specific subject subject submitted for 
publication in the journal.

The evaluator must give an opinion on whether or not the material meets 
the criteria of having scientific merit and contributing to the study and/
or improvement of Pharmaceutical Care, health technology assessment 
or pharmacoeconomics. If, at its discretion, there is a need to promote 
changes or improvements in the material before publication, the suggested 
modifications must be made explicit.

The system of double-blind peer review will be adopted  by evaluators 
chosen from professionals from institutions other than the one to which the 
authors are affiliated.
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INSTRUCTIONS FOR AUTHORS FOR PREPARATION AND SUBMISSION OF ARTICLES

Policies

Open access

This is an open access journal, which means that all content is available for 
free, at no cost to the user or their institution. Users may read, download, 
copy, distribute, print, search, or link to the full texts of the articles, or use 
them for any other lawful purpose, without asking for prior permission from 
the publisher or the author, provided that the author and the original source 
are properly cited.

Licensing

JAFF applies the Creative Commons Attribution (CC BY) license to the works 
published in the journal.  Under this license, authors agree to make the 
articles legally available for reuse, without permission or fees, for virtually 
any purpose. Anyone can copy, distribute, or reuse these articles, as long as 
the author and original source are properly cited.

When submitting an article for publication in JAFF, the lead author must 
certify that:

1. You are authorized by my co-authors to enter into such agreements.

2. I guarantee, on behalf of myself and my co-authors, that:

The article is original, has not been formally published in any other peer-
reviewed journal, is not under consideration by any other journal, and does 
not infringe any existing copyright or any other rights of any third party;

I am (are) the sole author(s) of the article and have full authority to enter 
into this agreement and, by granting rights to JAFF, we do not violate any 
other obligation;

The article does not contain anything that is illegal, libelous or that, if 
published, would constitute a breach of contract or trust or commitment 
to secrecy;

I (we) take due care to ensure the integrity of the article. To my/our 
knowledge – and currently accepted scientific – all statements contained 
therein that purport to be facts are true and any formula or instruction 
contained in the article will not, if accurately followed, cause any injury, 
illness or harm to the user.

I and all co-authors agree that the article, if editorially accepted for 
publication, will be licensed under the Creative Commons Attribution 4.0 
License.

Copyright

The copyright of any open access article published in JAFF is retained by 
the author(s).

Authors grant JAFF a license to publish the article and identify themselves 
as the original publisher.

Authors also grant any third party the right to use the article freely, provided 
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